
Secretaria de
Assuntos Estratégicos

8 8 1 1 277

ISBN 978-85-7811-229-5

9 529 8 5
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ao Estado nas suas decisões estratégicas.
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Novo Regime Demográfico
uma nova relação entre 
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A população é frequentemente vista como um 

problema. Se cresce rapidamente, teme-se a 

explosão demográfica; se declina, haverá queda 

do crescimento econômico; se envelhece, 

aumentará o peso sobre as contas públicas. O 

que a demógrafa Ana Amélia Camarano, 

organizadora deste livro, sugere é simples: 

vermos a dinâmica da população, em cada um 

dos estágios, como um dado da realidade ao 

qual nos adaptar . A população é a essência das 

nações, não existe nação sem povo. Portanto, a 

sugestão é a de que estudemos mais o assunto. 

Este livro, que comemora os 50 anos do Ipea, 

analisa, pelos mais variados ângulos, esse 

instigante tema.

Chega em excelente hora. O amadurecimento 

do Brasil exige, de toda a sociedade, um esforço 

mais profundo para entender o que realmente 

está acontecendo conosco, o que está contratado 

para ocorrer no futuro e os fatos dissonantes. As 

surpresas que nos trazem os estudos de população 

são inesgotáveis, principalmente quando os 

demógrafos se juntam aos economistas para fazer 

seus estudos e cruzar os dados.

Se a população está vivendo mais, é claro que 

as pessoas estão saindo mais tarde do mercado de 

trabalho. Não no Brasil. Os homens estão saindo 

mais cedo e alguns não por aposentadoria; ficam 

sem trabalho pelas barreiras impostas pelo 

preconceito.  Isso não é compatível com o nosso 

regime demográfico, alerta o livro. O mercado 

de trabalho reclama de falta de mão de obra e 

barra os trabalhadores maduros que, em poucas 

décadas, serão metade da população.

Se o percentual de jovens está caindo, a tendência 

será a de diminuir o número total de mortes por 

causas externas – acidentes ou crimes – que atinge 

principalmente os rapazes. Essa é a lógica, mas, 

apesar de ter havido queda de 4% na proporção de 

jovens de 15 a 29 anos entre 1991 e 2010, a taxa de 

homicídios nessa faixa aumentou 30%.

As mulheres estão ampliando sua entrada no 

mercado de trabalho? Sim, isso aconteceu até 

2008 e de lá começou a declinar. Um dos 

motivos é a necessidade de mulheres, em idade 

produtiva, na atenção aos mais velhos da família. 

Com o envelhecimento da população, cuidar de 

idosos com doenças incapacitantes continuará 

sendo apenas responsabilidade da família?

Uma população mais velha, como seremos nas 

próximas décadas, terá uma pegada ecológica menor 

pelos seus hábitos de consumo. É o que mostra um 

dos estudos. Os eventos extremos das mudanças 

climáticas, no entanto, afetarão mais os idosos.

Há uma série de perguntas e constatações 

interessantes neste livro que obriga o leitor a pensar 

seriamente sobre as políticas públicas e as decisões 

privadas diante de um país no qual a realidade 

populacional muda constantemente. É inevitável 

fazer as contas do peso fiscal. Entre 1990 e 2012, o 

número de beneficiários da seguridade social teve 

um aumento 24% maior do que o crescimento da 

população de 60 anos ou mais. Nos próximos 

quarenta anos o total de benefícios pode ser 

multiplicado por 3,3 vezes. Podemos continuar 

adiando a análise sincera do que fazer a respeito, 

mas será uma escolha extremamente perigosa.

Ao analisar as projeções de curto prazo da 

população, os autores concluem que “pode-se 

esperar para as próximas duas décadas uma 

diminuição da população de todos os estratos de 

renda, exceto dos mais pobres”. As famílias de renda 

mais baixa estão tendo menos filhos do que antes, 

mesmo assim no curto prazo esse grupo tende a 

crescer. Diante disso, o país tem uma única saída 

boa: aumentar a escolaridade dos filhos dos pobres. 

Só assim será possível garantir o desenvolvimento 

do país.

Este é afinal o sentido deste livro: estudar a 

população e o desenvolvimento, ou seja, responder 

que impactos terão sobre o crescimento econômico 

as mudanças populacionais que viveremos nas 

próximas décadas e, por outro lado, como garantir 

o desenvolvimento diante do que já está fadado a 

acontecer no Brasil.

A melhor atitude é sempre ver a dinâmica da 

população não como algo a temer mas como um 

dado para o qual teremos que nos preparar.  O leitor 

verá, diante dos 21 estudos de 25 autores, que este 

livro presta uma contribuição inestimável a quem 

quer entender o Brasil e influenciar  seu futuro.

Miriam Leitão

Jornalista e escritora
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GRÁFICO 3
Brasil: proporção de indivíduos com o ensino fundamental completo por 
coorte de nascimento – homens e mulheres
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Fonte: Censos Demográficos de 1940, 1950, 1960, 1970,1980, 1991, 2000 e 2010/IBGE.

GRÁFICO 4
Brasil: razão entre proporção de homens e mulheres com o ensino 
fundamental completo por coorte de nascimento
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Fonte: Censos Demográficos de 1940, 1950, 1960, 1970,1980, 1991, 2000 e 2010/IBGE.
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3.1.3 Ensino médio (segundo grau)

Os gráficos 5 e 6 apresentam as informações para os que completaram 
pelo menos o ensino médio. No gráfico 5, que mostra as proporções dos 
indivíduos que terminaram pelo menos o segundo grau, persiste a imagem 
de ondas crescentes sucessivas. As diferenças entre os dois sexos são, 
basicamente, uma continuação da concentração das ondas femininas, com 
um pico mais pronunciado e começando a partir de um nível mais baixo.  
A última onda feminina (Censo de 2010) alcançou um pico mais alto: 56,9%, 
enquanto, entre os homens, isso se verificou com uma proporção de 48,7%.

GRÁFICO 5
Brasil: proporção de indivíduos com o ensino médio completo por coorte 
de nascimento – homens e mulheres
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Fonte: Censos Demográficos de 1940, 1950, 1960, 1970,1980, 1991, 2000 e 2010/IBGE.

O gráfico 6, onde é apresentada a razão da proporção de indivíduos dos 
sexos masculino e feminino que completaram pelo menos o ensino médio, 
mostra comportamento semelhante ao observado no gráfico 4, porém, 
com diferenças mais exacerbadas. Para as coortes mais velhas do primeiro 
censo, a proporção de homens com o ensino médio completo ultrapassa 
em mais do que trinta vezes a de mulheres. A diferença entre censos para 
essas coortes mais velhas é também mais pronunciada, mostrando maiores 
ganhos relativos das mulheres mais velhas com respeito à conclusão do 
ensino médio. Aqui, porém, não se nota a diferença observada para as séries 
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anteriormente estudadas, nas tendências entre as coortes mais jovens de 
cada censo (mudança da inclinação da curva). Isso se deve, possivelmente, 
ao fato de que a defasagem de idade/série não apresenta mais diferenças 
significativas entre homens e mulheres.

GRÁFICO 6
Brasil: razão entre proporção de homens e mulheres com ensino médio 
completo por coorte de nascimento
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Fonte: Censos Demográficos de 1940, 1950, 1960, 1970,1980, 1991, 2000 e 2010/IBGE.

Os dados do Sistema Nacional de Avaliação da Educação Básica (SAEB) 
mostram que o diferencial entre sexos da defasagem de idade/série para a 
população escolar diminui para as séries mais altas (Beltrão, 2002). Para as 
coortes mais jovens, as mulheres apresentam uma proporção de concluintes 
do ensino médio em torno de 30% maior do que a dos homens. Para as 
coortes mais jovens, a diferença entre homens e mulheres, favorável a estas, 
diminui com o passar do tempo. Por exemplo, para a coorte nascida em 
1951-1955, a diferença de 20%, computada no Censo de 1970, cai para 
9% em 1980 e para 5% em 1991, 4% para 2000 e 3% para o último censo.

3.1.4 Nível superior

Considerando-se os dados correspondentes ao ensino superior (gráficos 7 
e 8), nota-se, no passado, um hiato ainda maior entre homens e mulheres  
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e uma recuperação de monta ainda maior. No gráfico 7, persiste a imagem 
de ondas crescentes sucessivas. A diferença mais notável é o patamar de 
início das ondas: em torno de 1% para os homens e 0,05% para as mulheres. 
Assim como acontece com o ensino médio, as ondas femininas são mais 
concentradas e alcançam, em 2000, um pico para uma coorte cinco anos 
mais jovem, porém, basicamente da mesma altura que as ondas masculinas, 
em torno de 8,5%. Já em 2010, mulheres sobrepujam os homens, alcançando 
um pico de 15,62%, por oposição aos 11,25% destes últimos, mas ambos 
no mesmo grupo etário. Aqui, também, é mais marcante a diferença entre 
censos, mostrando que o estudo tardio é comum aos dois sexos. O grande 
salto observado entre os dois últimos censos e a bimodalidade apresentada 
pela população masculina sugere uma escolarização tardia e possivelmente 
ligada aos cursos de tecnologia, de extensão mais curta e com grande 
oferta on-line.

GRÁFICO 7
Brasil: proporção de indivíduos com curso universitário completo por 
coorte de nascimento – homens e mulheres
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Fonte: Censos Demográficos do 1940, 1950, 1960, 1970,1980, 1991, 2000 e 2010/IBGE.

A razão de sexo da proporção de indivíduos que terminam o curso 
superior (gráfico 8), é, entre as curvas do tipo apresentadas neste texto, 
a que possui o maior intervalo de variação e, por isso, é colocada numa 
escala logarítmica. O comportamento já visto para as coortes mais velhas 
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do estudo para os concluintes dos cursos que precedem o curso superior 
(ensino fundamental e médio) aparece ampliado para o curso em pauta. 
A proporção de população masculina que conclui o curso superior 
é mais de cinquenta vezes maior que a feminina, para os indivíduos da coorte 
mais velha do estudo apresentado neste capítulo. Entretanto, a proporção 
de mulheres que concluem o curso universitário na coorte mais jovem  
(1991- 1995) é quase 40% superior à proporção de homens.

GRÁFICO 8
Brasil: razão entre proporção de homens e mulheres com curso 
universitário completo por coorte de nascimento
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Fonte: Censos Demográficos de 1940, 1950, 1960, 1970,1980, 1991, 2000 e 2010/IBGE.

4 PERSPECTIVAS FUTURAS

Para a construção de um cenário sobre o grau de escolarização da população 
brasileira, foram modeladas as probabilidades de término com sucesso dos 
diferentes níveis de escolaridade, em separado para cada sexo e grupo etário. 
Utilizou um modelo logito para garantir valores entre 0% e 100% e, para 
cada nível, com exceção do equivalente ao antigo primário, o valor máximo 
alcançável foi o nível imediatamente anterior.

Aplicando-se as probabilidades assim estimadas às populações 
projetadas e apresentadas no capítulo 5, obtém-se a desagregação da 
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população por grupo etário, sexo e nível de escolaridade. O gráfico 9 mostra 
esta desagregação para o ano inicial da projeção, 2010. Foram considerados 
cinco grupos de escolaridade: i) superior (pelo menos terceiro grau); ii) 
médio (pelo menos ensino médio – segundo grau, mas não universitário 
completo); iii) fundamental (pelo menos ensino fundamental – primeiro 
grau, mas não ensino médio completo); iv) fundamental – inicial (pelo 
menos as quatro primeiras séries7 do ensino fundamental, mas não o curso 
fundamental completo); e v) sem (menos do que as quatro primeiras séries 
do curso fundamental). Os grupos são apresentados em camadas, com 
os níveis mais altos no centro da pirâmide. Por exemplo, os indivíduos com 
nível superior estão representados pela cor mais escura na parte central. 
Aqueles com menos do que a quarta série ou, equivalentemente, menos 
do que o quinto ano do fundamental estão representados em amarelo na 
parte externa da pirâmide. Homens aparecem do lado esquerdo e mulheres, 
do direito.

GRÁFICO 9
Brasil: distribuição da população segundo nível educacional (2010)
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Fonte: Censo Demográfico de 2010/IBGE.

Os gráficos 10 e 11 apresentam, respectivamente, as desagregações 
para 2025 e 2050.

7. Atualmente, os cinco primeiros anos do curso fundamental.
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GRÁFICO 10
Brasil: distribuição da população segundo nível educacional (2025)
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Elaboração dos autores.

GRÁFICO 11
Brasil: distribuição da população segundo nível educacional (2050)
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Elaboração dos autores.

O gráfico 12 apresenta a série da projeção desagregando somente por 
escolaridade, para anos-calendário selecionados. No horizonte da projeção, 
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espera-se um aumento da proporção de indivíduos com nível superior, nível 
médio e fundamental completo e uma diminuição dos indivíduos com 
menos do que o fundamental completo, com quatro a sete anos de estudo 
(cinco a oito anos, considerando a nova legislação) e com menos de três 
anos (menos de quatro anos na nova legislação). A projeção da população 
considera uma diminuição desta população a partir de 2035, o que implica 
queda nos últimos quinquênios para os grupos de menor escolaridade 
(tabela 2). Note-se que a diminuição da população com um determinado 
nível de escolaridade, tudo o mais constante, é uma oportunidade para 
investir em qualidade, já que a demanda será menor. Já a diminuição futura 
da população em idade ativa vai precisar ser compensada com um aumento 
da escolaridade e da produtividade da mesma.

GRÁFICO 12
Brasil: população segundo a escolaridade (2010 a 2050)
(Por mil pessoas)
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Elaboração dos autores.

Em linhas gerais, uma maior escolaridade tem sido associada a uma 
menor rotatividade no mercado de trabalho, uma maior taxa de atividade e 
uma maior taxa de formalização para ambos os sexos, principalmente para 
as mulheres. O aumento da escolaridade afeta de forma diferenciada os 
diferentes grupos etários. Por um lado, um maior escolaridade implica um 
adiamento na entrada do mercado de trabalho, como tem sido observado 
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no passado recente, no Brasil. Por outro lado, idosos com maior escolaridade 
têm estendido a sua permanência no mercado, como visto no capítulo 12 
deste livro.

TABELA 2
Brasil: variação média anual de indivíduos por escolaridade
(Por mil pessoas) 

Sem Fundamental-inicial Fundamental Médio Superior

2015/2010    –919,4 –4.150,5 4.243,3 1.541,4 974,5

2020/2015 –1.149,0      268,5    537,1    942,5 709,8

2025/2020 –1.273,2      264,3    528,6    724,7 714,1

2030/2025 –1.371,8      222,1    444,1    556,0 695,8

2035/2030 –1.335,7      124,4    248,9    418,2 669,1

2040/2035 –1.178,7        14,2    28,3    287,4 650,0

2045/2040    –361,2      –51,8  –103,7    –67,3   84,3

2050/2045    –355,7    –102,6  –205,1  –222,8 –10,4

Elaboração dos autores.

5 COMENTÁRIOS FINAIS

Investimento em educação é reconhecidamente um fator-chave para a 
melhoria da situação socioeconômica da população e do país. A educação 
é um fator mediador para a saúde e para a produtividade, bem como para 
o melhor exercício da cidadania. O investimento em educação contribui 
também para a diminuição da desigualdade de renda (Papanek, 1988), 
assim como para o fortalecimento do capital social. Como já observado, 
a manutenção do crescimento está fortemente associada a investimentos 
prévios em capital humano.

No entanto, como já apontado por vários autores (Behrman e Birdsall, 
1983; Hanushek e Wössmann, 2007), a expansão da escolaridade, por si só, 
não garante a melhoria das condições econômicas. Existem evidências de que 
as habilidades cognitivas, mais do que meramente anos de escolaridade, são 
os motores para o aumento da renda pessoal, da melhoria da distribuição de 
renda e dos ganhos de produtividade na economia do país. A oportunidade 
que se apresenta com a queda da população a ser educada é a de um maior 
esforço na qualidade: educação de qualidade e maior qualidade na educação.
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CAPÍTULO 16

PERFIL EPIDEMIOLÓGICO DA POPULAÇÃO BRASILEIRA E O 
ESPAÇO DAS POLÍTICAS PÚBLICAS

Luciana Mendes Santos Servo1

1 INTRODUÇÃO

O termo transição epidemiológica foi cunhado por Omran (1971), a partir 
de sua análise dos efeitos da transição demográfica, particularmente das 
variações nos níveis de mortalidade, com aumento da esperança de vida ao 
nascer e das mudanças na estrutura etária da população. O processo analisado 
pelo referido autor considerava, também, as mudanças econômicas. Os 
principais marcadores desse processo dizem respeito à mudança no perfil de 
mortalidade, com redução dos óbitos por doenças infecciosas e aumento da 
participação daqueles provocados por causas vinculadas a doenças crônico-
degenerativas, associados a processos de envelhecimento populacional, 
desenvolvimento econômico, industrialização e urbanização.

A teoria da transição epidemiológica de Omran (1971) tem por principal 
premissa a mortalidade como fator fundamental no exame da dinâmica 
populacional. As análises dos padrões históricos de mortalidade de vários países 
desenvolvidos mostram três estágios relacionados às fases de desenvolvimento 
econômico. O primeiro estágio, que se prolongou até o final do século XIX, 
foi marcado por pestes e fome, com alta prevalência de doenças infecciosas, 
desnutrição e baixa expectativa de vida. A industrialização e a urbanização 
do começo do século XX caracterizam o segundo estágio, com aumento de 
riqueza, da disponibilidade de alimentos, políticas de saúde pública, saneamento 
e qualidade da água. Nessa fase, houve redução das pandemias. O terceiro estágio 
é marcado pelo aumento das doenças crônico-degenerativas, com crescimento 
das doenças cardiovasculares, neoplasias, aumento do uso de fumo, baixos 
níveis de atividade física, alimentação rica em produtos animais e gorduras.

1. Técnica de Planejamento e Pesquisa da Coordenação de Saúde da Diretoria de Estudos e Políticas 
Sociais (Disoc) do Ipea.
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A transição epidemiológica seria alcançada quando houvesse uma 
grande predominância de doenças crônicas não transmissíveis (DCNTs) 
e de causas externas como principais consequência de morte. O pico de 
mortalidade se deslocaria para idades mais avançadas, com a sua consequente 
redução e uma maior predominância da morbidade.

Nos anos 1980, Olshansky e Ault (1986) cunharam um quarto estágio 
caracterizado pela redução da mortalidade por doenças cardiovasculares 
relacionadas a medidas preventivas, principalmente pelo controle da pressão 
arterial e a redução do uso do tabaco, bem como a avanços tecnológicos em 
cirurgias cardiovasculares. Recentemente, Graziano (2010) apresentou um 
quinto estágio, denominado a era da obesidade e da inatividade.

Frenk et al. (1991a; 1991b) já questionavam a teoria da transição 
epidemiológica. Essa teoria estaria baseada no padrão europeu. Afirmavam 
que era equivocada a crença em que avançar nos estágios de transição 
epidemiológica seria um sinal de progresso. Segundo eles, “difícilmente 
se pode negar que postergar a morte seja algo positivo. Contudo, é 
muito questionável que os adoecimentos degenerativos, os acidentes e as 
violências representem uma forma de morrer mais ‘civilizada’ que as doenças 
infecciosas” (1991b, p. 487, tradução da autora).2

Os autores avaliam que essa visão deve-se ao caráter evolucionista e 
que não há linearidade no processo. Na América Latina, observa-se um 
perfil heterogêneo, no qual haveria, simultaneamente, alta incidência de 
doenças infecciosas e de DCNTs. Adicionalmente, houve o ressurgimento 
de algumas doenças que antes estavam sob controle. Assim, o que se verifica 
é uma transição incompleta, com padrão misto de morbidade, característico 
de uma polarização epidemiológica não somente entre países mas entre 
regiões de um mesmo país.

O “modelo polarizado prolongado” de transição epidemiológica 
apresentado pelos autores é caracterizado por: i) superposição de etapas 
(estágios); ii) contratransição, com ressurgimento de enfermidades antes 
controladas; iii) transição prolongada: períodos longos em que não há 

2. “(...) difícilmente puede negarse que posponer la muerte sea algo positivo. Sin embargo, es muy 
cuestionable que los padecimientos degenerativos, los accidentes o la violencia representen una forma 
de morir más ‘civilizada’ que las enfermedades infecciosas”.
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alterações significativas nos padrões de morbimortalidade; e iv) polarização 
epidemiológica: diferenças no perfil de mortalidade entre grupos sociais 
e regiões dos países, relacionadas às desigualdades sociais e a processos 
históricos que conduziram à divisão entre a população rural, cuja economia 
é primordialmente agrícola, e a população urbana baseada na economia 
industrial e de serviços.

Alguns autores discutem, ainda, o termo “transição de saúde” (Frenk et al., 
1991a; Caselli, Meslé, Vallin, 2002; Vallin e Meslé, 2004). A dinâmica e 
mais complexa que aquela apontada pela teoria da transição epidemiológica 
e envolve uma análise dos determinantes da saúde, com uma ênfase muito 
mais acentuada nos determinantes comportamentais, culturais e sociais. 
Consideram como fundamental fator de explicação das mudanças, além 
das diferenças socioeconômicas, culturais e políticas, aquelas relacionadas 
à organização dos sistemas de saúde de cada país. Assim, as mudanças nas 
condições de saúde e a resposta a elas por meio de diferentes sistemas de saúde 
associada a determinantes socioeconômicos e tecnológicos caracterizam um 
processo de transição de saúde (Frenk et al., 1991a).

Ao se analisar os padrões brasileiros de mortalidade, pode-se pensar 
que o país passou por um acelerado processo de transição epidemiológica, 
baseado na redução da participação das doenças transmissíveis e pelo 
aumento da participação das DCNTs. Neste estudo, o principal argumento, 
que já vem sendo utilizado por diversos autores, é que essa “transição” não 
é linear. As discussões recentes sobre esse processo envolvem a análise de 
outros padrões, tais como o nutricional, a prática de atividade física e o 
consumo de tabaco. Ao apresentar essa questão, o objetivo é utilizá-la para 
tratar marcos da política pública no Brasil e seus desafios.

Para a realização desta análise, dialoga-se com pelo menos outros três 
capítulos deste livro: aquele que aborda o processo da dinâmica demográfica 
e de envelhecimento da população brasileira (capítulo 2), o que trata da 
compressão da mortalidade (capítulo 4) e outro, que discute o gasto público 
em saúde (capítulo 17).
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2 É POSSÍVEL FALAR EM TRANSIÇÃO EPIDEMIOLÓGICA NO BRASIL?

No Brasil, a análise das informações sobre mortalidade mostra que houve 
um aumento da participação das DCNTs e a redução dos casos de doenças 
infecciosas e parasitárias,3 que, nos anos 1930, respondiam por 45% do 
total das mortes (Brasil, 2011). Em 2012, as DCNTs já respondiam por 
mais de 70% dos óbitos no país. Somados àqueles que ocorreram por causas 
externas, esse percentual se elevariam para mais de 80% das mortes com 
causas definidas (Brasil, 2014).

Medidas que consideram a morbimortalidade, tais como o conceito de 
carga de doença, também alegam para uma predominância das DCNTs no 
país. Schramm et al. (2004) já apontavam que, em 1998, as DCNTs foram 
responsáveis por mais de 66% dos anos de vida perdidos, ajustados por 
incapacidade, ao passo que as doenças infecciosas respondiam por 24%. Ao 
longo do tempo, contudo, a análise dos dados nacionais encobre diferenças 
significativas entre grupos e regiões do país.

A comparação das participações nas regiões do país mostra um padrão 
bem diferenciado na composição das causas e entre 1990 e 2012 (gráfico 1). 
O resultado encontrado indica que o aumento da mortalidade proporcional 
por doenças crônicas não aconteceu ao mesmo tempo em todas as regiões.

Adicionalmente, como será detalhado nas próximas subseções, 
algumas doenças, antes sob controle, reemergem no cenário nacional nesse 
período, com baixo impacto sobre a mortalidade proporcional, mas com 
perfil de morbidade (incidência ou prevalência) que deve ser objeto de 
preocupação de políticas públicas. A dengue é o exemplo mais conhecido. 
Como salientam Barreto et al. (2011) e Barreto (2013), o Brasil apresenta 
um quadro complexo relacionado às doenças transmissíveis. Há umas com 
tendência declinante, outras com quadro de persistência e aquelas cujo 
controle não foi bem-sucedido. Luna e Silva (2013) fazem referência às 
novas doenças e mudanças no comportamento epidemiológico de doenças 
infecciosas que pareciam estar controladas. Neste capítulo, foram destacadas 
algumas doenças transmissíveis e, em seguida, será retomada a discussão 
sobre as DCNTs.

3. ver gráfico 3 no capítulo 4 deste livro.
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GRÁFICO 1
Brasil e regiões: mortalidade proporcional por doenças selecionadas  
(1990-2012)
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Fonte: Brasil (2014) e Ripsa (2012).

Elaboração da autora.

2.1 Análise de algumas doenças transmissíveis

Em 2012, haveria 718 mil pessoas vivendo com HIV/Aids no Brasil (Ipea, 
2014, p. 88-89). A taxa de detecção manteve-se estável no país, mas com 
tendência de crescimento da incidência em várias regiões (gráfico 2).

Outra preocupação refere-se ao comportamento dos índices de 
mortalidade em anos recentes (gráfico 3). A pequena redução na taxa 
nacional deve-se à tendência observada na região Sudeste e a uma certa 
estabilidade observada nas regiões Sul e Centro-Oeste. As regiões Norte e 
Nordeste apresentam tendência de crescimento das taxas de mortalidade.
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GRÁFICO 2
Brasil e regiões: taxa de detecção de AIDS, segundo ano de diagnóstico e 
região de residência (2000-2012)
(Por 100 mil habitantes)
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Fonte: Brasil (2011).

GRÁFICO 3
Brasil e regiões: taxa de mortalidade por AIDS, segundo região de 
residência e ano do óbito (2003-2012)
(Por 100 mil habitantes)
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Barreto (2013) avalia que, apesar do sucesso do Programa Nacional, 
particularmente com a universalização do tratamento gratuito, a Aids é uma 
doença com sucesso parcial em seu controle. Esse autor inclui a malária entre 
as doenças com quadro de persistência, o que atribui à descontinuidade das 
ações de controle em muitos municípios, que teriam sido retomadas em 
meados dos anos 2000.

A imensa maioria dos casos de malária (99%) está concentrada na 
Amazônia Legal. Em 2012, 45 municípios dessa região eram considerados 
de alto risco (Ipea, 2014, p. 93). As ações de controle dessa doença exigem 
coordenação intersetorial, especificamente em relação à ocupação e ao uso 
do solo. Silva (2011), analisando a malária em um município do Acre, 
concluiu que parte significativa dos casos estava relacionada ao local de 
moradia, com alta densidade de incidência nas regiões próximas às fronteiras 
de floresta, associada a áreas de expansão, ao desmatamento e ao avanço das 
atividades econômicas na região.

Essas duas doenças, junto a tuberculose e a hanseníase, fazem parte de 
pactos internacionais assinados pelo país e são objeto de acompanhamento 
nacional quando da prestação de contas sobre os Objetivos de 
Desenvolvimento do Milênio (ODMs) (Ipea, 2014). A literatura tem 
mostrado forte associação entre essas doenças e as condições socioeconômicas 
(San Pedro e Oliveira, 2013; Hacker et al., 2012).

Entre as doenças cujas medidas de controle não foram bem-sucedidas, 
Barreto (2013) destaca a dengue, cuja taxa de incidência foi de 514 casos 
por 100 mil habitantes em 2010. Em 2011 e 2012, apesar das reduções, as 
taxas ainda foram elevadas. Esse caso tem chamado a atenção da população 
em geral, da mídia e dos governos. Parte do problema está “associada à 
dificuldade de controle de um mosquito domiciliado e que facilmente se 
multiplica em diferentes recipientes que armazenam água, particularmente 
aqueles encontrados nos lixos das cidades...” (Barreto, 2013, p. 100). Com 
a circulação de novos sorotipos, aumenta o risco de dengue hemorrágica 
com reflexos sobre a mortalidade (gráfico 4).

Várias outras doenças têm emergido ou reemergido, como destacam 
Luna e Silva (2013), tais como: cólera, leishmaniose e hepatite C. Esses 
autores apresentam uma extensa lista de doenças que ainda podem ser 
consideradas como problema de saúde pública.
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GRÁFICO 4
Brasil: taxa de incidência por 100 mil habitantes e número absoluto de 
óbitos por dengue (2001-2013)
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Fonte: Sistema de Informação de Agravos de Notificação (Sinan)/Sistema de Informações sobre Mortalidade (SIM)/Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE).

Obs.: Dados atualizados em janeiro de 2014 e processados pelas áreas técnicas do Ministério da Saúde (MS) em julho de 2014.

2.2 Evolução recente da morbimortalidade por doenças crônicas selecionadas

No Brasil, quatro doenças respondem por em torno de 60% dos óbitos: 
doenças cardiovasculares, neoplasias malignas, diabetes mellitus e doenças 
respiratórias crônicas. Entre 1996 e 2012, observa-se um aumento da 
participação das neoplasias e do diabetes e uma redução da participação 
das doenças cardiovasculares (que, ainda assim, continuam respondendo 
por mais de 30% das mortes no país).

As taxas específicas de mortalidade mostram níveis ou padrões 
diferenciados por regiões. O cálculo direto indica que, entre 1990 e 2012, 
a região Norte apresenta taxas menores tanto para doenças do aparelho 
circulatório (gráfico 5A) quanto para neoplasias malignas (gráfico 5B). As 
taxas para as regiões Sul e Sudeste apresentaram-se aproximadamente estáveis 
e as da região Nordeste aumentaram. As taxas específicas de mortalidade 
por neoplasias aumentaram em todas as regiões, sendo mais elevadas nas 
regiões Sul e Sudeste.
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GRÁFICO 5
Brasil e regiões: taxa de mortalidade por doenças do aparelho circulatório 
e neoplasias (1990-2012)
(Por 100 mil habitantes)
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5B –  Por neoplasias malignas
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Fonte: Brasil (2014) e Ripsa (2012).
Elaboração da autora.
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Ressalta-se que essas comparações ao longo do tempo e entre regiões podem 
embutir vieses relacionados às diferenças de qualidade do registro da informação 
e aos diferentes padrões demográficos. A participação das causas mal definidas 
e o sub-registro no total de óbitos não apresentavam o mesmo padrão entre as 
regiões e ao longo do tempo. Além disso, os padrões demográficos também eram 
diferentes. Por isso, é necessário corrigir os sub-registros, analisar as causas mal 
definidas e utilizar uma população-padrão.

O resultado encontrado ao se analisar as taxas de mortalidades 
padronizadas por sexo e idade, no período entre 1990 e 2009 – corrigidas 
pelo sub-registro e com redistribuição das causas mal definidas, utilizando a 
população-padrão da Organização Mundial de Saúde (OMS) realizada por 
Duncan et al. (2011) –, aponta um perfil nacional bem diferente daquele 
que se vê quando se analisam as mortalidades proporcionais ou as taxas sem 
correção. Não somente os óbitos por doenças cardiovasculares diminuíram 
mas também os por doenças respiratórias agudas. Em relação ao diabetes, 
houve um significativo aumento nos anos 1990 e uma pequena redução nos 
anos 2000. A taxa manteve-se relativamente estável em relação aos cânceres. 
Em 2009, as estimativas foram de 226 óbitos por doenças cardiovasculares 
por 100 mil habitantes; 118 óbitos por câncer por 100 mil habitantes; 42 
óbitos por doenças respiratórias crônicas por 100 mil habitantes; e 32 óbitos 
por diabetes por 100 mil habitantes (op. cit., p. 121-122).

Após a padronização, as taxas mais altas foram verificadas na região 
Nordeste, seguida pela região Norte, a partir de 1999. Ao analisarem os 
padrões de mortalidades por unidades da federação (UF), esses autores 
evidenciam que as reduções nas taxas de mortalidade por doenças 
cardiovasculares foram observadas em todas elas, ao passo que ainda há 
grande heterogeneidade nas taxas de mortalidade por câncer e por doença 
respiratória aguda, sem um padrão temporal ou regional claro. O diabetes é 
a causa de morte que apresenta aumento em praticamente todos os estados, 
e isso fica mais evidente quando, além da causa básica, ele é considerado 
como causa múltipla, isto é, “a partir de sua menção em qualquer campo 
da declaração, o que só está disponível a partir de 2000” (op. cit., p. 122).

A morbidade referida, apesar das suas limitações, também permite que 
se tenha uma noção da importância dessas doenças no perfil de saúde da 
população brasileira. Nas Pesquisas Nacionais de Amostra por Domicílios 
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(PNADs/IBGE), realizadas em 1998, 2003 e 2008, como parte do 
suplemento sobre acesso e utilização de serviços de saúde, foram incluídos 
quesitos sobre morbidade para algumas doenças e agravos selecionados. 
Nesses três anos, cerca de 30% da população declararam ter doença crônica. 
Esse percentual aumenta de forma significativa com a idade, alcançando 
mais de 60% para a população de 50 a 64 anos e mais de 75% para aqueles 
com 65 anos ou mais. Essas informações apresentam um alerta relacionado 
ao fato de 45% da população de 40 a 49 anos terem mencionado pelo 
menos uma doença crônica. Da população de 20 a 39 anos, quase 23% 
declararam o mesmo.

A hipótese de compressão da mortalidade é objeto de análise publicada 
no capítulo 4 deste livro. Para James Fries, um dos autores responsáveis por 
essa tese, a compressão da mortalidade em direção às idades mais avançadas 
poderia ser seguida por uma compressão da morbidade. Esta seria resultado 
do envelhecimento e de mudanças no estilo de vida, fatores que levariam 
ao adiamento da idade de aparecimento das primeiras incapacidades ou 
enfermidades mais severas (Kalache, Aboderin e Hoskins, 2002).

Em 2008, 40% das pessoas que declaravam ter diabetes e 43% das 
que declaravam ser hipertensas estavam na faixa etária de 40 a 59 anos de 
idade. Ainda que se considere o fato de ser essa uma morbidade referida 
em uma pesquisa amostral, isso poderia ser um indicativo de que ainda 
não houve um processo de compressão de morbidade para as faixas etárias 
mais elevadas. Todavia, não há dados nacionais para uma série longa o 
suficiente, particularmente dados de morbidade populacional resultantes de 
informações do sistema de saúde, que permitam testar de forma consistente 
essa hipótese. Kalache, Aboderin e Hoskins (2002) já chamavam a atenção 
para a dificuldade em testar essa hipótese em países em desenvolvimento. 
Segundo os autores, em países onde existe esta informação, observa-se 
uma concentração de algumas doenças crônicas nas faixas etárias em 
idade produtiva. Entretanto, esses autores destacam a importância que 
o argumento da compressão da morbidade traz para as estratégicas de 
promoção, prevenção e mudanças de estilo de vida.
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3 OBESIDADE E OUTROS FATORES DE RISCO

Há ainda pouco conhecimento acumulado sobre as causas de várias DCNTs, 
mas houve avanços em estudar seus fatores de risco. Considera-se que os mais 
importantes são: tabagismo, alimentação inadequada, álcool e inatividade 
física. Como elementos explicativos estão associados os fatores não 
modificáveis e os determinantes macroeconômicos e sociais. Os fatores de 
risco intermediários mais importantes estariam relacionados a hipertensão, 
dislipidemia, obesidade/sobrepeso e intolerância à glicose (figura 1).

FIGURA 1
Brasil: história natural das principais DCNTs
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modificáveis:

sexo
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Fonte: Brasil (s.d.).

Nota: 1 Doença pulmonar obstrutiva crônica.

O acompanhamento dos padrões comportamentais alimentares, de 
uso de álcool e tabaco e de realização de atividade física tem feito parte 
de pesquisas realizadas pelo IBGE tanto em parceria com o MS quanto 
com universidades.

A transição nutricional brasileira tem sido objeto de preocupações 
de vários autores. Monteiro (2000) já chamava atenção para as mudanças 
que ocorreram no período antes dos anos 1990 (entre 1962 e 1988). Nesse 
período, a dieta da população urbana já era mais pobre em carboidratos 
e vinha sendo substituída pelo consumo de gorduras, com aumento do 
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consumo calórico de produtos de origem animal. Ao discutir o crescimento 
da obesidade, o autor apontava o fato de ele ter ocorrido principalmente 
entre adultos de grupos de baixa renda, ao passo que na China, que seria um 
país, à época, com transição nutricional similar à brasileira, esse aumento 
ocorreu nos grupos de média e alta renda (op. cit., p. 73-74).

Ao mesmo tempo em que se observa um declínio da desnutrição 
infantil (Monteiro et al., 2009), a análise de indicadores de sobrepeso e 
obesidade tem mostrado padrões pouco saudáveis. Segundo informações da 
Pesquisa de Orçamentos Familiares (POF) 2008/2009 do IBGE, metade da 
população adulta do sexo masculino e 48% do sexo feminino apresentavam 
sobrepeso. Os indicadores para crianças também são preocupantes por 
serem marcadores de obesidade na fase adulta: entre 5 e 9 anos, 34,8% dos 
meninos e 32% das meninas apresentavam sobrepeso e 16,6% dos meninos 
e 11,8% das meninas apresentavam obesidade. As comparações com a POF 
2002/2003 mostrariam que houve aumento para ambas as populações.

Pelos dados da pesquisa Vigilância dos Fatores de Risco e Proteção 
para Doenças Crônicas por Inquérito Telefônico (Vigitel), realizada pelo 
MS nas capitais brasileiras, entre 2006 e 2009 houve aumento do excesso 
de peso e obesidade em homens jovens e em mulheres de todas as faixas 
etárias (Gigante et al., 2011).

Em 2011, os dados da Vigitel indicariam um baixo percentual de 
consumo diário de frutas e hortaliças – em torno de 20% dos entrevistados 
teriam um consumo adequado para ser considerado um fator de proteção 
contra a DCNT. A prática do nível recomendado de atividade física no 
tempo livre foi observada em 30% dos entrevistados e a prevalência de 
inatividade física, em 14%. Os fatores de risco foram, em geral, mais 
predominantes entre os homens, particularmente o consumo abusivo de 
bebida alcoólica e a direção após o consumo de álcool (Malta et al., 2013).

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS E PERSPECTIVAS: AS POLÍTICAS PÚBLICAS E AS 
   MUDANÇAS NO PERFIL EPIDEMIOLÓGICO

Em estudo recente, publicado na The Lancet e realizado pelo Imperial 
College de Londres, Kontis et al. (2014), estimam que as quatro principais 
doenças crônicas, que foram responsáveis pela morte de 28 milhões de 
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pessoas em 2010, podem vir a ser responsáveis por 39 milhões de óbitos 
em 2025. Os autores mostram que, com o controle dos principais fatores 
de risco, há grande chance de se reduzir a taxa de mortalidade por DCNTs.

No Brasil, a dinâmica demográfica tem mostrado um claro processo de 
envelhecimento (capítulo 2 deste livro), o que, associado a outros fatores, 
projeta um aumento da participação dessas doenças na mortalidade e tem 
impacto sobre os gastos com saúde (capítulo 17 deste livro). Ao mesmo 
tempo, o país enfrenta o desafio de continuar e aprimorar a vigilância e o 
controle das doenças infecciosas.

Ao longo dos últimos vinte anos, várias políticas têm contribuído para 
redução da mortalidade e controle da morbidade. Entre elas, destacam-se 
as de vigilância e controle de doenças imunopreveníveis, que contribuíram 
para redução ou erradicação de várias doenças, tais como: a poliomielite, 
considerada erradicada em 1993; o sarampo, com significativa redução 
e cujos casos novos, em geral, são de transmissão autóctone ou, mais 
recentemente, de casos importados; a difteria e o tétano, com importantes 
reduções. A coqueluche, que apresentava acentuada redução, teve aumento 
da incidência em 2011, em crianças menores de 1 ano, antes da aplicação 
da vacina tríplice bacteriana. Esse fenômeno já tinha sido observado em 
outros países, mas estava concentrado em adolescentes (Luna e Silva, 2013).

Houve, também, uma ampliação de cobertura do saneamento básico 
e da atenção básica, que causaram impacto sobre o índice de mortalidade 
infantil e no controle de doenças (Alves e Beluzzo, 2004; Macinko, Guanais 
e Souza, 2006; Paim et al., 2011).

A ação do estado e a manutenção continuada de planos de ação 
estratégica têm sido fundamentais para garantir o sucesso na prevenção 
e controle dessas doenças transmissíveis. Ainda assim, segundo dados 
disponibilizados no sistema de estatísticas vitais do Datasus, aplicando 
metodologia proposta por Malta e Duarte (2007) e Malta et al. (2011), 
cerca de 70% dos óbitos em 2012 poderiam ter sido evitados por ações de 
promoção, prevenção, controle e atenção à saúde (tabela A.1 do anexo A). 
Uma parte significativa desses óbitos estaria relacionada às DCNTs, mas 
um percentual não desprezível estaria associado a doenças infecciosas e 
causas externas.
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Em 2011, foi lançado o Plano de Ações Estratégicas para o 
Enfrentamento das DCNTs 2011-2022, com metas de redução de 2% da 
taxa de mortalidade prematura (menores de 70 anos), enfatizando ações 
populacionais para controlar as quatro principais DCNTs e com metas 
de controle para fumo, inatividade física, alimentação inadequada e uso 
prejudicial de álcool.

Além de metas claras, o interesse desse plano é deixar claro que esse 
objetivo não pode ser alcançado somente com ações do MS ou do setor de 
saúde, sendo necessária a atuação de vários órgãos governamentais e acordos 
com empresas e a sociedade.

Ao longo do tempo, e mesmo anteriormente ao lançamento do plano, 
ações normativas e de controle já vinham avançando, como as relacionadas 
ao uso de tabaco em locais públicos, à redução do sal nos alimentos e à lei de 
alcoolemia zero. Contudo, os resultados de longo prazo ainda dependem de 
mudanças de padrões alimentares, como a redução do consumo de açúcar e 
gorduras e o aumento do consumo de frutas e verduras, e de comportamento, 
como a intensificação da prática de atividade física, entre outras.

Adicionalmente, as mortes prematuras evitáveis e o envelhecimento 
populacional exigirão mudanças expressivas de organização do sistema 
de saúde, cujo foco, por sua vez, deverá ser, cada vez mais, em ações de 
promoção e prevenção, mais relacionadas aos processos de cronicidade 
das doenças e promoção da saúde pari passu ao desenvolvimento de ações 
curativas para atuação nas fases agudas.
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CAPÍTULO 17

ENVELHECIMENTO POPULACIONAL E GASTOS COM SAÚDE  
NO BRASIL

Alexandre Marinho1

Simone de Souza Cardoso2

Vívian Vicente de Almeida3

1 INTRODUÇÃO

O processo de envelhecimento populacional demanda análises e projeções 
detalhadas para a compreensão da sua inserção no desenvolvimento 
socioeconômico dos países. Segundo a Organização Mundial da Saúde 
(OMS), projeta-se que até 2025 o Brasil será o sexto no ranking mundial 
em número de idosos. Isto se deve à fecundidade elevada observada no 
passado recente e à queda da mortalidade em todas as idades, como visto 
no capítulo 2 deste livro.

O envelhecimento populacional brasileiro apresenta algumas 
características específicas. Uma das mais destacadas diz respeito à velocidade 
com a qual ele está ocorrendo. Como pode ser observado no gráfico 1, após 
uma relativa estabilidade na estrutura etária nas décadas de 1920 a 1970, há 
um declínio acentuado da participação da população jovem no Brasil, que 
deverá se acentuar nas décadas de 2020 a 2040. Ao mesmo tempo em que 
se observa esta redução da participação dos jovens, percebe-se um aumento, 
contínuo e acelerado, da participação da população idosa em um futuro 
bem próximo.

1. Técnico de Planejamento e Pesquisa da Presidência (Presi) do Ipea e professor associado da Faculdade 
de Ciências Econômicas da Universidade do Estado do Rio de Janeiro (FCE/UERJ).

2. Pesquisadora do Programa de Pesquisa para o Desenvolvimento Nacional (PNPD) na Presidência (Presi) 
do Ipea e doutoranda na UERJ em saúde coletiva.

3. Pesquisadora do PNPD na Presi do Ipea e professora no IBMEC. 
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GRÁFICO 1
Proporção da população brasileira por faixa etária efetiva e projetada 
(1920-2050)
(Em %)
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Fonte: Censos Demográficos do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), 1920-2010, e projeções do capítulo 5 
deste livro, 2020-2050.

A partir dessa constatação, surgem alguns questionamentos, 
discutidos neste livro, sobre o impacto do processo de envelhecimento no 
desenvolvimento socioeconômico, bem como nas demandas por políticas 
sociais. Este capítulo busca avaliar o impacto deste processo na dinâmica e 
composição dos gastos com saúde.

A preocupação com esses gastos advém, em grande medida, da 
percepção de que eles tendem a aumentar à medida que o indivíduo atinge 
idades mais avançadas. Nunes (2004) aponta pelo menos três razões para o 
aumento do custo dos serviços de saúde para os mais idosos:

l	 o tratamento, por conta da morbidade entre os idosos, é mais 
caro (doenças crônico-degenerativas);

l	 as taxas de internação são mais elevadas, ou seja, idosos consomem 
mais serviços de saúde (Glennerster e Matsaganis, 1994); e

l	 o custo médio de internação é maior entre os idosos (Rubio, 
1990).
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ANEXO A

TABELA A.1
Renda per capita por estado (2010)
(Em R$ de 2010)

Estados Renda per capita 

Distrito Federal 1.665,42

São Paulo 1.036,51

Rio de Janeiro    993,21

Santa Catarina    967,45

Rio Grande do Sul    940,28

Paraná    870,59

Espírito Santo    795,33 

Goiás   785,17

Mato Grosso do Sul    784,97

Brasil    767,02

Mato Grosso    735,32

Minas Gerais    733,24

Rondônia    646,78

Roraima    578,38

Amapá    575,42

Tocantins    571,51

Rio Grande do Norte    531,56

Pernambuco    508,82

Amazonas    508,28

Sergipe    508,20

Acre    497,44 

Bahia   481,18

Paraíba    462,29

Ceará    445,88

Pará    429,57

Alagoas    421,32

Piauí    408,27

Maranhão    348,72

Fonte: Censo Demográfico, 2010/IBGE.
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CAPÍTULO 18

TRANSIÇÃO DEMOGRÁFICA E O IMPACTO FISCAL  
NA PREVIDÊNCIA BRASILEIRA

Paulo Tafner1

Carolina Botelho2

Rafael Erbisti3

1 INTRODUÇÃO

O mundo experimentou ao longo do século XX uma severa transição 
demográfica. Tardiamente, porém, e com maior intensidade, o Brasil 
está passando pelo mesmo processo, especialmente a partir da metade do 
século passado, quando três importantes fatores demográficos entraram 
em funcionamento: i) a diminuição da mortalidade infantil; ii) a queda na 
fecundidade; e iii) a redução da mortalidade adulta.

O que há de inusitado no caso brasileiro é que se está repetindo o processo 
demográfico, embora com uma velocidade muito maior. Em duas décadas e meia, 
a partir de agora, será cumprido um percurso que os países demograficamente 
maduros demoraram mais de um século para fazer. Pode-se dizer, portanto, que, 
ainda que seja jovem, o país está se tornando velho muito rapidamente.

Os gastos com a seguridade social no Brasil, como proporção do 
produto interno bruto (PIB), são altos, já parecidos com aqueles de sociedades 
mais maduras. Como a população passará a envelhecer de forma acelerada 
nos próximos anos, a tendência é que este gasto venha a atingir patamares 
perigosamente elevados. Quanto mais as pessoas viverem – o que é excelente para 
os indivíduos e uma conquista da sociedade brasileira –, mantidas as condições 
de crescimento do PIB dos últimos trinta anos e as regras previdenciárias atuais, 

1. Técnico de Planejamento e Pesquisa da Diretoria de Estudos e Políticas Macroeconômicas do Ipea.

2. Socióloga, pela Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ) e doutoranda em ciência política pelo 
Instituto de Estudos Sociais e Políticos da Universidade do Estado do Rio de Janeiro (IESP/UERJ).

3. Mestrando em estatística pelo Departamento de Métodos Estatísticos do Instituto de Matemática 
da Universidade Federal do Rio de Janeiro (DME/IM/UFRJ) e professor substituto do Departamento de 
Estatística da Universidade Federal Fluminense (UFF).
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maior será o passivo previdenciário, o que exigirá maior parcela do produto 
gerado pela sociedade.

As alterações na estrutura demográfica brasileira já implicam um 
aumento expressivo da participação do grupo idoso no total da população, 
com uma redução proporcionalmente correspondente da participação dos 
segmentos mais jovens. É de se destacar que o grupo etário de “superidosos” 
(aqueles com 80 anos ou mais) estará entre os mais numerosos da população, 
representando 10,5% do total de mulheres e 8,76% do total de habitantes do 
país em 2060. Para efeitos previdenciários, o segmento etário composto por 
indivíduos de 60 anos ou mais é especialmente relevante, visto que oito em 
cada dez beneficiários da previdência têm 60 anos ou mais, segundo dados da 
Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD) de 2012, do Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). A população de idosos (60 anos 
ou mais) será superior à de crianças e jovens (0 a 14 anos) a partir da década 
de 2030 e, em 2050, já será mais do que o dobro.

O objetivo deste capítulo é contribuir para o debate sobre o sistema de 
previdência no Brasil sob o impacto das transformações demográficas. Para 
tanto, ele está organizado, além desta introdução, em mais quatro seções. 
Na seção 2, apresenta-se a evolução do gasto previdenciário e da concessão 
de benefícios. Na seção 3, é exposto e discutido o desempenho demográfico, 
assim como são analisadas também as mudanças no mercado de trabalho 
e nos arranjos familiares, isto é, naquelas variáveis que afetam diretamente 
a estrutura e a sustentabilidade da seguridade brasileira. Na quarta seção, a 
partir dos dados demográficos analisados na seção anterior, são apresentadas 
projeções de longo prazo do número de beneficiários e de contribuintes e, 
ainda, são estimados os impactos fiscais expressos como proporção do PIB. 
A seção 5, por fim, apresenta as principais conclusões da pesquisa.

O desafio atual é enfrentar essas transformações, de forma a serem 
criados mecanismos que contenham o ritmo de crescimento dos gastos 
previdenciários e auxiliem na redução do deficit previdenciário. Espera-se, 
assim, aprofundar a discussão de forma a ampliar e enriquecer o debate e, 
a partir disso, orientar melhor a condução das políticas públicas.
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2 OS GASTOS DA PREVIDÊNCIA BRASILEIRA

O gasto mensal do Regime Geral de Previdência Social (RGPS) compreende 
aproximadamente 26 milhões de benefícios, dos quais quase 25 milhões são 
estritamente previdenciários. No âmbito da União, o Regime Próprio de 
Previdência Social (RPPS) paga, mensalmente, algo ligeiramente superior a 
1 milhão de benefícios. A tabela 1 apresenta, para os anos de 2011 e 2012, 
o volume arrecadado de contribuições previdenciárias e as despesas com 
aposentados e pensionistas, além de outros benefícios previdenciários, como 
proporção do PIB, separando as informações para cada um dos regimes.4

TABELA 1
Brasil: resultado previdenciário (2011 e 2012)
(Em % do PIB)

Composição 2009 2011 2012

Servidores públicos –1,7 –1,6 –1,6
   Receita   0,3   0,3   0,3

   Despesa   2,0   1,9   1,8

INSS¹ –1,5 –0,9 –0,9
   Receita   5,6   5,9   6,3

   Despesa   7,1   6,8   7,2

Total (necessidade de financiamento) –3,2 –2,5 –2,5
   Receita   5,9   6,2   6,5

   Despesa   9,1   8,7   9,0

Fonte: Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão (MPOG), Secretaria do Tesouro Nacional (STN) e Tribunal de Contas 
da União (TCU).

Nota: ¹Instituto Nacional do Seguro Social (INSS).

Estas estatísticas indicam uma “relativa” estabilidade na necessidade de 
financiamento, mas revelam também crescimento considerável das despesas do 
INSS com pagamento de benefícios. Isso é particularmente importante porque 
o país está convivendo com desempenhos especialmente favoráveis do mercado 
de trabalho, o que tem elevado consideravelmente a arrecadação do sistema. 
Uma leitura mais imediatista das estatísticas pode induzir a erro de análise e 
trazer uma ideia equivocada de que o principal problema da sustentabilidade 
fiscal da previdência social está localizado no sistema do setor público. Uma 
análise detalhada, no entanto, leva a uma conclusão diferente. Embora o setor 
público apresente elevado deficit, este resultado reflete as regras anteriores 
às reformas de 1998 e 2003. O desequilíbrio decorre do fato de que há um 
número significativo de funcionários públicos que se aposentaram de acordo 

4. O capítulo 19 deste livro detalha as diferenças entre os dois regimes vigentes no Brasil. 
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com as regras antigas, que eram muito menos restritivas. Essa situação tem 
sido estruturalmente modificada após as duas reformas. Isso pode ser visto 
mais claramente a partir dos dados apresentados no gráfico 1.

GRÁFICO 1
Brasil: gastos com o pagamento de benefícios – RGPS e RPPS (1991-2012)
(Em % do PIB)
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Fonte: MPOG, Ministério da Previdência e Assistência Social (MPAS) e STN.

Os dados mostram que, desde 1991 (ano inicial da série), a despesa de 
RPP cresceu consistentemente até 1994-1995, como resultado da implantação 
do preceito constitucional, e manteve-se estável desde então. O mesmo, 
porém, não aconteceu com os gastos do INSS, que aumentaram de forma 
crescente ao longo do período, exceto em 2008 e 2011, quando o PIB cresceu 
a taxas muito altas. Esta despesa aumentou de 3,4% do PIB em 1994 para 
7,2% em 2012 e é agora a principal despesa do orçamento federal.5

Três fatores combinados contribuíram significativamente para o 
desempenho de gastos do RGPS: i) as regras menos restritivas para pensão 
e aposentadoria em face das mudanças demográficas do país; ii) o efeito dos 
ajustes do salário mínimo (SM) desde meados da década de 1990; e iii) o 
baixo crescimento médio do PIB. Além destas circunstâncias, deve-se também 
considerar que, para o futuro, um quarto componente terá um papel decisivo: 

5. Usando uma série a partir de 1988, quando a despesa foi de 2,5% do PIB, praticamente triplicou seu 
tamanho relativo.
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a dinâmica demográfica. Conforme as projeções apresentadas neste livro e 
também aquelas feitas pelo IBGE, o país terá de enfrentar um processo de 
envelhecimento acelerado nos próximos trinta anos, exigindo desafios não 
triviais para o sistema de previdência social e as finanças públicas.

Destaque-se inicialmente que o sistema previdenciário brasileiro está 
estruturado em regime de repartição (pay-as-you-go), ou seja, a geração 
produtiva atual suporta os benefícios pagos à geração que se aposentou no 
passado e espera que seja financiada por uma nova geração no futuro. Dadas 
as condições demográficas projetadas, a previdência social brasileira expõe toda 
a sua fragilidade, uma vez que, mesmo agora, quando a população ainda é 
considerada jovem, o sistema de previdência social apresenta deficit estrutural. 
Fica difícil apostar na lógica da solidariedade entre gerações se aquele que é 
agora um contribuinte não tem garantias institucionais de que seus esforços 
serão compensados no futuro. Afinal, como resolver o problema se as pessoas 
vivem mais tempo do que no passado e há uma grande parcela de trabalho 
informal? A questão é abordada por Giambiagi e Tafner (2010):

(...) se os parâmetros que regem o sistema estão bem calibrados e se não houver 
mudanças significativas nas dinâmicas demográficas ou restrições graves no mercado 
de trabalho, é possível que o sistema sobreviva sem graves desequilíbrios e sem 
deficit ou pressão fiscal. Mas e se isso não acontecer?

A tabela 2 apresenta a quantidade de benefícios concedidos pela previdência 
social para anos selecionados. Tomada uma série de dados coletados entre 
1990 e 2012, observa-se que o volume de concessão de novos benefícios tem 
crescido a uma taxa anual média bastante elevada, 5,95%. Os benefícios  
previdenciários concedidos no mesmo período aumentaram 5,9% ao ano 
(a.a.), enquanto os de aposentadoria cresceram a uma taxa anual de 4,70%. 
Ainda analisando os benefícios previdenciários, nota-se que a concessão de 
aposentadorias por invalidez apresentou a menor taxa de crescimento entre 
os tipos de aposentadoria, 2,40% a.a.6 Em 1990, este número representava 
27,1% do total de benefícios de aposentadoria previdenciária e, em 2012, passou 
a representar 16,6%. Também é importante mencionar que a população de 
idosos, no mesmo período, aumentou de 11,3 milhões, em 1990, para 24,9 
milhões, em 2012, o equivalente a uma taxa média de crescimento anual de 
apenas 3,64%, um pouco mais do que o ritmo de concessão de pensão e 22,6% 
menor do que o ritmo de aposentadoria.

6. Marcelo Pessoa, no capítulo 20 deste livro, analisa a questão das aposentadorias por invalidez. 
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A tabela 3 apresenta o valor real dos benefícios emitidos pelo  
INSS – deflacionado pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor (INPC) 
anual – para o período compreendido entre 1994 e 2012, momento em que os 
dados detalhados estão disponíveis. Apesar do aumento do número de benefícios 
do sistema, o crescimento dos gastos do INSS se deu, predominantemente, por 
conta do “efeito preço”, ou seja, do reajuste dos benefícios previdenciários. 
Em apenas dezoito anos, os gastos com benefícios previdenciários mais que 
dobraram (em termos reais), especialmente aqueles referentes a aposentadoria e 
pensão por morte. Em praticamente todos os grupos de benefícios, a taxa média 
de crescimento real foi superior ao crescimento do número de benefícios, reflexo 
do efeito do reajustamento real do benefício previdenciário.

TABELA 3
INSS: evolução do valor de benefícios emitidos (1994-2012)1

(Em R$ milhão)

Grupos de espécies 1994 1998 2002 2006 2012
Variação % 
(2012-1994)

Taxa de 
crescimento 

médio 
anual

Total 7.224,93 11.652,55 13.647,20 18.648,66 24.137,04 234,08 6,93

Benefícios do RGPS 6.752,54 11.008,17 12.795,15 17.104,59 21.622,89 220,22 6,68

Previdenciários 6.553,73 10.644,30 12.368,31 16.601,32 21.002,17 220,46 6,68

Aposentadorias 4.663,19   7.763,37   8.526,68 11.108,86 14.453,36 209,95 6,49

   Tempo de 
   contribuição

2.263,64   4.634,68   4.688,32   5.413,60   6.598,45 191,50 6,12

   Idade 1.667,58   2.141,90   2.581,88   3.796,66   5.469,18 227,97 6,82

   Invalidez    731,96      986,80   1.256,48   1.898,60   2.385,72 225,93 6,78

Pensão por morte 1.649,97   2.503,47   3.047,12   4.056,09   5.276,46 219,79 6,67

Auxílios    222,95      362,78      700,92   1.416,16   1.226,64 450,19 9,94

Outros      17,63        14,68        93,59        20,21        45,71 159,34 5,44

Acidentários    198,81      363,86      426,83      503,27      620,72 212,21 6,53

Aposentadoria por  
invalidez      39,97        72,40        99,37      138,83      178,00 345,34 8,65

Outros    158,84      291,47      327,47      364,44      442,72 178,72 5,86

       Assistenciais    472,39      644,38      852,06   1.528,78   2.498,35 428,87 9,69

       Loas e RMV    465,64      630,83      838,23   1.514,22   2.482,47 433,13 9,74

Outros        6,75        13,55        13,83        14,57        15,88 135,13 4,86

Encargos previdenciários 
da União        0,00          0,00          0,00         15,28        15,80

Não 
disponível

Não 
disponível

Fonte: Brasil (2012).

Nota: 1Deflacionado pelo INPC.

Obs.: Posição em dezembro dos anos selecionados.
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3 DESEMPENHO DEMOGRÁFICO, MUDANÇAS NO MERCADO DE TRABALHO  
   E NOS ARRANJOS FAMILIARES

As transformações demográficas pelas quais o Brasil passa não são motivo 
suficiente para explicar o desequilíbrio existente, mas serão fontes importantes 
de pressão para os próximos anos. Em meados do século XX, a dinâmica da 
população brasileira começou a ser dominada por três importantes fatores 
demográficos, anteriormente mencionados: redução da mortalidade infantil, 
diminuição da fecundidade e queda da mortalidade adulta.

Após o surto migratório no século XIX e início do século XX, a taxa 
de crescimento da população foi basicamente definida pela aceleração no 
declínio da mortalidade e pela redução progressiva da taxa de natalidade. 
Foi a queda acentuada na mortalidade infantil, registrada entre 1930 e 
1950,  que disparou o gatilho de crescimento populacional observado 
desde 1950, como visto no capítulo 3 deste livro.

A taxa de mortalidade infantil teve grande redução ao longo da última 
metade do século XX, como mostra a tabela 4. No período 1950-1955, os 
óbitos de crianças menores de 1 ano, por mil nascimentos, eram 134,8. 
Vinte anos depois, tinha caído para 90,6; e em 2010, foi de 19,5. Em 
sessenta anos, entre 1950 e 2010, o declínio na mortalidade infantil foi 
maior do que a redução média mundial. Projeções realizadas pelas Nações 
Unidas indicam que, em 2050, a taxa de mortalidade infantil no Brasil será 
de apenas 6,4 óbitos por mil nascimentos, cerca de três vezes menor que a 
média mundial, que será igual a 18,3.

Uma consequência dessa redução foi o aumento progressivo da esperança 
de vida ao nascer e, também, da idade mediana da população. De fato, como 
apresentado na tabela 5, a idade mediana, que, na década de 1950, era de 
apenas 19,2 anos, a partir de 2010 começa a se elevar de forma acentuada, 
com previsão de atingir a marca de 37,1 anos em 2030 e 40,9 anos em 2040.

Ao analisar a evolução da expectativa de vida do brasileiro, observa-se 
que, em 1950, a esperança de vida ao nascer era de apenas 51,0 anos e, meio 
século depois, passou para 71,0 anos. Entre 1990 e 2010, a expectativa de vida 
ao nascer para os homens aumentou de 63,7 para 70,2 anos. As mulheres, 
por sua vez, tinham, em 2010, mais 7,3 anos que os homens, em termos de 
expectativa de vida ao nascer. Os dados e projeções utilizados neste trabalho 
indicam que, em 2040, o brasileiro poderá viver, em média, 79,7 anos.
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TABELA 4
Brasil: taxa de mortalidade infantil total, por quinquênios (1950-2050)
(Por mil nascimentos)

Período Mortalidade infantil

1950-1955 134,8

1960-1965 109,5

1970-1975   90,6

1980-1985   63,3

1990-1995   42,5

2000-2005   27,4

2010-2015   19,5

2020-2025   13,0

2030-2035     9,4

2040-2045     7,2

2045-2050     6,4

Variação (% ) (1950-1955/2010-2015)   –85,53

Variação (%) (1950-1955/2045-2050)   –95,25

Fonte: United Nations (2013).

TABELA 5
Brasil: evolução da idade mediana e da esperança de vida ao nascer 

Estatísticas 1950 1970 1990 2000 2010 2030 2040

Idade mediana 19,2 18,6 22,5 25,3 29,0 38,0 42,5

Expectativa de vida 51,0 59,8 67,5 71,0 73,8 77,0 80,9

   Homens 49,3 57,6 63,7 67,3 70,2 75,2 78,0

   Mulheres 52,8 62,2 71,5 74,9 77,7 81,0 82,8

Fonte: Projeções populacionais apresentadas no capítulo 5 deste livro.

Como se viu no capítulo 2 deste livro, e também está indicado na 
tabela 6, a taxa de fecundidade total (TFT) e a taxa líquida de reprodução 
(TLR) passaram a diminuir acentuadamente. Chama a atenção o declínio 
no número de filhos por mulher, que caiu de 6,15 para 1,82 entre 1950 
e 2010. Este índice está abaixo da taxa de reposição populacional, que já 
atinge a grande maioria dos padrões de países desenvolvidos.7

7. Os Estados Unidos, por exemplo, apresentam valores de 0,96 em 1995-2000, 0,98 e 0,99 para  
2000-2005 e 2005-2010.
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TABELA 6
Brasil: taxa de fecundidade total e taxa de reprodução líquida (1950-2045)

Período Taxa de fecundidade total (crianças por mulher) Taxa de reprodução líquida

1950-1955   6,15 2,27

1960-1965   6,15 2,41

1970-1975   4,72 1,96

1980-1985 3,8 1,68

1990-1995 2,6 1,19

2000-2005   2,25 1,05

2010-2015   1,82 0,86

2020-2025   1,71 0,82

2030-2035   1,68 0,81

2040-2045   1,69 0,81

Fonte: United Nations, Department of Economic and Social Affairs, Population Division (2013). World Population Prospects: 
The 2012 Revision.

O resultado combinado de todos esses fatores vem modificando 
a pirâmide etária brasileira (gráfico 2). Está ocorrendo um aumento 
significativo da participação do grupo de idosos na população total e uma 
redução da participação de pessoas mais jovens. O grupo etário de 60 anos 
ou mais representava, em 1950, 4,2% da população e, em 2010, passou 
para 10,8%. Essa proporção deve manter forte tendência de crescimento, 
dobrando de tamanho nos próximos trinta anos, igualando a estrutura etária 
dos países-membros da Organização para a Cooperação e Desenvolvimento 
Econômico (OCDE). De acordo com as projeções deste livro, a participação 
deste grupo etário deve ser de 34,7% em 2050.

Também como resultado do processo de envelhecimento, a pirâmide 
etária perde a forma triangular para assumir uma forma trapezoidal, 
indicando inequivocamente o processo de envelhecimento da população. 
Além disso, a faixa etária modal será 50-54 em 2050, enquanto em 1950 
era de 0-4 anos e, em 2000, passou a ser de 15-19 anos.
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GRÁFICO 2
Brasil: pirâmides etárias (1980, 2000, 2030 e 2050)
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Fonte: Censo Demográfico de 1980/IBGE. Fonte: Censo Demográfico de 2000/IBGE.

Fonte: Projeções populacionais apresentadas no capítulo 5 deste livro. Fonte: Projeções populacionais apresentadas no capítulo 5 deste livro.

Um fato a ser observado: não é apenas a população como um todo que 
está envelhecendo mas também a faixa etária idosa. Como apontado por 
Camarano, Kanso e Mello (2004) a proporção de “superidosos” (indivíduos 
com 80 anos ou mais) também aumentou, alterando a composição etária 
dentro do próprio grupo idoso. Em 1950, os “superidosos” respondiam por 
apenas 5,5% da população idosa total; em 2010, a taxa subiu para 13,8%; 
e a projeção é que, em 2050, representará 28,2%.

A mudança no padrão demográfico por si só pode causar modificações 
significativas na estrutura atuarial dos sistemas previdenciários. Uma dessas 
mudanças ocorre na taxa de dependência contributiva, pois pode reduzir 
perigosamente o número de contribuintes que suportam beneficiários, 
como será visto a seguir. Os impactos podem ser ampliados, dependendo 
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de outros aspectos da vida econômica e social. Assim, por exemplo, se, em 
paralelo com o processo de envelhecimento, houver dificuldades na geração 
de emprego ou expressiva redução na taxa de fecundidade, os efeitos do 
envelhecimento sobre os sistemas de previdenciários serão, então, agravados. 
Por seu turno, se houver crescimento na taxa de formalização do mercado 
de trabalho ou se vier a aumentar o número de filhos por mulher, então os 
efeitos do envelhecimento serão amenizados. Outro fator que pode afetar 
o equilíbrio atuarial está relacionado com o padrão etário de casamentos, o 
que poderá ser visto logo adiante, ainda neste capítulo.

3.1 Dependência contributiva

Comparando-se a incidência contributiva da população em idade ativa (PIA) 
– 15 a 59 anos – entre 1982 e 2012, observa-se uma elevação de mais de 
11 pontos percentuais (p.p.). E entre 1988 – ano da nova Constituição – 
e 2012, houve aumento de quase 8 p.p. Apesar de modesto, este resultado  
é positivo, pois, neste mesmo período, a PIA aumentou o seu tamanho em 
quase 57%. Isso revela que, mesmo pressionado pelo efeito demográfico, o 
mercado de trabalho e os aprimoramentos institucionais de filiação adotados 
pela previdência social contribuíram para o crescimento da incidência de  
filiação contributiva. A tabela 7 apresenta os dados da incidência de contribuição 
previdenciária no Brasil.

TABELA 7
Brasil: evolução da incidência de contribuição previdenciária (1982-2012)1

(Em %)

Ano Contribuintes Ano Contribuintes Ano Contribuintes

1982 37,06 1992 41,91 2003 37,80

1983 36,30 1993 38,49 2004 38,15

1984 35,88 1995 38,73 2005 39,53

1985 37,03 1996 37,99 2006 40,96

1986 38,02 1997 37,69 2007 41,89

1987 39,77 1998 36,50 2008 43,74

1988 40,76 1999 36,05 2009 44,55

1989 46,82 2001 37,06 2011 46,89

1990 47,86   2002 37,15   2012 48,56

D 2012-1988 19,13

Fonte: PNAD/IBGE.

Nota: 1Porcentagem em relação à população de 15 a 59 anos.

Obs.: D = variação no período.

Livro_NovoRegime.indb   550 10/29/2014   9:45:06 AM



551Transição Demográfica e o Impacto Fiscal na Previdência Brasileira

Oliveira, Beltrão e Ferreira (1997, p. 14), a partir de dados dos Anuários 
Estatísticos da Previdência Social (AEPS), mostram o comportamento da 
razão entre contribuintes e beneficiários para o período entre 1929 e 1990. 
Os autores, corretamente, argumentam que houve

um grande aumento de ingressantes no sistema a partir dos anos 1940, com a 
criação do IAPI (Instituto de Aposentadorias e Pensões dos Industriários), os quais 
passaram, com a devida defasagem, a engrossar a fileira de beneficiários, por causa 
das regras vigentes no sistema. Consequentemente, o número de beneficiários, que 
era muito baixo até meados dos anos 1970, sobe vertiginosamente nas duas últimas 
décadas, chegando a cerca de 15 milhões em 1994.

O impacto da entrada de novos contribuintes com regras de acesso 
aos benefícios bastante “generosas” começa a degradar estruturalmente a 
relação contribuintes/beneficiários, e as oscilações no ritmo de crescimento 
da economia apenas alteram levemente essa relação. Oliveira e Beltrão 
(2000) reproduzem o mesmo estudo incorporando projeções de população 
até 2030. Os resultados obtidos levam os autores a tecer considerações 
preocupantes acerca do sistema previdenciário brasileiro.

A partir de dados da PNAD para o período 1982-2012, calcula-se essa 
mesma razão. Os resultados indicam uma deterioração da razão contribuintes/
beneficiários, ainda que, em anos recentes – devido ao crescimento acelerado 
do produto e também ao aumento do grau de formalização da relação de 
trabalho –, tenha havido uma ligeira recuperação. Consideradas as médias 
por década, a razão cai de 3,04 na década de 1980 para 2,38 nos anos 1990; 
e cai ainda mais, para 2,13, na década passada, perfazendo uma queda total 
de 29,8% em pouco mais de duas décadas e meia.8 O gráfico 3 apresenta 
estes resultados para todos os anos em que há disponibilidade da PNAD, 
a partir de 1982.

8. Esse resultado ocorreu mesmo com contínua melhoria a partir de 2004.
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GRÁFICO 3
Brasil: razão contribuintes/beneficiários da previdência social brasileira 
(1982-2012)
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Fonte: PNAD/IBGE.

É possível construir uma medida do “hiato” contributivo, expresso pela 
razão entre o potencial de contribuição (inverso da razão de dependência 
demográfica de idosos)9 e a razão contribuintes/beneficiários. A tabela 8 
apresenta esses dados e uma simulação cujo objetivo é identificar qual a 
taxa de formalização necessária para que o “hiato” desapareça até 2050, 
consideradas as já previstas taxas de crescimento da PIA (entre 15 e 59 anos) 
e o total de beneficiários (aqui tomados pelo total de indivíduos com 60 anos 
ou mais). Os resultados indicam que a atual década ainda representará 
algum “alívio”, mas a partir de 2020, quando o total de indivíduos em 
idade  ativa deverá se estabilizar – e, posteriormente, cair –, a expansão 
da razão contribuinte/beneficiário dependerá quase que exclusivamente da 
expansão da formalização da relação de trabalho – e a taxas bem elevadas.

Os resultados permitem que se conclua que: i) para “zerar” o hiato 
contributivo seria necessária uma taxa de formalização nunca antes ocorrida 

9. A razão de dependência demográfica é uma estatística muito utilizada para análise de questões 
previdenciárias. Trata-se da razão aritmética entre dois grupos etários selecionados. A razão de 
dependência mencionada no texto é obtida pela divisão do número de indivíduos com 60 anos ou mais 
pelo número de indivíduos em idade ativa (15 a 59 anos).
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na sociedade brasileira; e ii) mesmo nesse cenário muito pouco provável, em 
2050 haverá menos de dois ativos para financiar cada beneficiário, o que 
certamente exigirá elevados ganhos de produtividade do futuro trabalhador.

TABELA 8
Brasil: diversos indicadores sobre o potencial de contribuição 

Década

Inverso da razão 
de dependência 

demográfica 
(A)

Contribuinte/ 
beneficiário 

(B)

Hiato 
contributivo 

(B)/(A)

Taxa de 
crescimento  

anual médio/pop. 
15 a 59 anos1 

Taxa de  
crescimento anual 

médio do grau  
de formalização

Taxa de 
crescimento anual 
médio do número 
de contribuintes

1980 9,17 3,11 0,34 - - -

1990 8,58 3,24 0,38 - - -

2000 7,64 2,04 0,27 - - -

2010 6,03 2,27 0,38 - - -

2020 4,59 2,21 0,48 1,01 2,01 2,93

2030 3,36 2,06 0,61 1,00 5,31 5,38

2040 2,49 1,95 0,78 1,00 6,67 6,22

2050 1,76 1,76 1,00 0,99 7,26 6,31

Fonte: Projeções populacionais apresentadas no capítulo 5 deste livro.

Nota: 1 Refere-se à taxa média dos dez anos concluídos no ano de referência.

3.2 A inclusão da mulher no mercado de trabalho

Desde os anos 1980, dois movimentos opostos têm sido constatados no que 
se refere à taxa de inserção por gênero no mercado de trabalho: o aumento 
da participação feminina e a redução da participação masculina.

O declínio da participação masculina nas atividades econômicas foi mais 
expressivo em duas faixas etárias: entre os jovens e entre os idosos. Enquanto 
para a população entre 21 e 59 anos a redução média da participação foi 
de 3,9 p.p., para o grupo de jovens (15 a 20 anos), foi de 6,7 p.p., e para o 
grupo de idosos (60 a 69 anos) atingiu 7,5 p.p.

Há explicações diferentes para cada caso. Para o grupo mais velho, a redução 
está associada à flexibilidade para obtenção de aposentadoria e ao aumento 
real do valor do benefício. Calculada a correlação entre idade e incidência de 
aposentadoria para os anos de 1980 e 2000, verifica-se um coeficiente negativo 
de –0,9518, estatisticamente robusto, com 99% de confiança.

Entre jovens, as explicações são outras. Durand (1975), por exemplo, 
argumenta que a redução da participação masculina é fortemente associada 
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a uma diminuição da proporção da força de trabalho na agricultura. Esta 
parece ser uma explicação razoável para esta faixa etária, uma vez que, ainda 
que em menor grau, a migração de hoje flui na direção rural-urbana e é 
fortemente realizada pela população jovem feminina. Além deste aspecto, 
tem havido maior permanência exclusiva de jovens na escola.

Na faixa etária intermediária, as explicações parecem ser uma 
combinação de razões, sem um fator predominante. Tafner (2006) constatou 
que a aposentadoria desempenha um papel importante na saída do mercado 
de trabalho a partir dos 45 anos. Segundo ele, o número de pessoas que 
deixa o mercado de trabalho devido à aposentadoria supera o número de 
pessoas que o deixa por morte na idade de 45 anos, cinco anos mais cedo 
do que em 1980.

Em apoio a esta discussão, pode-se observar que a correlação linear 
entre as mesmas variáveis mostrou um valor ligeiramente inferior, mas 
bastante elevado, –0,8207, e estatisticamente significativo.

Uma vez feitas estas observações, pode-se, então, abordar a inclusão das 
mulheres no mercado de trabalho, movimento cuja tendência de aumento 
tem sido intensamente analisada, e, apesar das diferentes interpretações, 
todos os pesquisadores concordam que veio mesmo para ficar.

Desde 1960, tem havido um afluxo maciço de mulheres no mercado de 
trabalho em todo o mundo. No Brasil, o fenômeno começou uma década 
mais tarde. Na década de 1970, a inserção feminina no mercado de trabalho 
foi acelerada. As mulheres invadiram o setor privado e ampliaram a sua, já 
elevada, presença no setor público, em particular nas áreas de serviço, como 
professoras, enfermeiras e assistentes sociais.

Lavinas (1997) apresenta dados sobre a estrutura de inserção das 
mulheres no mercado de trabalho entre 1985 e 1995, dividindo-os em 22 
setores. Em resumo, a autora observa que a inserção média das mulheres 
no mercado de trabalho sobe de 33,4%, em 1985, para 37,9%, em 1995. 
Contudo, se a inserção das mulheres é, em média, de apenas um terço, 
a proporção de mulheres nas áreas de prestação de serviços sociais da 
administração pública, educação ou outro serviço pessoal sobe para 80,7%, 
70,3% e 49,5%, respectivamente. Também é alta a participação das mulheres 
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no mercado de trabalho nos setores de serviços comunitários.10 Em todos 
os setores dominados por mulheres, a situação permaneceu inalterada, mas 
em todos os outros, a participação feminina aumentou entre 1985 e 1995.

Referindo-se ao desempenho do mercado de trabalho durante a primeira 
metade da década de 1990, o Departamento Intersindical de Estatística e 
Estudos Socioeconômicos (Dieese, 1997) descreve bem o crescimento da 
inserção feminina no mercado de trabalho, afirmando que

impulsionadas pela necessidade de contribuir para a manutenção da família, ou 
mesmo o desejo de obter realização profissional, as mulheres, ao longo desta década, 
estão cada vez mais presentes no mercado de trabalho. Embora os homens ainda 
apresentem uma maior inserção no mercado de trabalho (74,5% dos homens fazem 
parte da força de trabalho) do que as mulheres (50,2% estão na mesma situação), 
de 1989 a 1996, a taxa de inserção das mulheres aumentou 8,9%, enquanto para 
os homens caiu 3,6%.

Na análise que fazem sobre o emprego e a participação feminina no 
mercado de trabalho, Santos e Moretto (2001) observam que a participação 
das mulheres no mercado de trabalho brasileiro tem se expandido de forma 
significativa nas últimas décadas do século XX. Na década de 1990, esta 
tendência foi mantida, e a mulher continuou aumentando sua participação, 
especialmente se a comparação é a evolução do emprego masculino. 
Enquanto a população economicamente ativa (PEA) feminina, nas seis 
regiões metropolitanas (RMs) analisadas pela Pesquisa Mensal de Emprego 
(PME), cresceu 19,6% entre 1991 e 1999, passando de 6,1 para 7,3 milhões, 
a força de trabalho masculina cresceu muito menos, de 9,7 para 10,4 
milhões. Em síntese, um aumento de 1,2 milhão de mulheres e apenas 
680 mil homens.

É muito difícil determinar as razões das diferenças de desempenho 
de inserção entre homens e mulheres no mercado de trabalho. A resposta 
pode ser encontrada na literatura econômica, que afirma que as mudanças 
no desempenho econômico não só afetam a demanda mas também a oferta 
de trabalho. Basicamente, dois efeitos foram destacados: o desânimo e o 
trabalhador adicional. A primeira delas propõe que, em recessões ou baixo 
desempenho econômico, uma parcela de trabalhadores prefere não participar 

10. Atividades de serviço comunitário incluem assistência de caridade, sindicatos e associações, 
instituições de caridade, igrejas e atividades recreativas.
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no mercado de trabalho, pois a chance de conseguir uma posição é muito 
baixa, ou porque, nestes períodos, dado o excesso de oferta, há uma redução 
real do salário. O resultado é uma redução na taxa de participação em crises 
econômicas. O oposto deve ocorrer em fases de expansão. O segundo efeito 
– conhecido como trabalhador adicional – age no sentido oposto. Devido à 
crise econômica, a renda de muitas famílias cai, exigindo o apoio de outro 
membro da família para manter a renda familiar. Este efeito poderia causar 
um aumento na taxa de participação feminina.

Uma vez que estes efeitos têm naturezas diferentes e atuam com variadas 
intensidades em diversos grupos sociais, é sempre muito difícil identificar 
qual deles predomina. Na realidade, é possível que um dos efeitos predomine 
em certos grupos, enquanto outro prevaleça em outros.

Ramos (2006) identifica que a composição do emprego ao longo dos 
anos 1990 mudou radicalmente. Os trabalhadores com baixa escolaridade, 
que, no passado, participaram de mais de dois terços do emprego no país, 
foram reduzidos a menos de um terço no meio da década de 2000. Alguns 
desses trabalhadores migraram para a informalidade e outra parte simplesmente 
desistiu. Gonzaga e Reis (2005) mostram que, pelo menos para os segmentos de 
renda média, o aumento da inserção das mulheres na força de trabalho decorre do 
efeito trabalhador adicional, dada a queda na renda ou desemprego dos homens. 
Soares e Izaki (2002) argumentam que a mudança mais significativa nas últimas 
décadas, entre as mulheres, foi o aumento da sua participação no mercado de 
trabalho. Este resultado foi devido à maior participação das mulheres casadas 
(e não por mulheres que vivem sozinhas ou são chefes de família), reforçando 
a hipótese do aumento da participação feminina como consequência do efeito 
trabalhador adicional. Wajnman, Queiroz e Liberato (1998) propõem que a 
maior inclusão das mulheres teve lugar entre as atividades de comércio e serviços. 
Eles descobriram que a ocupação se concentrou sobre o comércio de bens, 
serviços domésticos, funcionalismo público em atividades sociais (professores, 
médicos, enfermeiros, atendentes, faxineiros e cozinheiros) e na administração 
pública, como assistente, assistente administrativo e administradores.11

11. Essas duas últimas formas de inserção confirmam os achados de Lavinas (1997), anteriormente 
mencionados.
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Santos e Moretto (2001) sugerem que pelo menos uma parte do aumento 
da inclusão das mulheres é uma resposta ao ritmo acelerado do desemprego 
que ocorreu entre os homens ao longo da década de 1990. Tafner (2006) 
também identifica que a maior participação das mulheres está concentrada 
nos segmentos de maior nível educacional. Scorzafave e Menezes-Filho (2006,  
p. 55), na mesma linha, concluem que a educação feminina mais elevada 
é um fator-chave para explicar o aumento da participação das mulheres no 
mercado de trabalho, uma vez que existe uma relação positiva entre a educação 
e a taxa de participação. Segundo os autores,

A mudança no perfil educacional foi o aspecto que mais se refletiu na mudança da 
composição dos grupos socioeconômicos. Deste modo, a contínua melhoria do 
nível educacional da mulher brasileira deve continuar contribuindo para a inserção 
feminina no mercado de trabalho. Uma prova disto é que as mulheres com os 
maiores crescimentos de participação foram as brancas, cônjuges, com idade entre 
25 e 44 anos e 4 a 11 anos de estudo.12

Camarano (2006), analisando a inclusão das mulheres entre 1980 
e 2000, destaca que, sob a perspectiva do perfil etário, o aumento da 
participação feminina foi generalizado, ocorrendo entre as idades de 18 e 60 
anos. Em 2000, a maioria das mulheres a partir da idade de 18 anos estava 
no mercado de trabalho, e suas taxas de atividade continuaram a crescer, 
atingindo o máximo na idade de 34 anos (nível muito mais elevado do que 
o observado em 1980). Esta taxa manteve-se aproximadamente constante 
até 39 anos, quando começa a diminuir como resultado da aposentadoria 
antecipada. Aos 59 anos de idade, a proporção de mulheres aposentadas já é 
maior do que a daquelas que trabalham.

A tabela 9 apresenta os dados sobre a força de trabalho, a taxa de 
participação e o desemprego nas RMs, no período de 1991 a 2012. É muito 
expressivo o fato de que, enquanto a taxa de participação masculina é 
reduzida em aproximadamente 17%, para as mulheres aumenta quase 
11,5% no período considerado.

12. Nota-se que a descoberta de predominância de cônjuges é semelhante ao proposto por Soares e Izaki 
(2002), o que também reforça a hipótese de uma inserção maior por meio do efeito trabalhador adicional.
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TABELA 9
Brasil: evolução da taxa de desemprego e de participação, por sexo  
(1991-2012)

Ano
PEA  

– homem
PEA  

– mulher
Taxa de  

participação 
– homens

Taxa de  
participação 
– mulheres

Taxa de  
desemprego 
– homens

Taxa de  
desemprego 
– mulheres

1991   9.744   6.104 80,0 44,3   4,8   4,9

1992   9.889   6.043 78,4 42,7   5,6   6,0

1993   9.882   6.175 77,2 42,5   5,2   5,6

1994 10.074   6.358 77,2 43,4   4,8   5,4

1995 10.153   6.602 76,7 43,9   4,5   4,8

1996 10.384   6.890 76,3 44,9   5,0   6,1

1997 10.376   6.992 74,7 44,3   5,3   6,3

1998 10.471   7.214 73,7 44,5   7,1   8,4

1999 10.422   7.299 72,2 43,9   7,0   8,3

2000 10.723   7.667 72,7 45,2   6,5   8,0

2001 10.682   7.641 71,0 43,9   5,8   6,7

20021 11.371   8.869 66,3 45,7   9,9 13,9

2003 11.737   9.392 67,7 47,8 10,1 15,2

2004 11.857   9.668 67,3 48,3   9,1 14,4

2005 11.928   9.765 66,7 47,7   7,8 12,4

2006 12.139 10.000 66,8 48,1   8,1 12,2

2007 12.281 10.254 66,5 48,5   7,4 11,6

2008 12.446 10.488 66,6 48,7   6,1 10,0

2009 12.502 10.647 66,0 48,6   6,5   9,9

2010 12.697 10.913 66,5 49,0   5,2   8,5

2011 12.878 11.020 66,5 48,9   4,7   7,5

2012 13.055 11.240 66,6 49,3   4,4   6,8

Fonte: Ipea (diversos números).

Nota: 1Média referente ao período de março a dezembro por problemas de descontinuidade de informação.

Tomando a série pós-2002, devido às limitações de comparabilidade 
das PMEs, os dados mostram que, entre 2003 e 2012, a PEA feminina passa 
de 82,0% para 86,1% da força de trabalho masculina. Além disso, embora 
a taxa de desemprego feminino seja superior à dos homens, o número de 
mulheres desempregadas apresentou, neste período, diminuição semelhante 
à dos homens.

Em resumo, como para os próximos anos a taxa de participação 
feminina deve manter a tendência de crescimento, alguns efeitos 
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podem ser esperados: i) a maior participação feminina deve ser 
associada a ocupações que exigem maior nível de escolaridade; ii) estas 
ocupações geralmente permitem aposentadoria em idades mais baixas;  
e iii) espera-se que uma parte significativa do emprego das mulheres esteja 
ligada ao ensino, um setor em que os requisitos de aposentadoria são menos 
restritivos. Além disso, a taxa de sobrevivência das mulheres aumentou mais 
do que a dos homens, e o resultado será uma pressão incomum no sistema 
de aposentadorias no médio prazo, fato que será agravado pela redução 
aparentemente consistente e duradoura da taxa de fecundidade no Brasil, 
com efeitos negativos sobre a razão contribuintes/beneficiários.

3.3 Mudanças nos arranjos familiares

A origem dos sistemas de seguridade social vem do risco de pobreza devido 
à possível ocorrência de acidentes de trabalho, de invalidez, de morte 
prematura ou simplesmente da velhice. Os homens eram os únicos a possuir 
renda na família, de modo que, se algum mal lhes acontecesse, sua esposa e 
filhos seriam condenados à pobreza. Por esta razão, o benefício de pensão foi 
o primeiro a ser criado. No Brasil também foi assim. O benefício de pensão 
foi criado em 1892 (Lei no 217, de 29 de novembro de 1892) – associado à 
aposentadoria por invalidez – para os trabalhadores do Arsenal de Marinha 
do Rio de Janeiro e, em seguida, por meio de legislação específica, conhecida 
como Lei Eloy Chaves (Decreto no 4.682), foi estendido aos ferroviários.

Segundo esta lei, apenas a viúva ou viúvo inválido, filhos e pais e 
irmãs, se solteiras, poderiam solicitar o benefício de pensão (Artigo 26 do 
Decreto no 4.682). Para concessão, seria necessária a prova do casamento 
legal. Devido às suas características, este benefício se enquadra na categoria 
de eventos imprevistos, por isso funciona como um seguro de vida. Assim, os 
beneficiários serão os sobreviventes e não o contribuinte. Isso significa que, 
para fins de determinar o impacto deste benefício sobre as contas de pensão, 
duas coisas realmente importam: quem são os potenciais beneficiários e por 
quanto tempo o benefício será pago.

A lei prevê que os benefícios de morte são vitalícios e se extinguirão 
com a morte do pensionista. O benefício de pensão será pago a todos os 
dependentes, respeitando a seguinte ordem:
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•	 cônjuge, companheiro e filho não emancipado, de qualquer 
situação, menor de 21 anos ou pessoas de qualquer idade com 
deficiência;

•	 os pais; e

•	 irmãos não emancipados e menores de 21 anos de idade ou 
inválidos de qualquer idade.

Será visto a seguir por que estas informações sobre pensão são 
importantes para esta análise. Sabe-se que quase todos os benefícios 
previdenciários são pagos às viúvas, então, como afirma Carvalho (2006): 
“sobre a pensão por morte, o que realmente importa para o sistema de 
previdência social é a expectativa de vida das mulheres”.

A expectativa feminina de vida ao nascer, bem como a de vida condicional, 
como já visto, é superior à masculina. Em 2010, esta diferença foi de 7,5 
anos. Este fato adquire especial relevância se houver mudança significativa 
na estrutura etária do casamento. De acordo com a Pesquisa de Registro 
Civil do IBGE, em 2004, para os homens entre 55 e 59 anos que contraíram 
matrimônio, a probabilidade de se casar com mulheres mais jovens (com 
diferença de pelo menos um grupo de idade de cinco anos) era de 80%. Na 
época da pesquisa, porém, a expectativa de vida das mulheres nesta faixa 
etária era de trinta anos. Uma vez que, em geral, as mulheres são o cônjuge 
sobrevivente, isto significa que, na melhor das hipóteses, para a seguridade 
social, a viúva receberá o benefício de pensão por morte por trinta anos.

Dinamicamente, a questão torna-se mais relevante se as chances dos 
homens se casarem com mulheres mais jovens estiverem se elevando e, em 
particular, nos casos em que o homem for muito mais velho do que a mulher.

Dados de registro civil mostram que, entre 1980 e 2004, casamentos 
envolvendo cônjuges masculinos com idade acima de 54 anos tiveram o 
maior crescimento entre as uniões formais. Não apenas tiveram o mais 
rápido crescimento, como cresceram 60% mais do que os casamentos 
envolvendo a faixa etária de 40 a 54 anos e 82% mais do que a de 25 a 39 
anos – grupo de idade em que tradicionalmente ocorre a maior incidência 
de matrimônios. Parece, portanto, que este “tipo” de casamento esteja se 
constituindo em um novo padrão na sociedade brasileira, embora, até o 
momento, o seu valor, em termos absolutos, seja ainda reduzido.
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Informações sobre idade de casamento dos homens não diz nada sobre 
a idade do seu cônjuge. Usando dados do Registro Civil de 2011, como 
mostra a tabela 10, pode-se observar que o casamento entre parceiros de 
mesma idade diminui com a idade, enquanto a incidência de casamentos 
em que o homem é mais velho aumenta com a idade. A partir dos dados da 
PNAD 2012, verifica-se que a incidência de união de homens com mulheres 
mais jovens aumenta com a idade, e a diferença de idade também aumenta 
com a idade, tal como mostrado no gráfico 4. Isso significa que é bastante 
provável que o benefício de pensão tenha duração particularmente elevada, 
tendo em vista a crescente expectativa de vida das mulheres.13

TABELA 10
Brasil: distribuição de uniões segundo idade da pessoa de referência de 
sexo masculino e idade de seu cônjuge (2012)
(Em %)

Grupos de idade 
da mulher

Idade da pessoa de referência de sexo masculino = grupos de idade do homem

15-19 20-24 25-29 30-34 35-39 40-44 45-49 50-54 55-59 60-64 65 +

Mais nova     0,4   32,8   45,5   58,6   66,4   68,9   71,3   76,0   81,6   86,0   79,7

Mesma faixa   64,9   46,1   37,7   28,9   21,2   18,7   17,9   15,5   12,0     9,3   20,3

Mais velha   34,7   21,1   16,8   12,5   12,4   12,4   10,8     8,6     6,4     4,8     0,0

Total 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0
Fonte: Estatísticas do Registro Civil/IBGE.

Tafner (2006) e Carvalho (2006), empregando tábuas de mortalidade 
por idade e alguns critérios internacionalmente utilizados para conceder 
benefícios de morte, estimam que, caso fossem aplicados ao Brasil critérios 
mais restritivos para a concessão e fixação do valor do benefício de pensão, 
poderiam ser economizados de US$ 2,4 bilhões a US$ 14 bilhões por ano, 
dependendo do critério.

13. O número de divórcios também tem sido crescente, o que poderia ser um contrapeso aos matrimônios 
de homens mais velhos e maduros e mulheres mais novas. Segundo dados da Pesquisa de Registro Civil 
2012, em 2011 houve expressivo aumento da taxa geral de divórcio no Brasil devido, em grande medida, 
à supressão dos prazos em relação à separação, que entrou em vigor em 2010. Na mesma pesquisa, 
porém, do total de 1.041.440 registros de casamento, 161.379 (15,5% do total) ocorreram com homens 
viúvos ou divorciados. Desse total, 95% desses casamentos envolveram mulheres solteiras ou divorciadas. 
Apesar de não se dispor de dados etários desses matrimônios, é razoável supor que ocorrem entre 
homens mais velhos, dado que são viúvos ou divorciados, e certamente com mulheres mais jovens, pois, 
como mostrado na tabela 11, a ocorrência de matrimônio de homens com mulheres mais jovens é muito 
mais frequente para homens em idades mais elevadas. Dessa forma, o aumento de divórcios não age em 
sentido contrário aos matrimônios intergeracionais, devendo mesmo agir no sentido oposto.
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GRÁFICO 4
Brasil: diferença média de idade entre pessoa de referência (homem) e 
cônjuge (mulher), segundo faixas etárias do homem (2012)
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Fonte: PNAD/IBGE.

Considerando os aspectos demográficos, as mudanças ocorridas no 
mercado de trabalho e também nos arranjos familiares, e tendo em vista o 
aumento da esperança de vida, as pressões sobre o financiamento do sistema 
de seguridade brasileiro tendem a se elevar nos próximos anos. Além disso, 
a política de indexação dos benefícios previdenciário e assistencial ao SM e 
o aumento contínuo do valor real deste tendem a pressionar ainda mais a 
capacidade de financiamento do sistema.

4 PROJEÇÕES PRELIMINARES PARA O SISTEMA PREVIDENCIÁRIO BRASILEIRO

Foi mostrado na seção 3 e em outros capítulos deste livro que o Brasil 
vai passar por um rápido processo de envelhecimento. Segundo projeções 
demográficas apresentadas, em 2050, a população de 60 anos ou mais 
representará aproximadamente 35% do total de habitantes. Por sua vez, 
o número de crianças e jovens menores de 25 anos cairá de 80,9 milhões, 
em 2010, para 42,2 milhões, em 2050, um decréscimo aproximado de 
48% da população total nessa faixa de idade. Como consequência do 
aumento do número de idosos e da redução do número de crianças e 
jovens, a composição etária da população vai mudar radicalmente em um 
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futuro próximo. A redução do número de crianças e jovens poderá ser um 
componente favorável para limitar os gastos totais com educação e aumentar 
seu valor por aluno e sua qualidade. Já o aumento do número de idosos 
exercerá forte pressão para o aumento dos gastos públicos nessas áreas de 
ação pública, como previdência, assistência e saúde.

Levando em consideração o envelhecimento no Brasil e a manutenção 
das atuais regras das concessões de benefícios, o desafio fiscal do país, em um 
futuro próximo, não é trivial. De acordo com a legislação previdenciária e 
assistencial, são permitidos o recebimento de benefícios sem contrapartida 
contributiva, a acumulação desses benefícios, a percepção da pensão sem 
que haja dependência econômica do sobrevivente e o acesso à aposentadoria 
em idades precoces. Esta combinação institucional tem produzido expressivo 
aumento no número de beneficiários da seguridade social – aposentadoria, 
pensão por morte, Benefício de Prestação Continuada (BPC) e RMV –,14 
que tem sido, em média, 24% maior do que o crescimento do número de 
indivíduos de 60 anos ou mais, nos últimos anos.

São apresentados, a seguir, os resultados de simulações do comportamento 
dos gastos previdenciários expressos como proporções do PIB, diante da 
perspectiva de mudança demográfica.

As simulações estão concentradas apenas nos gastos do INSS, 
especificamente os benefícios de aposentadoria, pensão, Loas e RMV.15 Não 
foram considerados os gastos dos regimes próprios que têm se mantido 
constantes, em torno de 4% do PIB (sendo 2% para a União e 2% para 
estados e municípios).16 O cenário considerado neste exercício mantém 
constantes as regras institucionais da previdência social e a taxa de formalização 
observada em 2012, a maior da série, contando as várias PNADs. São levados 
em consideração o processo de envelhecimento demográfico e as alterações 
no valor real dos benefícios. Quanto a este item, admite-se um aumento real 

14. O benefício de RMV foi extinto em 1o de janeiro de 1996, sendo substituído pelo BPC, mas, em 2012, 
ainda remanesciam 227,6, com gastos anuais de R$ 1,8 bilhão. Estes benefícios e seus gastos deverão 
permanecer por mais alguns anos.

15. Apesar de esses benefícios não serem suportados com recursos tipicamente previdenciários, 
representam pressão de gastos suportados pelo INSS. Para esta análise, isso é relevante.

16. Para o gasto previdenciário de Unidades Federativas (UFs), ver STN/Sistema de Coleta de Dados 
Contábeis (SISTN). Para dados dos municípios, ver Demonstrativo de Resultados da Avaliação Atuarial 
(DRAA), do MPAS.
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de 1% a.a. até 2022 quando o valor é de um SM, e um aumento real de 3% 
a cada dez anos, até 2022, para aqueles acima de um SM. Incorpora ainda, a 
partir de 2022, um ganho real de 4% por década para todos os benefícios, 
como consequência da hipótese de que os custos para a população idosa são 
ligeiramente superiores aos da média da população, e que esse diferencial será 
repassado aos benefícios.17 Deve-se destacar que o histórico observado nos 
últimos quinze anos revela que o aumento real dos benefícios foi, em média, 
cerca de 4% a 5% a.a.18 Por fim, admite-se que a distribuição percentual por 
tipo de benefícios é mantida constante.19 A tabela 11 apresenta a população 
idosa e a quantidade de benefícios, por tipo. Os dados são apresentados para 
períodos de cinco anos a partir de 2010.

TABELA 11
Brasil: população com 60 anos ou mais e projeção da quantidade de 
benefícios emitidos por tipo (2010-2050)

Ano
População de 60 anos 

ou mais (milhões)
Total de benefícios emitidos em dezembro de cada ano (milhões)

Aposentadoria Pensão Loas + RMV Total de benefícios

2010 20,591 15,606   6,631 1,911 24,148

2015 24,501 18,694   8,236 1,764 28,695

2020 29,338 22,632   9,971 2,136 34,739

2025 34,923 27,237 12,000 2,570 41,807

2030 40,720 32,109 14,146 3,030 49,284

2035 46,456 37,036 16,316 3,495 56,847

2040 53,239 42,911 18,904 4,050 65,865

2045 60,692 49,458 21,789 4,667 75,914

2050 67,478 55,594 24,492 5,246 85,332
Elaboração dos autores.

A quantidade de benefícios é, em média, 23% maior que a população 
idosa de cada ano considerado e crescente ao longo do tempo. Isso acontece 
porque a legislação permite que os indivíduos obtenham mais de um 

17. O Bureau of Labor Statistics, dos Estados Unidos, fez um interessante estudo sobre o padrão de gastos 
e calculou índices de preços específicos para o grupo de idosos, mostrando que estes, em média, sofrem 
variação de seus custos ligeiramente superior à média da população. 

18. Esses valores referem-se apenas aos benefícios de aposentadoria, pensão, Loas e RMV.

19. A hipótese subjacente aqui é que a expansão da concessão de benefícios decorrente da ampliação 
da oferta dos serviços previdenciários – como a ampliação da rede de postos de atendimento do INSS 
em todo o território nacional, a agilização no prazo de concessão de benefícios que represava o fluxo 
etc. – não terá mais qualquer efeito daqui para a frente, restando, portanto, apenas o efeito demográfico.
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benefício. Por exemplo, cerca de 20% das pessoas que recebem pensão por 
morte também ganham aposentadoria. Também há casos, embora em menor 
número, de alguns indivíduos com dois benefícios de aposentadoria. Além 
disso, quanto maior for a sobrevida daqueles com mais de 60 anos, maior 
será o número de benefícios previdenciários a pagar. A expectativa de vida 
do brasileiro condicionada à idade vem crescendo desde meados dos anos 
1970, e espera-se que vá continuar crescendo por vários anos ainda.

A partir desses dados sinteticamente apresentados, foram feitas 
simulações da trajetória de despesas da previdência social, com pagamentos 
de benefícios de aposentadoria, pensão e RMV+Loas20 para o período 
2013-2050. A tabela 12 apresenta os resultados, considerando projeções 
populacionais realizadas para este livro e pelo IBGE, em sua revisão de 2013. 
No horizonte temporal de quarenta anos a partir de agora, o número de 
benefícios terá sido multiplicado por aproximadamente 3,3 vezes. Tomando 
a média dos últimos trinta anos de crescimento anual do PIB, de 2,9%, 
pode-se observar que os gastos previdenciários se elevarão de 7,2% do PIB 
para 10,34% em 2050, na hipótese demográfica deste livro, ou para 10,33% 
do PIB, caso sejam consideradas as projeções do IBGE. Este resultado 
significa que, como proporção do PIB, os gastos previdenciários crescerão 
aproximadamente 1,14% a.a., nos próximos trinta anos,21 configurando-se 
uma severa restrição fiscal. Nesse cenário, o ritmo médio de crescimento das 
despesas previdenciárias será de, no mínimo, 4,0% a.a. para os próximos 
trinta anos. Para manter relativamente constante a relação entre as despesas 
da previdência social e o PIB, seria este o piso de crescimento da economia 
brasileira, patamar 30% superior ao verificado nos trinta anos anteriores.

20. Obviamente, esse montante não representa a totalidade de gastos do INSS com pagamento de 
benefícios, mas apenas aqueles mais diretamente ligados à questão previdenciária. Considerado o período 
2004-2009, esses benefícios representaram 92% do total emitido e 91% do total de despesas do INSS.

21. Na década seguinte (2040) o ritmo de crescimento será bem menor, mas continuará exercendo forte 
pressão fiscal. 
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No gráfico 5 são apresentados três diferentes cenários de crescimento 
do PIB, variando de 2,9% a.a. – média do desempenho econômico dos 
últimos trinta anos – a 5% a.a. Como se pode constatar, a taxa de 4% a.a. 
é aquela a partir da qual é possível manter os gastos previdenciários em 
proporção relativamente constante do PIB. Isso revela que a manutenção da 
relação despesa previdenciária/PIB exigirá, além de crescimento constante 
de pelo menos 4% do PIB (ou algo muito próximo disso) pelos próximos 
trinta anos, muito bom senso das autoridades, no sentido de conter as 
pressões por elevação do valor dos benefícios previdenciários ou flexibilizar 
ainda mais as atuais regras de acesso.

GRÁFICO 5
Brasil: projeções demográficas da trajetória do gasto da previdência  
social com benefícios do RGPS por quatro índices de crescimento do PIB 
(2010-2050)
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Fonte: AEPS e projeções apresentadas neste livro.

Elaboração dos autores.

5 CONCLUSÃO

O Brasil é o país que mais envelhecerá na América Latina nos próximos 
anos. Vários fatores contribuem para a elevação da esperança de vida ao 
nascer e para o envelhecimento da população no Brasil, mas a combinação 
de queda acentuada da mortalidade nas idades avançadas com a redução na 
taxa de fecundidade são elementos essenciais. O que é positivo, do ponto 
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de vista da melhoria da qualidade de vida da população, pode se tornar 
um problema grave, caso os governos e a sociedade não se organizem e se 
adaptem às novas realidades.

Entre 1980 e 2010, a população brasileira cresceu a uma taxa média 
anual de 1,6%. No mesmo período, a população idosa (60 anos e mais) 
cresceu a uma taxa média de 3,3% a.a., ou seja, duas vezes mais rapidamente 
do que a população total. Nos próximos vinte anos, a população brasileira 
crescerá a uma taxa de 0,53% a.a., enquanto para os idosos o crescimento 
da população ocorrerá a uma velocidade 6,5 vezes maior, ou seja, a uma 
taxa de 3,5% a.a. Como resultado, a população idosa, que, em 1980, 
representava 6,1% da população total, em 2030, representará quase um 
terço da população total. Em uma frase simples: um de cada três brasileiros 
será idoso.

Essa mudança demográfica terá efeitos expressivos sobre as condições 
de vida para a sociedade como um todo. Se, de um lado, haverá redução 
do número de crianças e jovens de até 24 anos (idade universitária), 
implicando redução da pressão fiscal sobre o sistema educacional, de outro 
lado, o aumento acentuado das idades média e mediana da população e da 
parcela idosa no total da população trará novas e poderosas pressões sobre 
gastos com saúde pública e com previdência.

As projeções fiscais aqui realizadas,22 restritas aos gastos previdenciários 
e assistenciais, indicam que haverá forte pressão sobre os gastos públicos, 
o que também foi encontrado por Marcelo Caetano no capítulo 19 deste 
livro. Diante deste quadro, torna-se absolutamente necessária a formação 
de uma agenda pública que contemple mudanças institucionais para 
responder às transformações que vêm ocorrendo na sociedade brasileira. 
Reformar instituições e ajustá-las à nova realidade é imprescindível para 
garantir condições para o crescimento econômico sustentável, de modo a 
assegurar que as futuras gerações possam usufruir do bem-estar conquistado 
pelas gerações anteriores.

Nos últimos cinco anos, ocorreram mudanças nas instituições que 
regulam os sistemas de seguridade social em diversos países europeus como 

22. Destaque-se que os dados apresentados não incorporam gastos previdenciários dos regimes próprios 
da União, dos estados e municípios.
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resposta – em alguns casos tardia – ao processo de envelhecimento da 
população. O Brasil ainda tem tempo para soluções que não tragam redução 
no valor dos benefícios daqueles que estão aposentados ou são pensionistas. 
É, contudo, necessário que se tenha ousadia e coragem para enfrentar esse 
problema, estabelecendo mudanças suaves, com regras de transição que 
diluam os custos de ajustamento entre diversas gerações. Esse é o desafio.
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CAPÍTULO 19

DINÂMICA FISCAL DA PREVIDÊNCIA SOCIAL BRASILEIRA
Marcelo Abi-Ramia Caetano1

1 INTRODUÇÃO

O objetivo deste capítulo é apresentar as perspectivas de longo prazo para o 
financiamento do sistema de previdência brasileiro. Para melhor compreensão 
do tema, na seção 2 será exposto um modelo teórico simplificado acerca 
da sustentabilidade das contas previdenciárias, com ênfase nos seus três 
elementos principais: alíquotas de contribuição, razão de dependência 
previdenciária, isto é, a relação entre beneficiários e contribuintes, e taxa 
de reposição, ou seja, a razão entre o valor médio do benefício e o salário 
médio de contribuição.

A seção seguinte analisa os determinantes da dinâmica dessas variáveis: 
dinâmica demográfica, desenho do plano previdenciário (benefícios oferecidos 
e suas respectivas regras de acesso, fórmula de cálculo e mecanismos de 
indexação), o binômio mercado de trabalho-macroeconomia (empregos, 
salários e produtividade) e estrutura familiar. O conhecimento do desenho 
do plano previdenciário é fundamental para a transformação do modelo 
simplificado em algo menos abstrato, com a consequente definição do tipo de 
coorte (segmentação da população em idade, sexo e outras variáveis relevantes) 
a se trabalhar e da transformação das diversas regras legais em um modelo 
matemático. Além disso, a compreensão dos determinantes da dinâmica 
previdenciária permite estruturar o modelo generalizado em quatro módulos: 
demográfico, mercado de trabalho-macroeconomia, previdenciário e familiar.

A seção 4 apresenta o histórico e as perspectivas de cada um dos 
elementos determinantes da dinâmica previdenciária, além de explicar 
os efeitos de cada um deles sobre a evolução das contas previdenciárias.  
Já a seção 5 mostra os resultados encontrados no modelo matemático 
generalizado, com base no desenho de plano previdenciário atual e nas 

1. Técnico de Planejamento e Pesquisa da Diretoria de Estudos e Políticas Sociais (Disoc) do Ipea. 
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dinâmicas demográficas, de mercado de trabalho-macroeconomia e 
composição familiar. A seção 6 traz as considerações finais.

A estatística apresentada será a relação despesa/produto interno 
bruto (PIB) para o horizonte temporal definido no livro, 2050. Não foi 
objetivo deste capítulo simular reformas previdenciárias, mas somente 
projetar o cenário-base, levando em consideração as regras previdenciárias 
vigentes, assim como os insumos fornecidos por outros capítulos acerca 
da evolução demográfica, do mercado de trabalho-macroeconomia e da 
composição familiar.

2 O MODELO TEÓRICO

Como visto em outros capítulos, o Brasil tem dois grandes regimes de 
previdência social. O primeiro, conhecido como Regime Geral de Previdência 
Social (RGPS) e que será aqui objeto de análise, oferece cobertura aos 
trabalhadores do setor privado, mas é administrado por uma autarquia 
do governo federal, o Instituto Nacional do Seguro Social (INSS). O 
segundo, chamado Regime Próprio de Previdência Social (RPPS), paga as 
aposentadorias e pensões dos servidores públicos.

O RGPS e o RPPS da União se financiam por repartição simples, 
isto é, as contribuições arrecadadas no período corrente são utilizadas para 
o pagamento dos benefícios previdenciários do mesmo período. Alguns 
RPPS de estados e municípios transitam da repartição para a capitalização. 
Nesta última forma de financiamento, as contribuições vertidas no período 
de atividade são transformadas em ativos financeiros, os quais pagarão as 
aposentadorias no futuro.

Como o RGPS realiza o pagamento dos benefícios por repartição, o 
modelo teórico apresentado mostra de modo simplificado a equação básica 
de equilíbrio dessa forma de financiamento e como a base da arrecadação 
previdenciária no Brasil é a folha de pagamentos, a equação é dada por:

τ =t t t tW L A B 	 (1)
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em que o subscrito t representa o tempo em anos e

t = alíquota de contribuição previdenciária

W
t
 = salário médio de contribuição

L
t
 = quantidade de contribuintes

A
t
 = valor médio do benefício previdenciário

B
t
 = quantidade de beneficiários

Em palavras, a equação (1) significa que o alcance do equilíbrio de um 
regime previdenciário em repartição ocorre quando o total arrecadado com 
a contribuição (lado esquerdo da equação) se iguala ao total despendido 
(lado direito).

Um simples rearranjo dos termos transforma a equação (1) em algo 
com maior poder analítico.

τ =t t

t t

W B
A L

	 (1’)

A equação (1’) permite identificar três elementos da dinâmica do 
equilíbrio previdenciário. Primeiramente, as alíquotas de contribuição. 
Em termos estritamente contábeis e com abstração do impacto sobre a 
estrutura de incentivos gerada pela tributação, quanto maior a alíquota de 
contribuição, maior a arrecadação e menor a probabilidade de se incorrer 
em deficit. Em segundo lugar, a taxa de reposição, isto é, a razão entre 
o valor médio do benefício previdenciário e do salário de contribuição. 
Quanto maior essa razão, mais difícil o alcance do equilíbrio, dado que a 
aposentadoria repõe uma parcela expressiva dos salários, ou seja, o valor 
do benefício é elevado em relação à base de incidência da contribuição. 
Por fim, a razão de dependência previdenciária ou a relação entre o total 
de beneficiários e contribuintes do regime. A probabilidade de equilíbrio 
é função decrescente da razão de dependência porque há mais pessoas que 
obtêm benefícios e menos que contribuem.
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3 DETERMINANTES DOS ELEMENTOS DA DINÂMICA PREVIDENCIÁRIA

No Brasil, o primeiro elemento determinante da dinâmica previdenciária 
– as alíquotas de contribuição – tem o seu valor definido de forma política. 
A regra é que os trabalhadores empregados contribuam com alíquotas 
progressivas que variam de 8% a 11% do seu salário, limitadas ao teto 
de contribuição, o qual no momento da redação deste capítulo estava 
em R$ 4.390,24. Os empregadores contribuem com 20% sobre a folha 
de pagamentos total da sua empresa, sem limitação de teto aos salários de 
contribuição. Apesar dessa regra geral, há várias exceções que garantem 
tratamento contributivo diferenciado tanto para segurados quanto  
para empregadores.

A determinação política das alíquotas de contribuição é uma 
alternativa possível e observada no Brasil, mas de modo algum é única. 
Por exemplo, as alíquotas poderiam se definir de modo a garantir o 
equilíbrio entre o que se arrecada com contribuições e o que se paga 
com benefícios. De modo simplificado, na hipótese de massa salarial 
de R$ 1 mil e benefícios previdenciários de R$ 100, poder-se-ia definir 
endogenamente a alíquota de contribuição em 10% para empregados 
e empregadores como forma de garantir o equilíbrio previdenciário.  
As alíquotas deveriam ser revistas periodicamente, de acordo com as variações 
da massa salarial e do montante de benefícios, como forma de preservar o 
equilíbrio ao longo do tempo.

Um ponto adicional em relação às alíquotas de contribuição é que não 
há como negar seu impacto sobre outras variáveis relevantes para o equilíbrio 
previdenciário: nível de emprego e salários de contribuição. Em teoria, mas 
sem comprovação empírica neste capítulo, alíquotas de contribuição elevadas 
inibem o nível de emprego e reduzem o salário recebido pelo trabalhador. 
Nessa hipótese, haveria efeitos adversos de segunda ordem do aumento da 
alíquota de contribuição sobre a taxa de reposição e a razão de dependência.

O segundo elemento determinante da dinâmica das contas 
previdenciárias é a taxa de reposição. A dinâmica demográfica afeta o seu 
valor de modo marginal e indireto. Se a queda da fecundidade levar à 
redução da força de trabalho, poderá haver pressão para o crescimento do 
salário real e consequente queda da taxa de reposição.
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Dois elementos do desenho do plano previdenciário apresentam forte 
influência sobre a taxa de reposição – a indexação dos benefícios e sua 
fórmula de cálculo –, ou seja, como o valor do benefício varia ao longo do 
tempo e como se define o seu valor inicial. A regra de correção do benefício 
é um dos principais determinantes da dinâmica da taxa de reposição.  
O RGPS apresenta dois mecanismos distintos de correção. Aqueles que 
recebem mais de um salário mínimo têm suas aposentadorias e pensões 
corrigidas pela inflação anual de preços. Os benefícios de valor igual ao 
salário mínimo contam com uma política de valorização de acordo com o 
crescimento do PIB de dois anos anteriores, definida pela Lei no 12.382, 
de 25 de fevereiro de 2011. Como o crescimento do PIB é superior à 
produtividade, ao PIB per capita e ao salário médio, a política de valorização 
do salário mínimo tende a tornar a trajetória da taxa de reposição crescente 
no tempo e impor dificuldades à sustentabilidade fiscal previdenciária. Isso 
porque, ao se considerar esse mecanismo de indexação isoladamente, pode-se 
esperar um crescimento do benefício médio superior ao salário médio. De 
modo contrário, a regra de correção dos demais benefícios contribui para 
a solvência do sistema. Garante-se o poder de compra das aposentadorias e 
pensões, mas, ao não se repassar os ganhos de produtividade aos benefícios, 
torna não explosiva a trajetória da taxa de reposição.

A fórmula de cálculo do benefício é outro fator que influencia a taxa de 
reposição, por definir o valor inicial da aposentadoria ou pensão. O RGPS 
apresenta regras diferenciadas de acordo com o valor e tipo de benefício. 
Em relação ao valor, a coincidência do piso previdenciário com o piso 
no mercado de trabalho garante taxa de reposição integral para aqueles 
que recebem o salário mínimo. É natural que a obtenção de uma taxa 
de reposição de 100% limite a sustentabilidade fiscal. Em uma aritmética 
simples, ao se considerar uma alíquota de contribuição próxima a um 
terço da folha de salários, seriam necessários três contribuintes para pagar 
integralmente um beneficiário.

Os segurados que contribuem além daquele valor têm seus benefícios 
calculados de acordo com a categoria de benefício. Aposentadorias por 
invalidez e pensões por morte do segurado em atividade têm sua fórmula 
de cálculo definida como a média dos 80% maiores salários de contribuição 
de julho de 1994 até a data da aposentadoria. Esse valor tende a ser inferior 
ao último salário, mas também garante alta taxa de reposição ao repor 
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integralmente a média salarial histórica. A pensão por morte gerada pelo 
aposentado garante reposição integral do valor do benefício, o que é uma 
regra diferente dos padrões internacionais e torna a taxa de reposição 
elevada. No cálculo das aposentadorias por tempo de contribuição, o valor 
dessa média é multiplicado pelo fator previdenciário, o qual fica, em geral, 
em torno de 0,7. Ele depende da média de idade para a concessão das 
aposentadorias por tempo de contribuição e da esperança de vida ao nascer, 
o que assegura maior solvência ao sistema.

Os desempenhos macroeconômico e do mercado de trabalho tendem 
a apresentar efeitos de curto prazo sobre a taxa de reposição. Em períodos 
de aquecimento econômico e do mercado de trabalho, os salários tendem a 
obter ganhos reais. Caso a regra de indexação dos benefícios seja a inflação 
de preços, então o salário médio de contribuição sobe em ritmo superior às 
aposentadorias, reduzindo a taxa de reposição.

Por sua vez, na hipótese de o mecanismo de indexação ser a inflação de 
salários ou o crescimento do PIB nominal, tal como ocorre com o salário 
mínimo, a taxa de reposição, então, é neutra ao desempenho econômico. 
Isso se deve ao fato de os ganhos salariais serem repassados aos benefícios. 
Mais que isso, no caso específico da regra de correção, de acordo com o 
crescimento do PIB dos dois anos anteriores, as pensões incorporam não 
só os ganhos do PIB per capita mas também se reajustam pelo aumento 
populacional, dado que o crescimento do PIB é produto do PIB per capita e 
do crescimento populacional. Nesse sentido, regras de indexação conforme 
o crescimento do PIB não somente anulam o impacto do crescimento 
econômico sobre a queda da taxa de reposição como a fazem crescer ao 
conceder aos benefícios, além dos ganhos de produtividade recebidos pela 
massa de trabalhadores e incorporados aos salários, o incremento decorrente 
do crescimento populacional.

O terceiro elemento, que é a razão de dependência previdenciária, 
sofre influência direta da dinâmica demográfica. À medida que a população 
envelhece, mais pessoas tendem a receber aposentadorias e pensões – e 
menos a contribuir –, o que resulta na elevação da razão de dependência 
previdenciária e impõe limites à sustentabilidade fiscal da previdência.

Nesse ponto, é importante discernir a razão de dependência 
previdenciária da demográfica. Esta é representada pela quantidade de 
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pessoas idosas – usualmente definidas como aquelas com 65 anos ou mais 
– e de pessoas em idade ativa, ou seja, entre 15 e 64 anos. Aquela é definida 
como a quantidade de beneficiários sobre o número de contribuintes. 
Conforme exposto no parágrafo anterior, é esperado que a dinâmica 
demográfica, ao determinar a razão de dependência demográfica, seja um 
dos principais determinantes da razão de dependência previdenciária. 
População envelhecida significa mais potenciais beneficiários e menos 
potenciais contribuintes.

Embora relevante, a dinâmica demográfica não é a única determinante nesse 
processo. Mesmo em regimes previdenciários básicos, a razão de dependência 
previdenciária tende a superar a demográfica. A existência de benefícios de risco, 
como aposentadoria por invalidez – a qual é necessária em qualquer sistema –, 
faz com que pessoas jovens sejam elegíveis a receber benefícios previdenciários. 
Além disso, o desenho do plano previdenciário, ao definir as categorias de 
benefícios e suas condições de acesso, é outra variável que influencia a dinâmica 
da razão de dependência previdenciária.

O RGPS conta com dois benefícios programados distintos: as 
aposentadorias por tempo de contribuição e as por idade. No primeiro 
benefício, exigem-se 35 anos de contribuição para homens e 30 para 
mulheres, sem imposição de idade mínima. Essa regra, por si só, torna a 
razão de dependência previdenciária superior à demográfica. De fato, dados 
do Ministério da Previdência Social (MPS) indicam que, em 2012, a idade 
média da concessão das aposentadorias por tempo de contribuição foi de 
55 anos para homens e 52 para mulheres,2 idades aquém do limite de 60 
anos, o qual define a pessoa como idosa.

Têm direito a aposentadoria por idade os trabalhadores urbanos a 
partir de 65 e 60 anos, homens e mulheres, respectivamente, combinado 
com 15 anos de contribuição. Para os benefícios rurais, o limite de idade 
cai em cinco anos para ambos os sexos. Nesse caso, não se exige tempo 
de contribuição, somente a comprovação do exercício da atividade.  
A ausência de necessidade de tempo de contribuição ou o requisito de poucos  
anos de contribuição são fatores que desestimulam a contribuição e explicam 
parcialmente o fato de a razão de dependência previdenciária ser superior à 

2. Dados obtidos em: Brasil. Ministério da Previdência Social. Boletim estatístico da previdência social. 
Brasília, v. 18, n. 1, 2013.
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demográfica, pois nem todos em idade ativa necessitam contribuir para ter 
acesso aos benefícios programados.

Outro fator de desenho do plano previdenciário que gera o descasamento 
entre a razão de dependência previdenciária e a demográfica é a possibilidade 
de acumulação de benefícios como aposentadorias e pensões por morte. 
Nessa hipótese, um único beneficiário pode receber dois benefícios, fato 
que incrementa a razão de dependência previdenciária, visto que a base de 
contribuintes se mantém a mesma.

O efeito da possibilidade de acumulação de benefícios sobre a razão de 
dependência previdenciária depende da estrutura familiar e da participação 
feminina no mercado de trabalho. Quanto maior a diferença de idade do 
casal e maior a participação de ambos os cônjuges no mercado de trabalho, 
maior será o número de pensionistas que podem acumular estes benefícios 
com suas aposentadorias. Regras que limitam o potencial de acumulação de 
benefícios geram razão de dependência previdenciária mais baixa. De modo 
análogo, mesmo que a legislação não restrinja a acumulação de benefícios, 
pode haver restrições ao valor do benefício em caso de acumulação dos dois. 
Nessa última hipótese, ainda que a razão de dependência não seja afetada, há 
redução na taxa de reposição, o que resulta em maior folga fiscal ao regime.

Resumindo, apesar de a dinâmica demográfica ser um determinante da 
razão de dependência previdenciária, o desenho do plano previdenciário, ao 
permitir aposentadorias em idades baixas ou em idade elevada mas com pouco 
período contributivo, além de acumulação de benefícios, faz com que a razão 
de dependência previdenciária supere a questão demográfica.

Por fim, a razão de dependência previdenciária não é só estrutural; é também 
cíclica, ao sofrer influência conjuntural do desempenho macroeconômico e 
do mercado de trabalho. O aquecimento econômico, usualmente, implica 
crescimento do emprego. Nesse sentido, a razão de dependência previdenciária 
tende a ser contracíclica. Em períodos de crescimento econômico, o maior nível 
de emprego levaria à redução da razão de dependência previdenciária; o oposto 
ocorreria em períodos de estagnação ou recessão.

Por sua vez, um choque permanente de aumento de emprego apresenta 
efeitos distintos sobre a razão de dependência previdenciária ao longo do 
tempo. No curto prazo, o número de empregados aumenta, e a quantidade 
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de beneficiários não se altera, o que leva à queda na razão de dependência. 
No longo prazo, esses novos contribuintes se aposentarão, o que fará com 
que a razão de dependência previdenciária retorne a um patamar mais 
elevado. Em síntese, o incremento sustentado do emprego alivia as contas 
previdenciárias no curto prazo ao trazer mais contribuição sem incremento 
da quantidade de benefícios. Entretanto, esses efeitos se anulam no longo 
prazo quando os novos contribuintes requererem suas aposentadorias. Em 
outras palavras, se a previdência já é estruturalmente deficitária, não há 
como o incremento do grau de cobertura torná-la solvente.

Em suma, a dinâmica demográfica é um fator estrutural relevante na 
determinação da sustentabilidade de um regime previdenciário, mas há 
vários outros determinantes. Em função da existência das pensões por morte, 
os arranjos familiares e a inserção feminina do mercado de trabalho também 
influenciam a razão de dependência demográfica. As flutuações cíclicas 
do mercado de trabalho, tanto no que dizem respeito a salários quanto a 
emprego, causam alterações de curto prazo que arrefecem ou recrudescem o 
desempenho das contas previdenciárias, ainda que exerçam pouca influência 
sobre a dinâmica de longo prazo. O desenho do plano previdenciário – por 
meio de suas regras referentes a alíquotas de contribuição, condições de 
acesso ao benefício, fórmula de cálculo e regras de indexação – é o principal 
fator de determinação da sustentabilidade previdenciária. A depender de 
como foi traçado, o sistema previdenciário de sociedades envelhecidas pode 
se tornar sustentável; e o de países jovens, caro.

4 HISTÓRIA RECENTE DOS DETERMINANTES DA DINÂMICA PREVIDENCIÁRIA

No Brasil, as alíquotas de contribuição se definem politicamente; não por um 
mecanismo automático de alcance de equilíbrio das contas previdenciárias. 
Em função dessa característica, a história da evolução das alíquotas de 
contribuição apresenta um movimento contraditório ao longo do tempo. 
Por exemplo, a Emenda Constitucional (EC) no 41, de 19 de dezembro 
de 2003, instituiu a contribuição sobre inativos e pensionistas do serviço 
público e aumentou o teto de contribuição do INSS. Na sequência, houve 
um conjunto de movimentos que reduziram as alíquotas de contribuição 
do INSS. A Lei Complementar (LC) no 123, de 14 de dezembro de 2006, 
reduziu de 20% para 11% a tributação sobre o segurado contribuinte 
individual e facultativo. Para ter direito a essa redução, além de abdicar 
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da aposentadoria por tempo de contribuição, o segurado deve contribuir 
somente sobre o salário mínimo. Seguindo essa mesma tendência, a Lei no 
12.470, de 31 de agosto de 2011, permitiu redução de alíquota para 5% 
sobre o salário mínimo para o microempreendedor individual e para as donas 
de casa sem renda própria. Esse benefício estabelece como condição que 
os segurados facultativos de baixa renda devem estar inscritos no cadastro 
único para os programas sociais do governo federal e terem renda familiar 
inferior a dois salários mínimos.

Mais recentemente, a onda de reduções tributárias se estendeu para 
as empresas. A regra geral para a contribuição das empresas para o INSS 
está descrita no Artigo 22 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991, a qual 
estabelece que as firmas devam recolher 20% da remuneração total paga 
aos seus empregados. Apesar da existência dessa regra, há várias exceções 
que permitem tratamento diferenciado, com cobrança de menores alíquotas 
ou mesmo isenção da contribuição patronal. Os exemplos mais conhecidos 
se referem a entidades filantrópicas, micro e pequenas empresas mediante 
o Simples, contribuição patronal do empregador doméstico, clubes de 
futebol, microempreendedor individual, entre outros. Há também exceções 
para as quais se imputam alíquotas maiores. No mesmo artigo da lei 
supracitada, o seu parágrafo primeiro determina que as empresas do setor 
financeiro recolham como contribuição patronal 22,5% sobre os salários 
dos seus empregados.

A lista de exceções, com o respectivo tratamento diferente do que 
prescreve a Lei 8.212/1991, vem se ampliando por meio de uma política 
de desoneração de folha, posta em prática pelo governo desde o segundo 
semestre de 2011, com o emprego de uma sequência de Medidas Provisórias 
(MPs), as quais, posteriormente, se converteram em lei.

Em linhas gerais, a ampliação da política de desoneração de folha, em 
curso desde 2011, consiste na substituição da alíquota de 20% sobre a folha 
de salários por outra de 1% ou 2% sobre a receita bruta, a depender do setor. 
A intenção do governo com essa política é reduzir o custo tributário sobre 
a folha de pagamento e ampliar a competitividade da indústria nacional, 
dado que a contribuição sobre folha não incide sobre o produto importado, 
entre outros objetivos. As normas que especificaram os setores beneficiados 
pela desoneração de folha são: Lei no 12.546, de 14 de dezembro de 2011; 
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Lei no 12.715, de 17 de setembro de 2012; Lei no 12.794, de 2 de abril de 
2013; e Lei no 12.844, de 19 de julho de 2013.

Ressalta-se que a norma determina que os benefícios da desoneração 
sejam temporários com fim de sua vigência em 31 de dezembro de 2014. 
Isso permite que o governo avalie os efeitos dessa política sobre a arrecadação 
tributária, o mercado de trabalho e a competitividade para posterior decisão 
acerca da conveniência da sua continuidade.

Observa-se, mais uma vez, que a sustentabilidade previdenciária não 
se determina por fatores meramente demográficos ou econômicos, mas por 
um conjunto de decisões políticas. Estas muitas vezes não se voltam somente 
para a solvência previdenciária, mas para questões relacionadas a mercado 
de trabalho, competitividade e desempenho macroeconômico, assim como 
ao atendimento de grupos de interesse específicos em questões tributárias 
– fato natural em uma sociedade democrática.

Quanto ao segundo determinante da dinâmica previdenciária, a taxa 
de reposição, optou-se por fazer uma análise do comportamento do valor 
médio das aposentadorias e pensões, devido à dificuldade de obtenção de 
dados administrativos sobre o salário médio dos contribuintes do RGPS.

O valor médio do benefício previdenciário do RGPS entre 2000 e 
2012, deflacionado pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor (INPC) 
– calculado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) –, 
cresceu a uma taxa média anual de 2,2% no período. Esse é um fator 
que pressiona o numerador da taxa de reposição. Em outras palavras, 
para esta taxa se manter constante, seria necessário um crescimento dos 
benefícios e dos salários de contribuição do RGPS no mesmo patamar. 
Situações nas quais o benefício médio crescesse em um ritmo superior ao 
do salário de contribuição levariam ao enfraquecimento da sustentabilidade 
previdenciária, pois a despesa previdenciária seria superior à arrecadação.

Há dois determinantes para o crescimento do valor médio do 
benefício. Em primeiro lugar, o reajuste concedido ao estoque das 
aposentadorias. Nesse aspecto, a política de indexação das pensões se 
divide em duas vertentes. Os que recebem além do salário mínimo têm 
seus benefícios corrigidos de acordo com a inflação passada. Esse grupo, 
portanto, em nada contribui para a elevação real do valor médio do 
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benefício previdenciário. Por seu turno, dado que o piso previdenciário 
se iguala ao salário mínimo, a sua política de ganhos reais contribui para 
a elevação do benefício previdenciário médio. O segundo determinante 
da dinâmica do valor médio do benefício é a relação entre o valor do fluxo 
das novas aposentadorias e o daquelas do estoque já existente. Como, no 
RGPS, a fórmula de cálculo do benefício é determinada pelo histórico 
salarial do segurado, o qual tende a crescer ao longo do tempo, é natural 
observar que o valor médio do fluxo das novas aposentadorias seja superior 
ao valor médio do estoque das aposentadorias existentes.

Em síntese, os dois fatores que determinam a evolução do valor médio 
do benefício são, de um lado, a política de correção das aposentadorias e 
pensões; e, de outro, a diferença entre o valor do fluxo dos novos benefícios 
e o valor médio da aposentadoria ou pensão do estoque existente.

O relevante nesse aspecto é discernir o quanto dessa elevação decorreu 
da sobreindexação do valor dos benefícios e quanto foi resultado da evolução 
do valor do novo benefício concedido em relação aos já existentes. Cálculos 
realizados para a produção deste capítulo indicam que o aumento anual de 
2,2% no valor do benefício foi resultado de uma média ponderada em que 
o crescimento do salário mínimo contribuiu com 5,3%, e a diferença entre 
o valor do fluxo e do estoque das aposentadorias, com 0,4%. Em outras 
palavras, caso a política de indexação dos benefícios fosse somente a correção 
pela inflação passada de preços, o valor esperado do crescimento vegetativo 
do benefício médio das aposentadorias seria de 0,4% ao ano (a.a.). Tal como 
na análise das alíquotas de contribuição, observa-se uma grande influência 
das decisões políticas sobre a dinâmica da sustentabilidade previdenciária. 
A escolha da regra de indexação é capaz de alterar de modo substancial a 
dinâmica fiscal. Decisões políticas podem reforçar ou mesmo ser mais fortes 
que o impacto causado pela dinâmica demográfica.
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Por fim, considera-se a seguir o indicador que mede a razão de 
dependência previdenciária. Com o intuito de calcular o real número  
de pessoas contribuintes, consideraram-se as informações a partir de 2004, 
pois os dados anteriores a esta data não permitem a aplicação de uma 
técnica mais precisa. A razão de dependência previdenciária apresenta um 
comportamento curioso: uma redução substancial concomitantemente ao 
crescimento do número de beneficiários, como se observa na tabela 1.

TABELA 1
Brasil: evolução da razão de dependência previdenciária do RGPS, taxas de 
crescimento de contribuintes e beneficiários (2005-2012)
(Em %)

Razão de dependência Taxa de crescimento dos contribuintes Taxa de crescimento dos beneficiários

2005 67,7 1,2 3,1

2006 64,4 7,6 2,3

2007 60,6 8,4 1,9

2008 57,4 8,9 3,2

2009 56,9 4,3 3,3

2010 54,6 8,1 3,8

2011 52,5 7,2 3,1

2012 50,9 6,7 3,4

Fonte: MPS/AEPS INFOLOGO.

Elaboração do autor.

A razão de dependência passou de 68%, em 2005, para 51%, em 2012, 
em função do crescimento substancial do número de contribuintes, dado 
o bom desempenho do mercado de trabalho no período. A quantidade de 
beneficiários evoluiu de acordo com o crescimento da população idosa, em 
média 3% a.a. Já o número de contribuintes cresceu em média 7% a.a.

Duas preocupações são apontadas com respeito ao comportamento 
recente da razão de dependência. Em primeiro lugar, há limites para o 
crescimento substancial do número de contribuintes, dado pela capacidade 
de transição da informalidade para a formalidade ou mesmo pela inserção 
feminina no mercado de trabalho formal. Em segundo, os novos contribuintes 
serão, no futuro, novos beneficiários, o que tenderá a agravar o nível das 
despesas previdenciárias. Quando esses limites forem alcançados, a evolução 
da razão de dependência previdenciária será fundamentalmente determinada 
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pela dinâmica demográfica e pelas condições de acesso aos benefícios, o que 
determinará o fim do ciclo de bonança da razão de dependência.

O envelhecimento populacional provocará uma trajetória ascendente 
da razão de dependência previdenciária, o que tenderá a fragilizar as contas 
públicas. Decisões políticas apropriadas podem suplantar o ônus gerado pelo 
envelhecimento populacional; porém, comportamento populista e foco no 
curto prazo podem fazer com que a trajetória das contas previdenciárias seja 
mais delicada que aquela indicada pela dinâmica demográfica.

5 TRAJETÓRIA DAS CONTAS PREVIDENCIÁRIAS

As projeções realizadas apontam para uma evolução expressiva da despesa 
previdenciária como proporção do PIB. De fato, o gasto total do INSS – que 
se estima alcançar 7,5% do PIB em 2014 –, passará para 13,4% em 2050, 
tal como se observa no gráfico 1.

GRÁFICO 1
Brasil: evolução da despesa do RGPS como proporção do PIB (2014-2050)
(Em %)
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Elaboração do autor.

Claro que a dinâmica demográfica é um dos determinantes dessa 
evolução. De fato, a participação das pessoas com 60 anos ou mais no total 
da população sai de 12,0%, em 2014, para 32,9%, em 2050. Entretanto, 
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a evolução das contas previdenciárias não se explica apenas por questões 
demográficas. As baixas idades de aposentadoria, a possibilidade de 
acumulação de aposentadorias e pensões, assim como a sobreindexação 
dos benefícios implicam não somente altos valores de gastos previdenciários 
como também deixam sua trajetória explosiva.

Se nada for feito em face do comportamento ascendente da despesa 
previdenciária, haverá necessidade de aumento de tributação ou redução de 
gastos públicos em áreas de atuação. Isso traz à tona a necessidade de reformas 
no sistema previdenciário de modo a garantir sustentabilidade à previdência.

6 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Este texto apresentou os determinantes da sustentabilidade fiscal do sistema 
previdenciário. Para tanto, partiu de um modelo teórico simplificado para 
estabelecer as três principais variáveis da dinâmica previdenciária: alíquotas 
de contribuição, taxa de reposição e razão de dependência.

A partir desse modelo, observou-se que a dinâmica demográfica 
é um dos determinantes da solvência fiscal previdenciária. É natural 
que o envelhecimento populacional leve ao crescimento da quantidade 
de beneficiários e redução do número de contribuintes. Entretanto, 
mostrou-se que questões relacionadas a crescimento econômico, mercado 
de trabalho, arranjos familiares e, principalmente, decisões políticas quanto 
às regras previdenciárias influenciam tanto ou mais que a própria evolução 
demográfica.

Isso desloca o debate da política previdenciária de um obscuro campo 
fatalista e inevitável, determinado pela dinâmica populacional, para outro, 
no qual a ação política é capaz de compensar os limites impostos pelo 
envelhecimento. Escolhas não populares – mas factíveis – são necessárias 
para compensar os efeitos da dinâmica demográfica.
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CAPÍTULO 20

APOSENTADORIA POR INVALIDEZ NO BRASIL: EVOLUÇÃO E 
PROJEÇÃO

Marcelo de Sales Pessoa1

1 INTRODUÇÃO

No Brasil, quando um trabalhador contribuinte do Regime Geral de 
Previdência Social (RGPS) torna-se incapaz de exercer suas funções sem 
possibilidade de reabilitação, ele tem direito a um benefício previdenciário 
conhecido como aposentadoria por invalidez (AI). O objetivo deste capítulo 
é avaliar a evolução histórica deste tipo de aposentadoria e realizar projeções 
das concessões de benefícios com base nas futuras mudanças demográficas.

Inicialmente, analisou-se a evolução temporal do gasto com AI por 
beneficiário, usando, como controle, o valor do salário mínimo (SM). Em 
seguida, tratou-se das concessões de novos benefícios de AI, abordando o 
papel de fatores demográficos – idade e sexo – da população de contribuintes.

Depois, para as projeções do número de novos benefícios,  
aplicou-se a probabilidade de concessões de acordo com a idade e com o sexo 
aos dados demográficos de 2010 a 2050. Estas projeções foram realizadas  
considerando-se três hipóteses: i) sem o crescimento da participação feminina 
entre os contribuintes; ii) com o crescimento desta participação até a igualdade 
com os homens em 2024; e iii) com o crescimento e a reforma previdenciária 
em 2025 que aumenta a idade mínima para a aposentadoria.

Por fim, aventou-se a possibilidade de a variação demográfica afetar 
o tipo de enfermidade que, tipicamente, leva à AI. Também discutiram-se 
outros fatores potencialmente impactantes, como a mudança de hábitos 
causada por aumento da escolaridade e da renda da população contribuinte, 
e a alteração dos setores de atividade econômica, com crescimento dos 
serviços e diminuição da indústria e da agricultura.

1. Técnico de Planejamento e Pesquisa na Diretoria de Estudos e Políticas Macroeconômicas (Dimac) do Ipea.

Livro_NovoRegime.indb   587 10/29/2014   9:45:09 AM



588 Novo Regime Demográfico: uma nova relação entre população e desenvolvimento?

Neste capítulo, usaram-se dados da Pesquisa Nacional por Amostra de 
Domicílios (PNAD) e do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo 
(IPCA) do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), assim 
como do Anuário Estatístico da Previdência Social (AEPS) do Ministério da 
Previdência e Assistência Social (MPAS). As projeções demográficas foram 
retiradas do capítulo 5 deste livro. O período de cada análise, em geral, é o 
maior disponível na respectiva base de dados.

2 EVOLUÇÃO DO GASTO COM AI

A Lei no 8.213/1991 regulamenta a previdência social brasileira. Esta lei 
estipula o valor do benefício da AI como a média aritmética simples de 80% 
dos maiores salários de todo o período contributivo. Portanto, para a AI, 
não há incidência do fator previdenciário.

Na tabela 1, nota-se que os gastos totais com AI2 no RGPS cresceram, 
em termos de reais, 146,0% em dez anos, totalizando cerca de R$ 2,7 
bilhões em dezembro de 2012. Isto representa 0,7% do produto interno 
bruto (PIB) brasileiro nesse mês. Se este valor for comparado aos resultados 
de outras aposentadorias do RGPS (por tempo de contribuição, por idade, 
por invalidez e por invalidez acidentária), a AI responde por 16,9% do gasto 
previdenciário total.

Os pagamentos de AI mudam tanto em virtude da variação do número 
de beneficiários como do valor do benefício. Entre 2002 e 2012, o gasto 
médio por beneficiário cresceu 88% em termos de reais. Uma possível razão 
para este aumento é a relação existente entre o benefício previdenciário e o 
SM. Segundo a Lei no 8.213/1991, o benefício da AI não pode ser inferior 
ao SM. Como este foi elevado em 76% em termos de reais no período, isto 
explicaria parte do aumento do gasto médio. No gráfico 1, pode-se observar 
que, de fato, se esse controle for feito,3 o crescimento do pagamento de AI 
por beneficiário em termos de SM será de 7% no período, passando de 1,36 
SM em 2002 para 1,45 em 2012.

2. Dados dos benefícios ativos, geradores de pagamentos mensais aos beneficiários. Até 2010, o valor 
era dado por mensalidade reajustada (valor MR). Depois, passou a ser a quantia efetivamente paga, 
considerando-se as restrições de piso e de teto previdenciário sobre o valor MR. Isto gera parte das 
diferenças temporais observadas.

3. Razão do gasto com AI por beneficiário (valor total nominal dos benefícios/número de beneficiários) 
sobre o SM nominal em cada ano.
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TABELA 1
Brasil: valor dos benefícios ativos da AI, número de beneficiários e 
porcentagens deste valor em relação ao PIB e ao total de benefícios 
previdenciários (BPs) (2002-2012)

Ano
Valor do  

benefício ativo1

Número de  
beneficiários

Gasto com 
AI/PIB (%)

Gasto com AI/gasto  
com BPs em geral2 (%)

2002 1.108.107.961 2.306.535 0,479 14,0 

2003 1.313.776.980 2.377.014 0,532 14,6 

2004 1.422.127.115 2.474.688 0,539 15,3 

2005 1.624.202.448 2.626.693 0,592 16,3 

2006 1.784.953.288 2.702.765 0,604 16,5 

2007 1.834.912.971 2.722.505 0,596 16,2 

2008 1.943.690.445 2.801.541 0,632 16,3 

2009 2.080.260.639 2.856.811 0,556 16,1 

2010 2.477.308.338 2.913.381 0,642 17,2 

2011 2.558.486.297 2.962.918 0,664 17,0 

2012 2.725.719.594 3.018.929 0,702 16,9 

Fonte: AEPS/MPAS.

Elaboração do autor.

Notas: 1 Este valor corresponde ao total do mês de dezembro de cada ano em R$ de 2012 (deflacionado pelo IPCA).
2 Aposentadorias por tempo de contribuição, por idade, por invalidez e por invalidez acidentária.

GRÁFICO 1
Brasil: SM (em R$ de 2012) e razão do gasto com AI por beneficiário sobre o SM
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Fonte: AEPS/MPAS.

Elaboração do autor.
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3 EVOLUÇÃO DAS CONCESSÕES DE BENEFÍCIOS DE AI

A evolução temporal nas concessões de AIs no Brasil entre 1980 e 2012 
no RGPS é marcada pela volatilidade. Sua taxa de crescimento anual tem 
valor médio de 3,3%, com um desvio-padrão de 24,0%. Como observado 
no gráfico 2, a série de novos benefícios varia em torno da média histórica 
de 150 mil por ano, com um aumento de 14,0% nesses 22 anos.

GRÁFICO 2
Brasil: evolução da quantidade de benefícios de AI concedidos anualmente 
(1980-2012)
(Em milhares)
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Fonte: AEPS/MPAS.

Elaboração do autor.

Para se ter direito à AI, é preciso contribuir para o sistema. Por isso, 
faz sentido controlar o número de concessões do benefício ao ano (a.a.) 
usando a quantidade de contribuintes nesse mesmo ano. No gráfico 3, 
observa-se que, com este controle, a evolução temporal das concessões de 
AI não apresenta tendência aparente, variando em torno de um crescimento 
médio de 0,50% a.a. entre 1995 e 2012. A razão entre o desvio-padrão 
e a média, porém, cai de 7,30 para 0,22 quando se considera o número 
de contribuintes.
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GRÁFICO 3
Brasil: porcentagem de concessões de AI a.a. dentro da população de  
contribuintes do RGPS (1995-2012)
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Fonte: AEPS/MPAS.

Elaboração do autor.

Diversos fatores podem influenciar a evolução histórica das concessões 
de AI: i) idade, sexo, escolaridade e tipo de ocupação dos contribuintes; 
ii)  avanços na medicina preventiva e nos tratamentos; iii) mudanças 
de hábitos; iv) alterações na legislação; v) nível de emprego formal etc. 
Por exemplo, Pessoa e Tafner (2007)4 avaliam o efeito das reformas 
previdenciárias de 1988 e de 2003 no aumento do número de benefícios 
de AI concedidos aos funcionários públicos civis do Poder Executivo a partir 
destas mudanças legislativas.

Lima e Pereira (2013)5 analisam os efeitos das mudanças na estrutura 
etária da população e da informalidade sobre a relação entre contribuintes e 
beneficiários do RGPS. Ressaltam também que a população de beneficiários 
é afetada pela dinâmica demográfica e pela legislação previdenciária. Quanto 

4. PESSOA, M. de S.; TAFNER, P. S. B. Aposentadoria por invalidez dos servidores públicos civis do Poder 
Executivo Federal brasileiro entre 1994 e 2004. Tópicos especiais de finanças públicas: XI Prêmio Tesouro 
Nacional, 2006. Brasília: Editora da UnB, 2007.

5. LIMA, D. V.; PEREIRA, J. M. A dinâmica demográfica e a sustentabilidade do modelo de financiamento 
do Regime Geral de Previdência Social. Tópicos especiais de finanças públicas: XVII Prêmio Tesouro 
Nacional, 2012. Brasília: Editora da UnB, 2013.
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ao conjunto de contribuintes, este é determinado tanto pela dinâmica 
demográfica como pela situação do mercado de trabalho.

Por isso, esses autores propõem o uso de projeções de informalidade 
no cálculo dos contribuintes futuros. O grau de informalidade, porém, está 
sujeito a flutuações econômicas de curto prazo, tornando difícil sua projeção. 
Além disso, a definição de setor informal pode englobar agentes que, apesar 
de não terem carteira assinada, são contribuintes do sistema. Isto gera uma 
subestimação dos resultados. Por conta dessas dificuldades evidenciadas em 
Lima e Pereira (2013), o mercado de trabalho não será objeto de uma análise 
específica nas projeções realizadas neste capítulo. Aqui, abordar-se-á apenas 
o papel dos fatores demográficos disponíveis na base de dados do AEPS e 
para os quais se têm projeções por idade e sexo.

A idade da força de trabalho afeta positivamente a probabilidade 
da AI. Primeiro, usando dados do AEPS, calculou-se a porcentagem de 
concessões de benefícios de AI das faixas etárias em cada ano de 1992 
a 2012. Em seguida, tirou-se a média de todos os anos.6 O resultado 
encontra-se no gráfico 4.7 Pode-se notar que a porcentagem de concessões 
de benefícios de AI é uma função estritamente crescente da idade. Em 
média, num determinado ano, enquanto menos de 1% dos benefícios de 
AI é concedido para contribuintes jovens, com idade entre 20 e 24 anos, 
20% destes benefícios são dados a contribuintes entre 55 e 59 anos.

A porcentagem de concessões de benefícios de AI também apresenta 
diferenças por sexo. Como se pode observar no gráfico 5, em média, 61% dos 
benefícios são concedidos a homens e 39%, a mulheres. Esta porcentagem 
não muda muito entre 1992 e 2012.

6. A variância desses percentuais a cada ano é próxima de zero: em média, 0,02%.

7. No AEPS, havia alguns contribuintes cuja idade era ignorada. A cada ano, atribuiu-se idade a estes 
segundo a proporção daqueles cuja idade era conhecida.
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GRÁFICO 4
Brasil: proporção de concessões de AI de acordo com a faixa etária (média 
entre 1992 e 2012)
(Em %)
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Fonte: AEPS/MPAS.

Elaboração do autor.

GRÁFICO 5
Brasil: porcentagens de concessões de benefícios de AI por sexo  
(1992-2012)
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Elaboração do autor.
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A análise da evolução das concessões de benefícios de AI por idade 
e sexo deve levar em consideração mudanças destas características na 
população de contribuintes do RGPS ao longo do tempo. De fato, no 
gráfico 6, observa-se um crescimento de 23% na proporção de mulheres 
até 45 anos entre os contribuintes. Para as mulheres com mais de 45 anos, 
este aumento foi ainda maior, atingindo 30%.

O gráfico 6 também revela o envelhecimento da força de trabalho 
contribuinte do RGPS. Entre 1996 e 2012, a proporção de jovens com 
até 29 anos caiu 12%, saindo de 45% para 40%. Por sua vez, a proporção 
de contribuintes com mais de 29 anos aumentou 10%, crescendo de 55% 
para 60%.

GRÁFICO 6
Brasil: proporção de contribuintes do RGPS por faixa etária (barra) e de 
contribuintes do sexo feminino em cada faixa etária (linha) (1996-2012)
(Em %)
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Fonte: AEPS/MPAS.

Elaboração do autor.

Como demonstrado no gráfico 6, é preciso levar em consideração 
as variações ao longo do tempo em termos de sexo e idade na análise das 
concessões. A tabela 2, por sua vez, traz a proporção de concessões de AI 
na população de contribuintes por sexo e por faixa etária. Os números se 
referem à média destas proporções entre 1996 e 2012.

Livro_NovoRegime.indb   594 10/29/2014   9:45:10 AM



595Aposentadoria por Invalidez no Brasil: evolução e projeção

TABELA 2
Brasil: proporção de concessões de AI na população de contribuintes por 
sexo e por faixa etária (média entre 1996 e 2012)

Idade Masculino (%) Feminino (%) Total (%)

até 19 0,009   0,004 0,007

20-24 0,028   0,015 0,023

25-29 0,075   0,050 0,065

30-34 0,149   0,125 0,140

35-39 0,267   0,257 0,263

40-44 0,498   0,529 0,508

45-49 0,901   1,094 0,964

50-54 1,701   2,585 1,971

55-59 3,372   5,236 3,833

60-64 5,194 11,690 6,613

65-69 4,308 18,410 6,918

70+ 1,500 14,174 3,962

Total 0,483   0,558 0,509

Fonte: AEPS/MPAS.

Elaboração do autor.

A tabela 2 mostra que, em média, 0,5% dos trabalhadores contribuintes 
do RGPS aposenta-se por invalidez a cada ano. Na coluna total, nota-se 
que, quanto mais velha a faixa etária, maior a probabilidade de AI, podendo 
chegar a quase 7% dos contribuintes entre 65 e 69 anos. Este número, 
porém, cai para os contribuintes com 70 anos e mais.

Na tabela 2, a probabilidade de uma mulher se aposentar por invalidez 
é, em média, 15% maior que a de um homem. Este valor, no entanto, vem da 
diferença observada a partir dos 40 anos, pois, nas faixas etárias mais jovens, 
os homens têm probabilidade maior de AI. Unindo os resultados da tabela 2 
com aqueles mostrados no gráfico 6, que apresenta uma maior participação 
das mulheres e o envelhecimento da população de contribuintes com o 
passar do tempo, pode-se esperar (tudo o mais constante) um aumento na 
proporção de concessões de AI.

4 PROJEÇÃO DAS CONCESSÕES DE BENEFÍCIOS DE AI ENTRE 2010 E 2050

Nesta seção, projetou-se a proporção de aposentados por invalidez 
em relação ao número de contribuintes a cada ano entre 2010 e 2050 
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segundo três hipóteses: i) sem o crescimento da participação feminina 
entre os contribuintes (P1); ii) com o crescimento desta participação até 
a igualdade com os homens em 2024 (P2); iii) e com o crescimento e a 
reforma previdenciária que aumenta a idade mínima para a aposentadoria 
em 2025 (P3).

Inicialmente, usando dados do AEPS/MPAS, calcularam-se as 
porcentagens de concessões de benefícios de AI sobre o número de 
contribuintes (A) desagregando por faixa etária e sexo. Utilizando  
as projeções populacionais apresentadas no capítulo 5 deste livro, calculou-se 
a porcentagem destes contribuintes na população (B), também desagregando 
por sexo e por faixa etária.8 Depois, encontraram-se os valores médios destas 
duas porcentagens (A e B) para 2010, 2011 e 2012. Por fim, aplicaram-se 
estas médias à projeção desagregada da população encontrada no capítulo 
5 deste livro, para a obtenção do número de benefícios de AI concedidos a 
cada ano entre 2010 e 2050.

O gráfico 6 traz o resultado desse exercício. Para a projeção P1, 
assumiu-se que a proporção de contribuintes na população seria igual à 
média observada entre 2010 e 2012 e que a probabilidade de AI entre estes 
contribuintes também continuaria igual à média observada nesse período. 
Esta última hipótese é mantida no cálculo das três séries. Assumiu-se, 
portanto, que, nas próximas décadas, não haveria mudança de hábitos, avanço 
médico, nem melhoria tecnológica capaz de alterar a probabilidade histórica 
de um indivíduo com determinados sexo e idade sofrer algum problema 
incapacitante de forma que seja necessário se aposentar por invalidez.

No gráfico 7, a projeção P2 foi elaborada segundo a hipótese de que 
a porcentagem de contribuintes do sexo feminino dentro da população de 
mulheres aumentaria a cada ano até se igualar à dos homens em 2024 em 
todas as faixas etárias. Por sua vez, a projeção P3 foi construída supondo-se 
que, em 2025, seria realizada uma reforma previdenciária com o aumento 
da idade mínima para a aposentadoria, igualando a porcentagem de 
contribuintes entre 60 e 64 anos à de contribuintes entre 55 e 59 anos.

8. A primeira faixa etária é aquela com idade entre 15 e 19 anos, dado que a contribuição para o RGPS 
só pode ser feita a partir dos 16 anos.
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GRÁFICO 7
Brasil: projeção da proporção de aposentados por invalidez em relação ao 
número de contribuintes segundo as hipóteses P1, P2 e P3 (2010-2050)
(Em %)
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Fonte: AEPS/MPAS e capítulo 5 deste livro.

Elaboração do autor.

Todas as projeções mostram crescimento no número de AIs dentro 
da população de contribuintes a cada ano entre 2010 e 2050. Em todo o 
período, este aumento é de 181% para a projeção P1; de 282% para a P2; 
e de 346% para a P3.

Para P1, isso significa que, tudo o mais constante, dadas as mesmas 
condições do mercado de trabalho e da saúde da população, as concessões 
de benefícios de AI controladas para a quantidade de participantes do 
sistema iriam dobrar em quarenta anos. Isto aconteceria por uma questão 
de mudança demográfica, com o aumento da participação das faixas etárias 
mais velhas no mercado de trabalho e a diminuição das mais novas. Este 
efeito já pôde ser observado no gráfico 6.

Em P2, leva-se em conta uma mudança no mercado de trabalho, com 
uma maior participação feminina. De acordo com a tabela 2, como as 
mulheres mais velhas têm maior probabilidade de AI que os homens mais 
velhos, observou-se, ao final do período, o triplo de concessões de benefícios 
de AI controladas para a quantidade de participantes. Para P3, este aumento 
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é de 3,5 vezes, dado que a reforma presumida forçaria a permanência de 
trabalhadores mais velhos entre os contribuintes para o RGPS.

Pode-se, também, numa análise contrafatual, avaliar o custo, em 2012, 
das novas concessões de benefícios caso se observem as proporções de AI por 
contribuinte de 2050.9 Assim, para P1, P2 e P3, haveria gastos de R$ 317 
milhões, R$ 494 milhões, e R$ 607 milhões, respectivamente, contra o 
custo médio observado de R$ 165 milhões em 2012.

5 DOENÇAS CAUSADORAS DE AI

Além da pressão dos custos por conta do aumento do número de concessões 
de benefícios de AI a cada ano, a variação demográfica prevista pode 
afetar as causas típicas de AI. Atualmente, como se observa na tabela 3, as 
doenças do aparelho circulatório são as principais responsáveis pelas AIs; 
seguidas das doenças do sistema osteomuscular e do tecido conjuntivo 
(DOTC), tais como artrite, tendinite e osteoporose. Transtornos mentais e 
comportamentais aparecem em terceiro lugar.

É possível que, com o envelhecimento da força de trabalho, as doenças 
do aparelho circulatório ganhem ainda mais relevância, assim como as 
neoplasias, por serem típicas de faixas etárias mais velhas. Por sua vez, se 
a participação feminina entre os contribuintes aumentar, também se deve 
esperar uma parcela maior das DOTCs, dado que estas são a principal 
causa de AI entre as mulheres. De fato, na tabela 4, além do aumento da 
idade média, observa-se um crescimento da participação feminina entre os 
contribuintes do RGPS.

A mudança de hábitos é um fator relevante para a AI. Algumas doenças 
do aparelho circulatório, tais como infarto, hipertensão, arteriosclerose e 
embolia, estão ligadas aos hábitos alimentares e ao sedentarismo. A previsão 
do impacto do envelhecimento no aumento da incidência de doenças como 
estas, portanto, deveria ser mediada por uma análise da possibilidade de 
mudança de hábitos. Na tabela 4, nota-se um aumento da escolaridade e da 
renda dos contribuintes do RGPS. Estes são exemplos de fatores geradores 
desse tipo de mudança comportamental.

9. Para esse cálculo, consideraram-se o gasto médio por beneficiário (R$ 902,9) e o número observado de 
contribuintes nesse ano (52.689.767).
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Na tabela 5, observa-se como o tipo de atividade desempenhada pelos 
contribuintes muda ao longo do tempo. Em geral, nota-se que há uma 
diminuição do emprego na agricultura e na indústria e um aumento nos 
setores de serviços e de construção. Isto também afeta a probabilidade de se 
aposentar por invalidez, porque há doenças de maior incidência em certas 
categorias profissionais. Por exemplo, as lesões por esforço repetitivo (LER) 
atingem digitadores, telefonistas e trabalhadores de linhas de montagem; 
a perda auditiva tem maior frequência na indústria e na construção; a 
bissinose, a pneumocarnose, a siderose e a asbestose ocorrem em quem 
trabalha com algodão, cana-de-açúcar, ferro e amianto, respectivamente.

TABELA 5
Brasil: distribuição percentual do emprego por setor de atividade  
(1995-2012)

Ano Agricultura Indústria Serviços1 Construção

1995 7,7 30,2 55,4 6,8

1996 7,9 29,0 56,5 6,6

1997 7,6 28,7 56,9 6,8

1998 7,1 27,9 58,2 6,7

1999 8,0 27,4 58,4 6,2

2001 6,7 27,7 59,9 5,7

2002 6,5 27,0 60,3 6,2

2003 6,8 26,9 60,9 5,4

2004 7,1 28,2 59,3 5,3

2005 7,0 27,2 60,2 5,6

2006 7,3 27,0 60,0 5,7

2007 7,6 27,4 59,2 5,8

2008 7,2 27,2 58,8 6,8

2009 7,1 25,9 60,1 6,9

2011 6,5 23,8 61,5 8,1

2012 6,5 24,4 60,5 8,6

Fonte: PNAD/IBGE, 1995-2012.

Elaboração do autor.

Nota: 1 Administração pública, transporte, comércio e serviços.

6 CONCLUSÃO

Neste capítulo, analisou-se a evolução histórica dos benefícios de AI 
dos contribuintes do RGPS e realizaram-se projeções das concessões de 
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benefícios de AI baseadas nas mudanças demográficas previstas no capítulo 5 
deste livro.

Inicialmente, avaliou-se o gasto com AI. Os resultados apontam para 
uma ligação entre a evolução do gasto previdenciário e o crescimento do 
SM. Entre 2002 e 2012, o gasto médio de AI por beneficiário cresceu 88% 
em termos de reais. No entanto, se este mesmo crescimento for calculado em 
termos de SM, será de apenas 7% no período. Esta ligação se deve ao piso 
legal de um SM para qualquer benefício previdenciário.

Também analisaram-se os efeitos da idade da força de trabalho e da 
sua composição por sexo sobre a probabilidade da AI. Em média, 0,5% 
dos contribuintes do RGPS aposenta-se por invalidez a cada ano. Quanto 
mais velha for sua faixa etária, maior a probabilidade de AI. Assim, este 
valor pode chegar a cerca de 7,0% dos contribuintes entre 65 e 69 anos de 
idade. Quanto ao sexo, a probabilidade de uma mulher se aposentar por 
invalidez é, em média, 15% maior que a de um homem. Esta diferença 
ocorre a partir dos 40 anos, pois, nas faixas etárias mais jovens, os homens 
têm probabilidade maior de AI.

Realizaram-se as projeções das proporções de aposentados por 
invalidez em relação ao número de contribuintes entre 2010 e 2050 
segundo as hipóteses P1, P2 e P3. Todas elas apontam para um crescimento 
das AIs dentro da população de contribuintes a cada ano entre 2010 e 
2050. Em todo o período, este aumento é de 181%, 282% e 346% para 
P1, P2 e P3, respectivamente.

No caso da P1, isso aconteceria devido à mudança demográfica, com o 
aumento da participação das faixas etárias mais velhas no mercado de trabalho 
e a diminuição das mais novas. Em relação à P2, o efeito vem da incorporação 
de mulheres de faixas etárias mais velhas ao mercado de trabalho. Para P3, esse 
aumento é causado pela reforma que forçaria a permanência de trabalhadores 
mais velhos entre os contribuintes para o RGPS.

Também assumiram-se os possíveis efeitos do envelhecimento da 
população e da incorporação da mão de obra feminina sobre as causas típicas 
de AI. Atualmente, as doenças do aparelho circulatório são as principais 
responsáveis pelas AIs seguidas das DOTCs e dos transtornos mentais e 
comportamentais. A elevação da idade média geraria maiores porcentagens 
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para os problemas do aparelho circulatório e de neoplasias, enquanto uma 
maior participação das mulheres elevaria a porcentagem de DOTC. Além 
disso, notou-se um aumento da escolaridade e da renda dos contribuintes 
do RGPS. Estes fatores gerariam mudanças comportamentais capazes de 
alterar as proporções das causas das concessões de benefícios.

Por fim, observaram-se uma diminuição do emprego na agricultura e 
na indústria e um aumento nos setores de serviços e de construção. Com 
isso, espera-se uma quantidade menor de casos de AI ligados a enfermidades 
típicas dos dois primeiros setores, tais como bissinose e perda auditiva.
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CAPÍTULO 21

QUANTO CUSTA CUIDAR DA POPULAÇÃO IDOSA DEPENDENTE E 
QUEM PAGA POR ISTO?1

Ana Amélia Camarano2

1 INTRODUÇÃO

Não há dúvidas de que o novo paradigma demográfico, bastante discutido 
neste livro, está colocando novas questões na agenda das pesquisas 
acadêmicas e das políticas públicas, bem como trazendo novas demandas 
de recursos humanos. Uma das questões refere-se aos cuidados de longa 
duração para a população que, devido à idade avançada, perde a autonomia 
para o desempenho das atividades da vida diária (AVDs).

No Brasil, o novo regime demográfico está resultando em um 
crescimento acentuado da população muito idosa, que é mais exposta às 
fragilidades típicas da idade, ou seja, que demanda cuidados (capítulo 5 
deste livro e Camarano e Kanso, 2010). Isto ocorre a despeito de as pessoas 
estarem vivendo mais e desfrutando de melhores condições de saúde. Esse 
novo padrão demográfico vem acompanhado por uma mudança no perfil 
de morbimortalidade, como visto nos capítulos 4 e 16 deste livro.

Ao longo do século XX, a proporção de óbitos por doenças 
infectocontagiosas diminuiu e a de óbitos por doenças crônicas aumentou.3 
Esses novos padrões estão resultando em uma proporção crescente de 
pessoas que experimentam um conjunto de doenças crônicas não letais. 
Por exemplo, hoje, mais pessoas convivem com doenças cardiovasculares, 
e um menor número morre por ataque cardíaco.

1. A autora agradece a Solange Kanso pelo processamento dos dados aqui utilizados.

2. Técnica de Planejamento e Pesquisa da Diretoria de Estudos e Políticas Sociais (Disoc) do Ipea.

3. Esta mudança no padrão de causas de morte é chamada de transição epidemiológica e está bem 
discutida no capítulo 16 deste livro. 
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As doenças crônicas representam um dos maiores entraves à qualidade 
de vida dos indivíduos, especialmente dos idosos. Acarretam um declínio 
lento e gradual na sua autonomia e independência, sendo alguns declínios 
administráveis; e outros, não. Isso é reforçado pelos contextos de pobreza e 
desigualdade social, que predominam na maioria dos países em desenvolvimento. 
Algumas das doenças crônicas típicas da população idosa são hipertensão, 
diabetes, artrite, doenças cardiovasculares, entre outras. O prognóstico dessas 
doenças, bem como o de demências, é difícil de ser obtido. Por demandarem 
tratamento prolongado, resultam em custos financeiros elevados e exigem 
cuidados específicos e contínuos (Burlá et al., 2013).

Já que mais pessoas estão sobrevivendo às idades elevadas, o número 
das que não conseguirão manter a sua independência e autonomia tende a 
aumentar, o que implica um crescimento da demanda por cuidados. Projeções 
da Organização Mundial de Saúde (OMS) apontam para um incremento de 
aproximadamente 400% na demanda por cuidados de longa duração para a 
população idosa residente nos países em desenvolvimento. Camarano e Kanso 
(2010) projetaram que o número de idosos brasileiros que deverá necessitar 
de cuidados prolongados poderá crescer de 30% a 50% entre 2010 e 2020, 
dependendo de melhorias (ou não) nas condições de saúde e autonomia.

Além disso, mudanças no perfil familiar e o aumento da participação 
feminina no mercado de trabalho também estão em curso na sociedade 
brasileira e resultando em uma redução acentuada da oferta de cuidadores 
familiares (capítulos 3, 5 e 13 deste livro e Camarano e Kanso, 2010). 
Essas  mudanças na constituição dos arranjos, na nupcialidade e no 
papel social da mulher em um contexto de níveis de fecundidade de 
sub-reposição, levam a se pensar que, dificilmente, a família poderá continuar 
desempenhando o seu papel tradicional de cuidadora.

Ao mesmo tempo, reconhece-se que não se pode abrir mão do cuidado 
familiar e nem assumir que ele está garantido. A legislação brasileira estabelece 
que o idoso seja cuidado preferencialmente nos seus lares. Isto está expresso 
na Constituição Federal de 1988 (CF/1988), que estabelece que “a família, a 
sociedade e o Estado têm o dever de amparar as pessoas idosas” (Brasil, 1988).4 
Dispõe, também, no parágrafo 1o do mesmo artigo, que “os programas de 
amparo aos idosos serão executados preferencialmente em seus lares”. O texto 

4. Artigo 230 da CF/1988.
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constitucional deixa claro que apenas na impossibilidade de a família cuidar do 
idoso é que instituições específicas devem ser consideradas uma alternativa de 
atendimento. Esta recomendação também está expressa na Política Nacional 
do Idoso (Brasil, 1994) e no Estatuto do Idoso (Brasil, 2003) e perpassa a 
maior parte das normas no âmbito da saúde e da assistência social.

Essa legislação é fruto, entre outros fatores, dos preconceitos com 
relação ao cuidado institucional e reforça este preconceito (Camarano, 
2008). A justificativa são os altos custos do cuidado formal, especialmente 
o institucional, e a crença de que o idoso é mais bem cuidado na sua família. 
Goldani (2004) sugere que essa justificativa está baseada na percepção de que 
os cuidadores, em especial as mulheres, não incorrem em custos financeiros 
e/ou emocionais para prover cuidado aos idosos nas famílias. As mulheres 
são as principais responsáveis pelo cuidado dos membros dependentes, seja 
na família ou em instituições, e não são compensadas por isso. O aumento 
do seu papel social requer uma maior valorização da função de cuidar.

O objetivo deste trabalho é fazer uma estimativa de quanto custa 
o cuidado familiar, ou, melhor dizendo, quanto as mulheres brasileiras 
poderiam estar ganhando se, em vez de estarem cuidando dos idosos 
dependentes, estivessem participando do mercado de trabalho. Estão sendo 
considerados apenas os custos monetários, embora se reconheça que são 
muitos os impactos que o ato de cuidar acarreta na saúde física e mental do 
cuidador (Neri, 2010; Duarte et al., 2010; Duxbury, Higgins e Schroeder, 
2009). Com esse pano de fundo, este capítulo foi dividido em três seções, 
além desta introdução. A segunda seção discute o papel da mulher no 
cuidado familiar. A terceira apresenta uma estimativa do custo monetário 
do cuidado familiar. Na quarta seção, encontram-se algumas sugestões de 
políticas para ajudar a família a cuidar do idoso dependente.

2 CUIDADO FAMILIAR OU INFORMAL: UMA QUESTÃO DE GÊNERO

Não existe uma definição oficial do que significam cuidados de longa 
duração. Uma das definições é “o apoio material, instrumental e emocional, 
formal ou informalmente oferecido por um longo período de tempo às 
pessoas que o necessitam, independentemente da idade” (UN-DESA, 
2008).5 Em geral, significam cuidados não especializados tais como ajuda 

5. Apud Lloyd-Sherlock, 2010, tradução da autora.
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para as atividades da vida diária. Entre eles, citam-se tomar banho, usar o 
banheiro e se alimentar sozinho. Embora esses cuidados refiram-se a pessoas 
de todas as idades, cuidados de longa duração são, em geral, entendidos 
como destinados à população idosa, dado ser este grupo o mais exposto 
a doenças crônicas que podem resultar em perda de autonomia para o 
desempenho das AVDs.

Esses serviços podem ser oferecidos no domicílio, na comunidade 
e em instituições. São de dois tipos: informais, prestados pelas famílias, 
amigos e/ou vizinhos, e formais, ofertados por profissionais especializados, 
sejam por parte do estado ou do mercado privado (Camarano e Kanso, 
2010). Os cuidados informais domiciliares predominam em todo o mundo. 
Jacobzone, Cambois e Robine (2000-2001) estimaram que, nos países-membros 
da Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE), 
eles representam aproximadamente 80% do cuidado de idosos com perda 
de capacidade funcional e/ou instrumental para as AVDs.6

Para Giacomin, Uchoa e Lima-Costa (2005), o cuidador é a pessoa 
que ajuda o idoso a exercer suas AVDs. Em geral, são providos pelas 
mulheres casadas ou filhas, às vezes idosas e com problemas de saúde. 
Foi o que encontraram as autoras mencionadas nos dados de uma pesquisa 
epidemiológica com a população idosa de Bambuí. Isso ocorria como parte 
de suas atribuições. Elas mostraram também que a maioria das cuidadoras 
informais não apresentava nenhum preparo e/ou qualificação para exercer 
essa atividade. Resultados semelhantes também foram encontrados 
por Karsch (1998), com base em uma pesquisa realizada no município 
de São Paulo entre 1992 e 1997. Essa autora encontrou que 98% dos 
cuidadores entrevistados eram membros da família e 92,8% eram mulheres. 
A maioria delas estava na condição de cônjuges e filhas, 44,1% e 31,3%, 
respectivamente. Aproximadamente 60% das cuidadoras tinham 50 anos 
ou mais de idade e 39,3%, entre 60 e 79 anos. O último grupo cuidava 
de pessoas da mesma idade. Isso significa que idosos estão cuidando de 
outros idosos.

Camarano e Kanso (2010) sugerem que os homens brasileiros com 
dificuldades funcionais são cuidados por seus cônjuges femininos, e as 
mulheres, por seus filhos. A maioria dos homens idosos com perda de 

6. Por cuidado instrumental, considera-se preparar a alimentação, cuidar da casa, fazer compras etc.
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autonomia é casada, o que não ocorre com as mulheres; estas são, em sua 
maioria, viúvas. Isso é consequência da sua maior esperança de vida e da 
sua menor probabilidade de recasamento quando comparadas aos homens. 
Essa situação é verificada em quase todo o mundo. Com base nisso, alguns 
países, como a China, têm estimulado casamentos e recasamentos entre 
idosos, como uma forma de reduzir a pressão sobre os cuidados formais 
(Sokolowsky, 2001).

Pode-se dizer, então, que o cuidado é fortemente afetado por relações 
de gênero. Historicamente, a atividade de cuidar, seja das crianças ou das 
gerações mais velhas, tem sido uma atividade predominantemente feminina 
(Neri, 2006). Isto se dá tanto no âmbito familiar quanto no trabalho 
remunerado. Para algumas mulheres, isso pode resultar em uma dupla 
carga do trabalho de cuidar. Elas podem estar simultaneamente envolvidas 
com o cuidado de filhos pequenos e pais ou sogros adultos. No entanto, o 
envelhecimento populacional é sempre associado à queda da fecundidade, 
o que pode levar a uma redução do trabalho com crianças, compensando 
o aumento do trabalho com idosos (Lloyd-Sherlock, 2010). Isto pode ser 
verdade no curto/médio prazo, mas, no longo prazo, significa uma redução 
da oferta de cuidadores familiares.

A mulher é a principal cuidadora não só na família, mas, também, no 
trabalho assalariado, em hospitais, instituições de longa permanência etc. 
Consequentemente, quando o papel social da mulher muda, a oferta de 
cuidados, especialmente a familiar, pode ficar muito afetada (Lloyd-Sherlock, 
2010). Em geral, o aumento da participação feminina no mercado de 
trabalho aumenta a demanda por provisão de cuidado não familiar.

Mas evidências para o Japão apontam que os filhos do sexo masculino 
estão gradualmente assumindo a responsabilidade de cuidar de seus pais. 
De acordo com Hanaoka e Norton (2008), em 2001, 20% dos cuidadores 
familiares eram filhos homens. Em 2004, esta proporção aumentou para 
25%. A atividade de cuidar, para os homens, é fortemente associada aos 
custos de oportunidade no mercado de trabalho. No Brasil, numa pesquisa 
de campo realizada em Campinas, Neri (2010) também encontrou homens 
exercendo a atividade de cuidar, o que, segundo a autora, é um aspecto 
raramente mencionado na literatura gerontológica. Ela ainda chama 
atenção para o fato de que os homens idosos cuidadores são mais afetados 
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do que as mulheres no exercício do ato de cuidar. Eles apresentaram maior 
descontinuidade no exercício das atividades básicas da vida diária. Várias 
são as razões que podem explicar este resultado, e todas apontam para a 
necessidade de uma atenção especial a esses homens, pois constituem um 
grupo de risco durante o exercício do cuidado e, também, depois, quando 
ficam sozinhos por motivo de morte, institucionalização ou transferência 
da esposa para outro domicílio.

A necessidade de cuidados afeta a oferta de trabalho das esposas e dos 
filhos, a habitação e corresidência, a barganha na família e as transferências 
intergeracionais, como herança e, mesmo, a transmissão de bens entre 
vivos. Apesar das recentes transformações estruturais envolvendo os arranjos 
familiares e o papel social das mulheres, o processo de envelhecimento 
populacional parece não estar sendo acompanhado, na dimensão esperada, 
de uma mudança na divisão sexual do trabalho de cuidar, especialmente no 
âmbito familiar. Isso pode ser resultado da resistência dos atores envolvidos 
e/ou dos baixos incentivos institucionais que as famílias recebem, o que é 
reforçado pelo estado conjugal.

3 CUIDAR CUSTA:7 QUANTO?

Não se tem dúvidas de que cuidar custa. Custa tempo, custa dinheiro, 
acarreta perda de oportunidades, principalmente no mercado de trabalho, 
acarreta riscos para a saúde, isolamento social, entre outros fatores. Como o 
cuidado familiar é realizado no ambiente doméstico, isto o torna socialmente 
invisível. Como tal, ele não é recompensado e não gera direitos sociais como 
o trabalho formal, considerado produtivo. Reconhece-se que o cuidado 
familiar gera grandes benefícios tanto no âmbito público quanto privado, 
mas gera custos para quem os pratica e, pode, inclusive, ser um fator gerador 
de discriminações contra a mulher (Markuartu e Ansa, 2004).

A decisão de cuidar de um idoso dependente é dar continuidade a 
uma relação de uma vida inteira, em geral, contínua e complexa. Portanto, 
a relação de cuidados envolve sentimentos contraditórios como amor, ódio, 
cooperação, rivalidade, inveja, culpa, punição e outros tipos de sentimentos 
que afetam e são afetados pela disponibilidade de recursos financeiros (Neri, 
2010). Independentemente da motivação, a alocação do tempo entre a 

7. Título de uma publicação resultado de um seminário realizado em Sare, em 2003. Ver Emakunde (2004).
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provisão do cuidado familiar, a carreira e o lazer é uma questão conflitante. 
A consideração de que o cuidado familiar é a solução financeira mais barata 
não leva em conta o custo de oportunidade do não trabalho (Simonazzi, 
2009; Goldani, 2004).

3.1 A experiência internacional

A correlação negativa entre a atividade de cuidar e o trabalho remunerado é 
bem documentada na literatura, mas a maneira como esta relação funciona 
não é muita clara. Por exemplo, o Eurobarometer Survey on Health and 
Long Term Care, realizada em 2007 em vários países europeus, encontrou 
que apenas 2% dos entrevistados declararam ter deixado o trabalho para 
cuidar de pais idosos e 3% mudaram do regime de trabalho em tempo 
integral para o parcial com a mesma finalidade. Essa baixa proporção é 
encontrada mesmo nos países onde a atividade de cuidar é centrada na 
família, como Itália e Irlanda (Simonazzi, 2009). Outra pesquisa feita, nos 
Estados Unidos, também avaliando o trade-off entre o ato de cuidar e o de 
participar do mercado de trabalho, encontrou resultados semelhantes aos 
do estudo europeu (Simonazzi, 2009).

De qualquer forma, o objetivo deste capítulo é fazer uma estimativa 
de quanto as mulheres cuidadoras receberiam se estivessem no mercado de 
trabalho, o que poderia vir a ser uma proxy de quanto custaria o cuidado 
familiar. A literatura aponta estimativas para alguns países. Por exemplo, nos 
Estados Unidos, famílias e amigos provêm cerca de 80% de todo cuidado 
necessário aos idosos a um custo estimado de US$ 306 bilhões/ano, mais que 
o dobro do que é atualmente pago para os serviços de assistência domiciliar 
e o prestado pelas instituições de longa permanência naquele país (Duarte 
et al., 2010). Colombo et al. (2011) estimaram, também para os Estados 
Unidos, que o custo dos cuidadores familiares foi de aproximadamente US$ 
375 bilhões em 2007, o que significava 2,7% do produto interno bruto 
(PIB) daquele ano.

Bettio e Solinas (2009) encontraram que 79,6% dos idosos irlandeses e 
83,1% dos italianos são cuidados por suas famílias. Em Modena, região da 
Itália, o custo semanal do cuidado familiar variava de aproximadamente 20 
a 55 euros, dependendo do grau de fragilidade do idoso. No Reino Unido, 
o custo anual de se pagar aos cuidadores familiares a preço de mercado seria 
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de £ 8 bilhões em 1998 (Lloyd-Sherlock, 2004). Isso sugere que a redução 
do cuidado familiar implica uma pressão sobre os gastos públicos.

3.2 Quanto custa cuidar no Brasil

Camarano e Kanso (2010) estimaram em 3,1 milhões o número de idosos 
brasileiros que demandavam algum tipo de cuidado em 2008. Cerca de 550 
mil pessoas, 16,8% dos idosos demandantes de cuidados, não residiam com 
algum familiar que poderia ser um possível cuidador. Viviam em domicílios 
particulares, sós ou com agregados, empregados ou em instituições para 
idosos. Ou seja, as famílias cuidavam ou “descuidavam” de 2,45 milhões 
de idosos. A proporção de idosos residentes em instituições era muito baixa, 
em torno de 1% (Camarano et al., 2010).

Para finalidades deste trabalho, foi feito um exercício para se estimar o 
custo do cuidado familiar no Brasil. Como uma proxy de cuidadoras, foram 
consideradas as mulheres de 20 a 69 anos que não estavam no mercado 
de trabalho, não eram aposentadas, não declararam ter dificuldades para 
desempenhar as AVDs e moravam em domicílios onde havia pelo menos um 
indivíduo com essa dificuldade. Nessa condição, foram encontradas, em 2010, 
1,4 milhão de mulheres,8 sendo que nenhuma contribuía para a seguridade 
social. Como dificuldades para o desempenho dessas atividades, considerou-se 
quem declarou no Censo Demográfico de 2010, realizado pelo Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), não conseguir e/ou ter grande 
dificuldade permanente de caminhar ou subir degraus e/ou ter deficiência 
mental/intelectual permanente.

O gráfico 1 apresenta a proporção de mulheres de cada grupo etário que 
cumpria as condições estabelecidas para ser uma cuidadora familiar, doravante 
chamada de cuidadora. Esta proporção cresce com a idade, dos 25 aos 55 
anos, e decresce a partir daí. Entre as mulheres de 50 a 54 anos, 3,2% estavam 
nessa condição. Aproximadamente, um quarto das cuidadoras tinha entre 45 
a 54 anos e 14,9%, entre 20 a 24 anos. A idade média dessas mulheres foi de 
41,2 anos. Como esperado, entre as cuidadoras, predominavam os cônjuges 
femininos (40,5%), seguidas das filhas, enteadas ou noras (28,0%). Outras 
22,2% eram chefes de famílias e 13,0% eram outro parente (gráfico 2).

8. É possível que este número seja ainda mais elevado, pois, provavelmente, parte das aposentadas deve 
se dedicar às atividades do cuidado familiar. Estas, porém, já têm a sua renda garantida, e não é originada 
do ato de cuidar.
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GRÁFICO 1
Brasil: proporção de mulheres que não fazem parte da população 
economicamente ativa (PEA), não são aposentadas, não têm dificuldades 
para as AVDs e residem em domicílios com pelo menos um indivíduo com 
dificuldade para as AVDs, por grupos de idade (2010)

4

3

2

1

0
20-24 25-29 30-34 35-39 40-44 45-49 50-54 55-59 60-64 65-69

Idade

%

Fonte: Censo Demográfico de 2010/IBGE.

GRÁFICO 2
Brasil: distribuição percentual das cuidadoras segundo a condição no 
domicílio (2010)
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Fonte: Censo Demográfico de 2010/IBGE.
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A grande maioria dessas mulheres (61,0%) apresentava uma 
escolaridade muito baixa. Não chegaram a completar o ensino fundamental, 
conforme mostra o gráfico 3. Apenas 2,7% declararam ter curso superior. 
Consequentemente, a maioria delas morava em domicílios considerados 
pobres. Mais da metade, 52%, desses domicílios apresentava uma renda 
per capita mensal abaixo de meio salário mínimo (tabela 1).

GRÁFICO 3
Brasil: distribuição proporcional das mulheres cuidadoras por anos de 
estudo (2010)
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Fonte: Censo Demográfico de 2010/IBGE.

TABELA 1
Brasil: rendimento médio domiciliar per capita mensal e proporção de 
domicílios pobres onde residem mulheres cuidadoras (2010)

  2010

Rendimento médio domiciliar per capita (R$) 408,40

Proporção de domicílios pobres1 (%)   51,7

Fonte: Censo Demográfico de 2010/IBGE.

Elaboração da autora.

Nota: 1 Rendimento domiciliar per capita menor ou igual a meio salário mínimo.

O exercício realizado neste capítulo consistiu em alocar uma renda 
para as mulheres cuidadoras, considerando idade e nível de escolaridade 
equivalente aos das mulheres com mesma idade e mesma escolaridade que 
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participavam do mercado de trabalho. Se isso se verificasse, essas mulheres 
receberiam aproximadamente R$ 1,1 bilhão mensais, o que elevaria o 
rendimento médio per capita de seus domicílios em 54,0%, conforme 
mostrado na tabela 2. Esse custo estimado significa 3,5% do PIB brasileiro 
de 2010.

TABELA 2
Brasil: características dos rendimentos médios mensais das cuidadoras e de 
seus domicílios (2010)
(Em R$)

Renda alocada às cuidadoras (por 100 mil) 10.762,79

Renda dos domicílios observada (por 100 mil) 22.732,32

Renda estimada dos domicílios considerando a renda das cuidadoras (por 100 mil) 33.495,11

Renda per capita domiciliar observada      408,37

Renda per capita domiciliar estimada incluindo a renda das cuidadoras      629,40

Fonte: Censo Demográfico de 2010/IBGE.

Elaboração da autora.

Essa estimativa foi deflacionada para 2008/2009 para que pudesse 
ser comparada ao custo desses indivíduos em uma instituição de longa 
permanência para idosos (ILPI). Pesquisa do Ipea apontou que o custo 
médio mensal de um residente em ILPI era de R$ 744,10 (Camarano et 
al., 2010). Se os 3,1 milhões de indivíduos com dificuldades para AVDs 
encontrados em 2008 estivessem residindo em uma ILPI, isto implicaria um 
custo total de cerca de R$ 2,4 bilhões mensais, o equivalente a 11,0% do 
PIB daquele ano. Já o custo familiar seria equivalente a 3,7% do PIB. Sem 
dúvida, o custo do cuidado familiar é financeiramente muito mais baixo, 
mas acarreta outras formas de custo. Uma delas é a desproteção social. 

Além da perda de renda, parte dessas mulheres não estava coberta 
pela seguridade social, o que poderá resultar em falta de renda nas fases 
mais avançadas da vida, quando o indivíduo cuidado vier a falecer. Devido 
à idade dessas mulheres cuidadoras, é pouco provável que muitas delas 
entrem no mercado de trabalho quando o parente cuidado vier a falecer 
e possam constituir um histórico de contribuições para lhes garantir uma 
renda na velhice.

Outro exercício foi feito para estimar o número de mulheres que 
poderiam vir a ficar descobertas, caso as condições de 2010 se verifiquem. 
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Foi visto que cerca de 580 mil cuidadoras tinham um cônjuge. Destes, 66,5% 
contribuíam para a seguridade social ou eram aposentados, o que deverá 
garantir a proteção por meio da pensão por morte para aproximadamente 
386 mil cuidadoras. Além dessas, das mulheres que se declararam chefes,  
103 mil também declararam ter um cônjuge que contribuía para a seguridade 
social ou era aposentado. Com isto, 489,4 mil mulheres podem esperar uma 
cobertura de renda na velhice. Mas cerca de 950 mil mulheres, ficarão 
descobertas. A tabela 3 apresenta os resultados desse exercício.

TABELA 3
Brasil: perspectivas de as mulheres cuidadoras serem cobertas pela 
seguridade social (2010)
(Por mil mulheres)

  2010

Total de cuidadoras 1.433,4

Total de cônjuges    579,6

Total de cônjuges cobertas 386,1

Total de chefes cobertas    103,3

Número de cuidadoras cobertas 489,4

Número de cuidadoras descobertas 944,0

Fonte: Censo Demográfico de 2010/IBGE.

Elaboração da autora.

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS: O QUE FAZER?

Apesar de se esperar uma diminuição na oferta de cuidados familiares, 
reconhece-se que as famílias terão de continuar a desempenhar algum papel 
na atividade de cuidar. É impossível, mesmo para os governos dos países 
desenvolvidos, arcar com os custos de prestação de cuidados institucionais 
para atender a toda a demanda. O cuidado familiar, contudo, não pode ser 
tomado como garantido. Para Lloyd-Sherlock (2004), deve-se reconhecer a 
importância do cuidador familiar, apoiá-lo e compensá-lo, não apenas por 
uma questão de justiça social:

Nós precisamos dar mais atenção ao cuidador familiar por motivos mais 
instrumentais – nós contamos tanto com ele que não podemos nos dar ao luxo de 
assumir que ele está garantido. Abordagens inovadoras que combinem cuidados 
informais com outras que contam com o apoio do Estado, tais como programas de 
descanso/respiro, devem ser desenvolvidas (Lloyd-Sherlock, 2004, p. 12, tradução 
da autora).
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Isto significa ajudar as famílias a cuidar de seus idosos. Ou seja, o 
Estado e o mercado privado devem dividir com a família a responsabilidade 
do cuidado do idoso dependente.

Assumindo que as famílias continuarão desempenhando algum papel, 
algumas questões são levantadas:

l	 qual será esse papel?

l	 quais os membros da família assumirão essa responsabilidade?

l	 que tipo de apoio a família deve receber para tornar sua tarefa 
mais fácil?

É bastante discutido na literatura que já se avançou muito no Brasil 
no que diz respeito à garantia de uma renda mínima para a população 
idosa. No entanto, o cuidado com o idoso dependente continua sob a 
responsabilidade da família, o que está estabelecido na legislação vigente. 
Como consequência, a oferta de instituições brasileiras é muito baixa, o que 
pode ser reflexo da baixa demanda ou vice-versa.

A tendência internacional tem sido a de desinstitucionalizar o cuidado 
do idoso (Jenson e Jacobzone, 2000). Em vários países de renda alta, as 
políticas têm buscado facilitar o cuidado no ambiente familiar, onde o 
desenvolvimento de tecnologias assistivas tem desempenhado um papel 
importante (Muiser e Carrin, 2007). É provável que esta tendência se 
acentue no futuro próximo, o que implicará, também, um aumento na 
demanda por cuidadores domiciliares, sejam familiares ou profissionais.

A família brasileira tem desempenhado o papel de principal 
cuidadora dos seus membros. No entanto, a sua capacidade de continuar 
desempenhando essa função vem diminuindo. Uma projeção realizada por 
Camarano e Kanso (2010) aponta para uma redução de até 4 milhões 
de pessoas no número esperado de potenciais cuidadores familiares para 
os próximos dez anos. Essa projeção leva em conta a inserção maciça das 
mulheres no mercado de trabalho, as mudanças na nupcialidade e a queda 
da fecundidade.

Isso remete imediatamente à questão da valorização do cuidador, 
tanto do familiar quanto do formal, o que já foi salientado neste capítulo. 
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Para isso, requerem-se políticas específicas para esse grupo e incentivos para o 
aumento da sua oferta. Estas políticas devem fazer parte do rol das políticas 
importantes para os idosos. No caso do cuidador familiar, medidas para 
valorizar o seu trabalho devem incluir benefícios monetários, grupos de 
apoio emocional e espiritual, folga/respiro, capacitação, inclusão no sistema 
de seguridade social, articulação da função de cuidar de um familiar com 
um trabalho remunerado fora do domicílio, entre outras. Pasinato e Kornis 
(2009) sugerem que a previsão de benefícios pecuniários aos cuidadores deve 
ser pensada de forma articulada entre as áreas de previdência e assistência 
social. Acredita-se que é possível pensar em alternativas combinadas que 
levem em consideração os períodos de tempo despendidos com o cuidado 
de familiares dependentes para fins de aposentadoria. Isso significa uma 
articulação entre as políticas de previdência e assistência social.

Uma das hipóteses assumidas neste trabalho é a da necessidade 
de se combinar cuidado formal com informal. Para Neri (2010), 
o desenvolvimento de serviços comunitários que complementem o cuidado 
familiar é um grande desafio. A autora encontrou na sua pesquisa, em 
Campinas, que os cuidadores familiares não contam com ajuda por parte 
do Estado e ainda são privados de contatos sociais, o que coloca em risco 
o seu bem-estar físico e psicológico. Entre os serviços comunitários que 
poderiam ser oferecidos, a autora sugere a oferta de ajuda instrumental 
constante e regular, por exemplo, para a arrumação da casa, para os cuidados 
físicos, higiênicos e estéticos, para alimentação, medicação e exercício físico 
envolvendo os pacientes. Recomenda, ainda, alguma ajuda para conduzir o 
paciente ao médico, fazer compras e pagar contas. O apoio deve ser regular 
para que o cuidador familiar possa ter algum tempo para si.

Além de reforço ao cuidador familiar, alternativas de assistência 
domiciliar e modalidades institucionais que permitam uma solução 
intermediária entre a institucionalização e a manutenção do idoso em sua 
casa a um custo razoável devem ser pensadas. É o caso de centros-dia, 
hospitais-dia e o cuidado domiciliar formal. No entanto, cada um destes 
serviços atende a necessidades diferenciadas e não elimina a necessidade 
de instituições de residência. Haverá sempre pessoas idosas totalmente 
dependentes, sem renda, que não constituíram família e/ou que vivem 
uma situação de conflito familiar e vão precisar de abrigo e cuidados 
institucionais. Viver em uma instituição pode representar uma alternativa 
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de apoio e também de proteção e segurança. Optar por uma instituição 
não significa necessariamente uma redução da importância da família 
para o apoio e o cuidado dos seus membros dependentes, mas uma nova 
organização e divisão de responsabilidades.

No entanto, como mostrado por Christophe e Camarano (2010) e 
Camarano e Scharfstein (2010) a busca por uma residência institucional 
é vista sempre como a última alternativa. Acontece apenas no limite 
da capacidade familiar de cuidar. As instituições ainda são vistas com 
preconceito e resistência, tanto por parte do idoso quanto de seus familiares. 
Portanto, é importante que, entre outros fatores, ocorra uma mudança de 
percepção quanto a isso. Viver em instituições residenciais, casas de repouso 
ou de qualquer outra denominação deve ser visto como uma alternativa para 
situações específicas. Isso pode incentivar o aumento da sua oferta, o que, 
por sua vez, pode aumentar a qualidade dos serviços. O Estado deve fornecer 
cuidado institucional para os que não podem ser cuidados por suas famílias 
e não podem pagar e, também, regular e fiscalizar as instituições privadas.

Para Giacomin e Couto (2010), as ILPIs precisam existir como um 
equipamento de alta complexidade do Sistema Único de Assistência Social 
(Suas), sob a coordenação desta política e com o apoio das demais (saúde, 
defesa dos direitos de cidadania, abastecimento, esportes, cultura, educação 
etc.) e serem fiscalizadas pelos órgãos reguladores no contexto local. Deve-se 
cobrar do Estado, além do cumprimento do seu papel fiscalizador, o respeito 
efetivo à garantia constitucional da universalidade da assistência social à 
população idosa.

As projeções apresentadas por Camarano e Kanso (2010) apontam 
para uma necessidade urgente de investimentos a fim de ampliar a oferta 
de leitos nas instituições brasileiras. Se as projeções se confirmarem, pode-se 
esperar, para os próximos dez anos, um crescimento no número de idosos 
demandantes de cuidados não familiares que poderá variar de 100% a 
500%. Isso significa que, para atender a esta demanda, o número de leitos 
nas instituições terá de, no mínimo, dobrar.

Não se pode negar que a oferta de cuidados, seja formal ou informal, tem 
um forte componente de gênero. Esta tarefa tem sido de responsabilidade, 
principalmente, das mulheres, e elas não têm sido compensadas por isso. 
A situação ideal seria homens e mulheres poderem compartilhar igualmente 
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essa responsabilidade. Apesar de se reconhecer que uma divisão igualitária 
de tarefas não é uma proposta realista para o médio prazo, é importante 
que as políticas públicas definam a função de cuidar com neutralidade, com 
relação ao sexo do cuidador (WHO, 2002).

Espera-se que o crescimento acentuado do segmento demandante de 
cuidados estimule o desenvolvimento de novas tecnologias assistivas, tais 
como robôs, casas inteligentes, telealarme e outras. Além disso, espera-se 
que novas pesquisas na área de saúde encontrem alternativas para a redução 
da perda da capacidade funcional e diminuição da demanda por cuidados. 
Salienta-se a necessidade das políticas públicas, especialmente as de saúde, 
de priorizarem a promoção e a prevenção da saúde, ou seja, de buscarem 
evitar ou adiar ao máximo possível o aparecimento de doenças crônicas e 
a perda da capacidade funcional dos idosos. Entre as políticas necessárias 
para isso, são mencionados o acesso universal aos serviços de saúde pública 
ao longo da vida e a consideração do impacto do meio ambiente, de fatores 
econômicos, sociais e educacionais, entre outros, nas condições de saúde. 
Sendo assim, é importante garantir não apenas que mais pessoas alcancem 
a última fase da vida mas também que elas o façam com independência  
e autonomia. Isso significa uma melhor qualidade de vida para os idosos e 
uma redução de custos de várias ordens com cuidados.

Para finalizar, salienta-se que, apesar de o Estado brasileiro ter avançado 
no que diz respeito à provisão de uma renda mínima para a população idosa, 
a oferta de serviços de saúde e de cuidados formais ainda é uma questão 
não equacionada. No caso de cuidados, a sua provisão ainda depende muito 
da caridade cristã. Portanto, um passo importante é que o cuidado com 
a população idosa se desvincule da caridade e se constitua em um direito 
do cidadão. A concretização disso, num país como o Brasil, onde tantas 
necessidades sociais ainda estão por ser atendidas, terá de ser uma decisão 
política, alimentada por um amplo debate. Como fazer isso é um desafio 
para os formuladores de políticas. Não existe uma solução única que se 
adéque a todos os países.
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NOVO REGIME DEMOGRÁFICO: UMA NOVA RELAÇÃO ENTRE 
POPULAÇÃO E DESENVOLVIMENTO?

Ana Amélia Camarano1

1 INTRODUÇÃO

Não se tem dúvidas de que a população brasileira, como a de muitos 
outros países do mundo, já entrou em um novo regime demográfico, 
e algumas consequências já se fazem notar: contração da população e 
superenvelhecimento. Para Reher (2007), isso é um fato novo na História. 
É novo por ser a queda da fecundidade a determinante-chave da redução 
populacional, o que resulta, também, no envelhecimento populacional. 
Acredita-se que o período de declínio seja prolongado, dado o momentum 
populacional negativo. A mortalidade passará a exercer um papel 
importante na dinâmica populacional (Reher, 2007).

Foi visto no capítulo 1 que a História já registrou alguns períodos 
de declínio populacional prolongado. Um afetou a Europa, com a peste 
negra, e o outro, as Américas, com o extermínio da população indígena 
(Reher, 2007). A Irlanda perdeu quase a metade de sua população oitenta 
anos depois da Grande Fome e a Alemanha Oriental experimentou uma 
redução de um terço de sua população nos seus quarenta anos de História 
(Livi-Bacci, 2001). Nos dois primeiros casos, o declínio foi resultado do 
aumento da mortalidade e, nos dois últimos países, a variável determinante 
foi a emigração maciça.

Discutiu-se no capítulo 1 que, desde Malthus, o crescimento 
populacional tem sido predominantemente visto como problema, embora 
este debate tenha evoluído com controvérsias. Esta discussão ganhou força 
nos anos 1950, quando quase todos os países do Hemisfério Sul, inclusive 
o Brasil, experimentavam taxas de crescimento elevadas em virtude da alta 
fecundidade e da redução da mortalidade infantil. Isso resultou em uma 

1. Técnica de Planejamento e Pesquisa da Diretoria de Estudos e Políticas Sociais (Disoc) do Ipea.
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grande produção literária preocupada com os perigos de um crescimento 
populacional acelerado. Motivou também a realização da primeira conferência 
de população e desenvolvimento, organizada pelas Nações Unidas e pela 
União Internacional para o Estudos Científico da População – International 
Union for the Scientific Study of Population (IUSSP) –, em 1954, e na 
formulação e implantação de políticas de planejamento familiar. O foco da 
literatura estava nas causas e consequências do crescimento populacional. 
Como a linha de pensamento dominante enfatizava que a rapidez com que 
se desenvolvia esse processo poderia reduzir o potencial do crescimento 
econômico dos países menos desenvolvidos, o controle populacional passou 
a ser considerado um requisito importante para o desenvolvimento.

A partir dos anos 1970, o crescimento populacional passou a ser visto 
como uma nova ameaça – desta vez ao meio ambiente e à exaustão dos 
recursos naturais. Em 1970, nos Estados Unidos, foi lançado o movimento 
moderno pró-meio ambiente, no primeiro Dia da Terra.2 Curiosamente, 
naquele momento, a taxa de crescimento mundial atingiu as suas maiores 
taxas, 2,06% (Longman, 2004). A partir desse movimento, as pressões 
sobre o governo americano aumentaram, o que levou à criação da Agência 
de Proteção Ambiental e de uma série de leis destinadas à proteção do 
meio ambiente. Em 1972, ocorreu a primeira conferência internacional 
sobre o tema, a Conferência de Estocolmo. A preocupação estava centrada 
nos problemas que uma população numerosa poderia acarretar no meio 
ambiente e não o inverso.

O período de crescimento populacional elevado durou pouco. No 
caso brasileiro, cerca de vinte anos, tempo semelhante ao de vários outros 
países do Hemisfério Sul. A redução do crescimento foi decorrência da 
rápida queda da fecundidade que, hoje, atinge níveis abaixo da reposição 
em vários países do mundo, entre os quais o Brasil e mais treze nações 
da América Latina. Alguns destes países adotaram políticas explícitas de 
controle populacional, em outros, como o Brasil, a fecundidade declinou 
pela livre vontade dos indivíduos. O declínio mais que contrabalançou a 
redução da mortalidade, o que beneficiou todos os grupos etários e, hoje, 
beneficia mais a população que tem mais de 50 anos.

2. O Dia da Terra foi criado por um senador norte-americano, no dia 22 de abril de 1970, com o objetivo de incentivar a 
criação de uma consciência comum aos problemas da poluição, conservação da biodiversidade e outras preocupações 
ambientais para a proteção do planeta.
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As perspectivas que se colocam para a população brasileira são a de 
uma diminuição no seu contingente a partir de 2035, inclusive da força 
de trabalho, e uma estrutura etária superenvelhecida, como mostrado 
no capítulo 5. Essas mudanças estão ocorrendo conjuntamente a outras 
tão importantes e inter-relacionadas. Como visto em vários capítulos 
deste livro, destacam-se o aumento generalizado da escolaridade dessa 
população, a inserção crescente das mulheres no mercado de trabalho, as 
mudanças nos arranjos familiares, especialmente na nupcialidade, e nos 
contratos tradicionais de gênero. Além disso, ressaltam-se, também, outras 
transformações importantes na sociedade brasileira, como uma melhora 
generalizada no padrão de vida, a consolidação do sistema de seguridade 
social e a estabilização da base institucional.

Sem dúvida, essas mudanças aqui descritas são resultado do processo 
civilizatório, fruto do desejo dos indivíduos, que passaram a ter um maior 
controle de suas vidas e de seus destinos. Grandes conquistas foram feitas 
na área dos direitos humanos, assegurando o direito à liberdade de escolha 
e o exercício da opção sexual, de maneira segura e livre de pressões. Isso 
possibilitou uma nova configuração familiar, que não é compatível com 
um aumento da fecundidade em um futuro próximo. Na verdade, para 
Reher (2007), a baixíssima fecundidade veio para ficar e está se tornando 
um aspecto estrutural das sociedades pós-modernas. Além disso, cresce o 
número de homens e mulheres que escolhem não ter filhos mesmo sendo 
casados, o que leva ao reconhecimento de um novo tipo de arranjo familiar, 
as famílias DINC (double income, no children), aquelas formadas por duas 
pessoas com rendas e nenhuma criança, como visto no capítulo 3.

Para Longman (2004), não é surpresa constatar que foi uma geração 
numerosa, a dos baby boomers, que mudou comportamentos, os quais, por 
sua vez, resultaram no declínio sustentado da fecundidade. Além de estar 
constituída por um volume demográfico expressivo, essa geração foi responsável 
por grande parte das transformações vividas na contemporaneidade, por 
exemplo, nas áreas de comportamento social, sexualidade, formação familiar 
e relações de gênero, como visto no capítulo 3. Uma das suas características 
é a grande preocupação com sua qualidade de vida e, acima de tudo, com 
a valorização da sua autonomia. Os baby boomers introduziram no âmbito 
sociopolítico a ideia de segurança social e as preocupações com a ecologia, 
modificaram as relações familiares, o que teve um grande impacto social, 
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e apontaram para a necessidade de se preparar para a velhice, situação não 
experimentada por seus pais e avós (Burlá et al., 2013). Além disto, estão 
também contribuindo, principalmente as mulheres, para a postergação 
da velhice ou para uma velhice diferente. Adiaram a menopausa, buscam 
a eterna juventude, contando com o desenvolvimento da medicina e 
cosmiatria. Envelheceram a velhice.

Essa geração derrubou normas culturais e legais que foram durante muito 
tempo compatíveis com uma fecundidade elevada, como a criminalização 
do aborto, a proibição de divórcios e de relações homossexuais, a imposição 
de comportamentos sexuais rígidos dentro e fora do casamento e as barreiras 
para o trabalho da mulher. Ou seja, parece que uma geração numerosa criou 
mecanismos para a redução das futuras gerações.

A questão do declínio, ou, melhor dizendo, da possibilidade de uma 
retomada do crescimento populacional, também faz parte da agenda atual 
de vários países europeus e também do Japão, entre outros, mas é muito 
mais focada no crescimento ou na redução da oferta de força de trabalho. 
Ou seja, parece que o que interessa em relação ao crescimento da população 
é a dinâmica da força de trabalho. No Japão, medidas para contrabalançar o 
declínio das taxas de natalidade assumiram um caráter prioritário e urgente.  
O primeiro ministro Koizumi criou, em 2005, um Ministério do Estado 
para Taxas de Natalidade Declinante e Equidade de Gênero. A preocupação 
estava centrada na possibilidade de a baixa fecundidade e o envelhecimento 
populacional impactarem não apenas as questões socioeconômicas mas, 
também, inviabilizarem o Japão como país (Schad-Seifert, 2006).

Foi visto, no capítulo 1, que a preocupação com o declínio 
populacional ou com a preservação da espécie humana também fez parte 
da história do pensamento econômico-demográfico. A preocupação com a 
continuidade da raça humana já estava presente nos escritos de Hutcheson, 
em 1775 (apud McNicoll, 2013), e nos de Mill (op. cit.), em 1859. Esta 
preocupação não se restringia apenas à quantidade de filhos, mas também 
à sua qualidade. A importância da educação para o desenvolvimento dos 
países foi de tal modo reconhecida que os Estados tomaram para si esta 
responsabilidade, tornando-a obrigatória na maioria deles.
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Como visto, também no capítulo 1, os estudiosos da teoria  
do equilíbrio homeostático afirmam que a preocupação com a reposição da 
espécie humana, bem como a existência de um limite máximo  
ao conforto usufruído por uma dada geração sempre estiveram presentes 
nas sociedades, seja de forma consciente, seja de forma inconsciente. Os 
piques e vales observados na evolução da população foram transitórios, 
pois sempre foram criados mecanismos que visavam limitar a duração e a 
importância desses movimentos (Wilson e Airey, 1997). Esses mecanismos 
eram acionados quando se sentia a necessidade de reduzir o tamanho da 
população, isto é, de controlar a fecundidade, ou aumentá-la, pelo medo do 
seu extermínio. Também, sempre esteve presente a preocupação em alcançar 
um limite mínimo de salubridade e de condições de saúde para garantir a 
sobrevivência de um número cada vez maior de pessoas. Para isso, investiu-se 
na melhoria das condições de vida, na tecnologia médica, na ampliação da 
cobertura de serviços de saúde, de esgoto, de água encanada etc.

Não se acredita que a reversão da tendência de crescimento 
populacional em direção a uma diminuição do seu tamanho absoluto, 
em especial da população jovem, tenha sido suficiente para afastar o 
medo de uma explosão populacional e nem que seja capaz de resolver 
seus problemas estruturais. Essa reversão não chegou sequer a pôr fim ao 
debate entre controlistas e natalistas. McNicoll (1992, p. 399) acreditava 
que esse debate tinha chegado ao fim, o que traria calma à demografia. No 
entanto, a redução da população, provocada pela queda da fecundidade, 
resulta no seu envelhecimento. Ou seja, cresce mais um segmento etário 
considerado dependente (a população idosa) e menos o segmento em 
idade ativa. Consequentemente, onze anos depois, o autor, ao contrário 
do que afirmara em 1992, declarou que “as questões colocadas pela  
pós-transição tiram a esperança de quem esperava tal calma” (McNicoll, 
2013, p. 4, tradução da autora).

No caso da população brasileira, a população em idade ativa (PIA) tende 
a uma redução no futuro próximo. A questão do envelhecimento, então, 
deve ser vista também por esse lado e não apenas pelo prisma do crescimento 
da população idosa. De qualquer forma, essa dinâmica demográfica, aliada 
à dinâmica social, coloca grandes desafios para a sustentabilidade dos 
mecanismos de transferências intergeracionais tradicionais.
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O envelhecimento é, hoje, uma questão importante na agenda das 
políticas públicas e nos estudos acadêmicos. Foi objeto de duas assembleias 
gerais das Nações Unidas, mas entrou na agenda com uma visão negativa 
do processo. No Brasil, o problema está acontecendo antes de o Estado 
resolver as necessidades sociais básicas, como educação e saúde, o que 
significa novos desafios que se somam aos antigos.

Pode-se dizer que, no Brasil e em vários países do Hemisfério Sul, a 
queda da mortalidade (desde a infantil) tem acompanhado a coorte dos 
baby boomers. Foi este segmento da população que nasceu no regime de 
fecundidade mais elevada, se beneficiou da redução da mortalidade infantil, 
mais tarde, da redução nas idades adultas e, atualmente, nas idades avançadas. 
Curiosamente, foi essa coorte que colocou o medo da explosão populacional 
na agenda e, agora, como está envelhecendo, transformando-se nos elderly 
boomers, está colocando o medo do envelhecimento na agenda. Além do 
medo, espera-se que esses boomers, que mudaram tantos comportamentos, 
contribuam para que os desafios colocados pelo envelhecimento tenham 
mais espaço na agenda das políticas públicas.

Outra curiosidade é que o medo da explosão populacional teve seu 
início quando economistas americanos analisavam a situação demográfica 
da China e da Índia no pós-guerra (Szreter, 1993). A preocupação com o 
envelhecimento também se originou na Ásia, principalmente, no Japão e 
na Coreia do Sul.

Sintetizando, parece que o foco da questão deslocou-se do tamanho 
para a estrutura etária. Na verdade, porém, o foco sempre esteve na 
estrutura etária, mas não necessariamente só nela. Voltando à era do rápido 
crescimento, a preocupação também se dava com o crescimento elevado 
de um grupo etário considerado “dependente”, as crianças e jovens. Já 
a primeira fase do declínio populacional foi chamada de “bônus” pelo 
crescimento mais elevado da PIA. Em outras palavras, isso significa que a 
população tem sido vista apenas como força de trabalho, ou como insumo 
para o crescimento econômico.

Esse novo regime demográfico foi recebido com entusiasmo por 
parte dos que temiam a explosão demográfica, mas com preocupação  
por aqueles que acreditam que o crescimento populacional traz prosperidade 
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econômica e desenvolvimento tecnológico e que se preocupam também 
com os desafios acarretados pelo superenvelhecimento.

Este capítulo pretende discutir as questões do declínio populacional 
e do envelhecimento numa visão prospectiva, tomando como base os 
capítulos publicados neste livro. Com isso, espera-se responder à pergunta 
que está no título do livro, ou seja, dado o novo regime demográfico 
brasileiro, pode-se pensar em uma nova relação entre população e 
desenvolvimento econômico?

2 O DECLÍNIO POPULACIONAL

Em 1939, Hansen considerou que o crescimento populacional era um 
dos motores do crescimento econômico. Em 2010, também como visto 
no capítulo 1, Hall e Stone estimaram que a redução do crescimento 
populacional já está afetando negativamente o produto nacional bruto 
(PNB) da Alemanha e do Japão e poderá afetar o da Itália, China e Coreia 
do Sul, a partir da segunda década do século XXI. Os autores sugerem que 
esta tendência pode ser reduzida ou revertida pelo aumento da participação 
feminina e/ou pela permanência dos indivíduos por um tempo mais longo 
no mercado de trabalho.

José Ronaldo de Castro Souza Júnior e Paulo Mansur Levy, no 
capítulo 6, avaliaram que a dinâmica demográfica brasileira da segunda 
metade do século XX aportou uma contribuição positiva e significativa 
para o crescimento da economia. Como a força de trabalho cresceu em 
ritmo superior à população total, a renda per capita também cresceu a partir 
da década de 1970, apesar de a produtividade do trabalho ter-se expandido 
lentamente. Esse fenômeno deve-se esgotar ao final desta década, o que 
trará desafios para o crescimento da economia no longo prazo.

Em um exercício prospectivo feito para este livro, esses autores 
construíram três cenários para a força de trabalho brasileira, assumindo o 
aumento da participação da população feminina nas atividades econômicas. 
Em todos os três cenários, a taxa de participação total diminuiria e a taxa de 
crescimento da população economicamente ativa (PEA) ficaria abaixo da 
taxa de crescimento da população em idade ativa (PIA) em todo o período 
da projeção, entre 2020 e 2050. Isso poderá ocorrer a despeito de uma 
redução projetada para a PIA a partir de 2035, como visto no capítulo 5. 
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Ou seja, os determinantes do crescimento da PEA não parecem ser apenas 
demográficos, o que sinaliza para a possibilidade de aumentos da taxa de 
atividade, apesar da dinâmica demográfica restritiva. Esses cenários não 
consideraram prováveis mudanças na escolaridade dessa futura força de 
trabalho, que deverá apresentar um nível mais elevado e, por isso, poderá 
ser mais ativa e mais produtiva. Chama-se a atenção para o fato de que 
as taxas de crescimento econômico deverão ficar em torno de 2% ao ano 
(a.a.), independentemente das variações projetadas nas taxas de atividade e 
mantendo constantes as atuais taxas de investimento, de 18,4%, observadas 
em 2013. Ou seja, as taxas de crescimento econômico não se mostraram 
muito sensíveis às hipóteses de variação das taxas de atividade. 

Para medir a sensibilidade da taxa de crescimento do produto interno 
bruto (PIB) e da renda per capita a variações nos cenários de investimento 
e da taxa de atividade, Souza Júnior e Levy elaboraram três cenários para 
o crescimento da Formação Bruta de Capital Físico (FBCF). As hipóteses 
para estes cenários levaram em conta uma taxa de investimento próxima da 
atual. Um primeiro resultado mostra que, devido à redução do crescimento 
da população, a taxa de crescimento da renda per capita ficará muito próxima 
da taxa de crescimento do PIB. Isso significa que, se medir o bem-estar do 
país pela renda per capita, o crescimento do PIB total não precisa mais 
ser tão elevado como acontecia anteriormente. Esse resultado confirma as 
previsões de vários autores que defendiam o controle populacional para o 
aumento da renda per capita.3

O que chama a atenção nos resultados apresentados no capítulo 6 diz 
respeito ao esforço de poupança e investimento que será necessário para 
a manutenção de uma taxa de crescimento do estoque de capital de, no 
mínimo, 4% a.a. Para isso, precisar-se-ia de um crescimento na taxa de 
poupança dos 13,9% estimados para 2013 para níveis entre 30% e 48% 
até o final do período da projeção, o que exige, entre outras coisas, um 
aumento das taxas de poupança das famílias. A hipótese do segundo 
dividendo demográfico assume que, dado o aumento da esperança de vida, as 
famílias poderiam se sentir mais incentivadas a poupar para cobrir os custos 
que poderiam ter que arcar com os seus cuidados na velhice. Entretanto, 
para que isso ocorra, é importante que os trabalhadores estejam conscientes 

3. Em 1969, Mário Henriques Simonsen publicou um capítulo em um livro seu, denominado: A aritmética dos coelhos. 
Nele, defendia a redução do crescimento populacional para o aumento da renda per capita. Ver Simonsen (1969).
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de que suas necessidades na velhice não serão supridas pelo Estado ou por 
familiares. Além disso, tem-se observado, no Brasil, que o rendimento dos 
idosos tem desempenhado um papel cada vez mais importante na renda 
de suas famílias – que não são formadas apenas por idosos (Camarano 
e El-Ghaouri,1999; Camarano e Kanso, 2003). Isso compromete a sua 
capacidade de poupança.

Também no capítulo 6, os autores citam uma simulação, feita por 
Brito e Carvalho (2013), que avalia o impacto das mudanças demográficas 
projetadas pela Organização das Nações Unidas (ONU) no PIB e no 
consumo per capita brasileiro. Esta simulação não assumiu progresso 
técnico. Os indicadores deverão apresentar uma tendência declinante, 
enquanto os gastos públicos deverão aumentar para fazer frente ao aumento 
dos custos com a previdência social. A poupança, líquida do investimento, 
será declinante, ficando negativa por volta de 2050.

Em suma, há indícios de que as perspectivas de redução de 
crescimento da população brasileira colocarão, no médio prazo, restrições 
para o crescimento econômico, contrariando a visão que defendia a 
redução do crescimento populacional para o crescimento econômico. Isso 
sugere que o baixo crescimento demográfico precisaria ser compensado 
pelo aumento da taxa de investimento, ao contrário do que se dizia – 
que altas taxas de crescimento populacional diminuiriam as taxas de 
investimento. Os cenários aqui apresentados, porém, não consideram o 
aumento da escolaridade, o que é esperado para a população brasileira, 
como projetado no capítulo  15, nem o crescimento da produtividade. 
Este último poderá ocorrer pelo aumento da escolaridade, bem como 
por inovações tecnológicas, melhoria dos postos de trabalho, sistema de 
mobilidade urbana, entre outros fatores. O crescimento da escolaridade 
e das inovações tecnológicas pode minimizar parte do efeito da dinâmica 
demográfica restritiva na renda per capita.

Para Arbache (2011), aumentar a produtividade do trabalho é 
condição fundamental para diminuir os efeitos da redução populacional 
na competitividade da indústria e, por isso, deveria ser um dos objetivos 
centrais das políticas que visem aumentar a competitividade e criar 
empregos. O aumento da produtividade poderia, também, minimizar a 
redução da massa salarial, resultado da diminuição da força de trabalho, 
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melhorar a relação contribuinte/beneficiário e as condições atuariais do 
sistema previdenciário. Essa questão, no entanto, esbarra na relação entre 
produtividade e envelhecimento. Como discutido nos capítulos 6 e 12, 
as evidências empíricas apontadas pela literatura não são claras quanto à 
relação entre idade e produtividade.

Trabalhadores mais velhos têm a vantagem da experiência que falta 
aos mais jovens, mas, em algumas situações, são menos produtivos. 
Apresentam mais resistência a incorporar as mudanças tecnológicas, bem 
como experimentam altas taxas de absenteísmo devido às morbidades. Em 
alguns casos, as empresas acreditam que assumem gastos mais elevados 
com a mão de obra idosa, que não é economicamente eficiente. É fato 
reconhecido que as sociedades mais jovens tendem a ser mais dinâmicas 
e empreendedoras que as mais velhas. Isso leva a se assumir que o 
envelhecimento da força de trabalho pode implicar um crescimento mais 
lento da produtividade.

Mesmo reconhecendo a possibilidade de uma menor produtividade, 
o novo regime demográfico requer que se criem incentivos para a entrada 
ou permanência de determinados grupos populacionais na força de 
trabalho. Isso significa adiar a saída da população mais velha das atividades 
econômicas e incentivar a entrada de mulheres. Além disso, a mortalidade 
da população masculina de 15 a 29 anos por causas externas tem atingido, 
principalmente, os potenciais ingressantes do mercado de trabalho, 
como visto nos capítulos 11 e 12. A redução da mortalidade nesta faixa 
da população teria um impacto importante tanto no volume da força de 
trabalho quanto no tempo que os homens brasileiros passariam trabalhando.

No Brasil, o aumento da esperança de vida não tem sido compensado 
pelo adiamento da saída da atividade econômica dos homens brasileiros, 
como visto no capítulo 12. Em 2012, os homens deixavam o mercado de 
trabalho aos 64,1 anos, 0,7 ano mais cedo do que em 1982. O adiamento 
da saída do trabalhador da atividade econômica é dificultado pela legislação 
previdenciária, pela baixa escolaridade da PEA idosa e por preconceitos com 
relação ao trabalho de pessoas com idades mais avançadas. O preconceito 
advém da suposta menor produtividade, das dificuldades das pessoas com 
idades mais avançadas em acompanhar as mudanças tecnológicas e das 
taxas de absenteísmo elevadas devido à morbidade.
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Por isso, uma medida geralmente pensada para retardar a saída do 
trabalhador da atividade econômica é o adiamento da idade mínima à 
aposentadoria. Embora, no Brasil, a legislação permita que o aposentado 
continue no mercado de trabalho sem qualquer punição, o fato de o 
homem ser aposentado favorece a sua saída, independentemente  
do valor do benefício previdenciário. Alguns fatores que podem explicar 
a permanência do aposentado no mercado de trabalho são a possibilidade 
de complemento de renda, o custo de oportunidade elevado pela saída 
precoce, que atinge as pessoas de maior escolaridade, boas condições de 
saúde e autonomia (Camarano, Kanso e Fernandes, 2013). No entanto, foi 
visto, também no capítulo 12, que uma parcela crescente de homens de 50 
a 69 anos tem deixado o mercado de trabalho sem se aposentar. Além de se 
concentrarem nesta faixa, apresentam uma escolaridade baixa.

Uma questão a ser levada em consideração nos debates sobre reformas 
do mercado de trabalho e do sistema previdenciário refere-se à efetiva 
perda de capacidade funcional para o trabalho, a partir de determinadas 
idades. Não se tem informações no Brasil que permitam estimar a idade 
em que ocorre a perda da capacidade laborativa. O que se acredita é que 
ela deve ser diferenciada por categorias ocupacionais. Limitações impostas 
para o requerimento de benefícios em idades inferiores ao legalmente 
estabelecido, ou seja, aposentadorias antecipadas, o que no caso brasileiro 
pode ser exemplificado pelas aposentadorias por tempo de contribuição, 
parecem estar associadas a aumentos da demanda por benefícios por 
invalidez/incapacidade para o trabalho (Camarano e Pasinato, 2008).

A transição epidemiológica, discutida no capítulo 16, está fortemente 
associada à demográfica. Isto faz com que mudanças no perfil etário dos 
trabalhadores afetem o perfil das doenças ocupacionais. Por exemplo, 
trabalhadores mais jovens são mais suscetíveis a acidentes, alergias ou 
doenças infecciosas. Doenças cardiovasculares, neoplasias e problemas de 
coluna tendem a se manifestar após longo período de exposição aos agentes 
causadores, sendo, portanto, mais frequentes entre os trabalhadores com 
mais de 45 anos de idade (Camarano e Pasinato, 2008).

Espera-se que as novas coortes de trabalhadores idosos sejam mais 
escolarizadas, o que poderia resultar, para eles, em uma permanência 
mais longa na atividade econômica, gerando, também, um aumento de 
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produtividade. No entanto, o aumento da escolaridade leva a uma entrada 
mais tarde no mercado de trabalho. Também se espera que essas novas 
coortes apresentem melhores condições de saúde e autonomia, o que, em 
consequência, contribuirá para uma saída mais tardia.

De qualquer forma, não se pode deixar de considerar que a idade 
avançada traz perda de capacidade laborativa. Além disto, as exigências 
do trabalho tendem a aumentar com a idade, especialmente em contextos 
de crescimento econômico e tecnológico, o que pode aumentar a 
demanda por benefícios por invalidez gerados por transtornos mentais 
e comportamentais. Ressalta-se, portanto, a necessidade de políticas 
públicas e medidas específicas, por parte dos empregadores, para facilitar 
a inserção de uma população envelhecida nas atividades econômicas. 
Cita-se, por exemplo, a adoção de equipamentos que reduzam problemas 
de audição e visão, bem como atribuições de trabalho adequadas à idade, 
que sejam menos exigentes fisicamente, menos monótonas e que contem 
com uma infraestrutura acessível, além de cargos e horários flexíveis. Tudo 
isso requer, por parte do Estado, políticas específicas de capacitação, saúde 
ocupacional e mobilidade urbana.

Salienta-se que participar do mercado de trabalho tem outras 
implicações além das econômicas. Significa participação social, 
principalmente, para os homens. A saída precoce pode acarretar depressão, 
alcoolismo e até suicídio. Pode, enfim, resultar em outros tipos de 
incapacidade e demandar outras políticas.

Já foi discutido aqui que o aumento da participação feminina no 
mercado de trabalho é outro requisito importante para contrabalançar a 
diminuição da oferta de força de trabalho. No entanto, como mostrado 
no capítulo 13 de Ana Luiza Neves de Holanda Barbosa, apesar de essa 
participação ter aumentado expressivamente entre 1992 e 2008, passou a 
diminuir desde então. Pergunta-se se a taxa observada em 2008 já atingiu 
o seu máximo ou se ainda há espaço para um aumento.

Barbosa encontrou que a escolaridade tem um impacto positivo na 
probabilidade da mulher participar no mercado de trabalho brasileiro. 
Este impacto é mais acentuado para aquelas com ensino superior completo 
ou com mais de quinze anos de estudo. Kaizô Iwakami Beltrão e Milena 
Piraccini Duchiade, no capítulo 15, projetaram um aumento da proporção 
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de indivíduos com nível superior, nível médio e fundamental, o que permite 
também supor uma continuação do aumento da participação feminina.  
O aumento da escolaridade estimula não só a elevação da taxa de atividade, 
especialmente das mulheres e pessoas mais velhas, como também aumenta 
a produtividade. Age, em suma, no sentido de compensar parte do efeito 
restritivo da dinâmica demográfica.

Além disso, o capítulo 13 encontrou que a presença de filhos com 
menos de 12 anos de idade no domicílio tem um impacto negativo na 
probabilidade de uma mulher participar no mercado de trabalho brasileiro. 
Este impacto é mais elevado quanto mais baixa for a idade do filho. Isso faz 
da oferta de creche um determinante importante da participação feminina. 
A questão não é só participar no mercado de trabalho, mas também 
procriar. Como se viu no capítulo 1, a maior valorização da carreira tem 
sido vista como um entrave à procriação. Por isso, é importante que o 
Estado forneça condições para que as mulheres brasileiras possam combinar 
as duas atividades.

Chama-se a atenção aqui para o caráter não determinístico da relação 
entre crescimento populacional e demandas por políticas setoriais. Muito 
embora seja reconhecido que o crescimento populacional pressiona a demanda 
por creches, vagas escolares, leitos hospitalares, unidades habitacionais, 
benefícios previdenciários, esta visão pode ser considerada simplista caso 
não se incorporem outros determinantes destas demandas. Tomando como 
exemplo uma projeção para demanda por creches, realizada por Matheus 
Mascioli Berlingeri e Daniel Domingues dos Santos, no capítulo 14, 
encontra-se que essa demanda é influenciada por duas tendências distintas: o 
crescimento da população de 0 a 3 anos de idade e a participação da mulher 
no mercado de trabalho.

Apesar de a população brasileira de 0 a 3 anos já estar decrescendo, 
encontrou-se que a demanda por creche será crescente nos próximos anos, 
mas, no longo prazo, pode-se esperar uma queda no seu ritmo de crescimento. 
No entanto, chama-se a atenção para o fato de que, no médio prazo, como 
mostrado no capítulo 7 de Ana Amélia Camarano, Solange Kanso, Pamela 
Barbosa e Viviane da Silva de Alcântara, aproximadamente 80% da população 
com menos de 15 anos poderão estar nas famílias de renda mais baixa e apenas 
1,1% nas de renda mais alta. A pressão sobre a demanda de creches públicas, 
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como se vê, passa a ser relativamente muito maior. Há que se considerar 
também o reconhecimento por parte dos pais do papel que a educação infantil 
tem no desempenho cognitivo das crianças. Isto aliado à urbanização pode, 
também, contribuir para uma maior demanda por creches.

As creches constituem um importante equipamento de infraestrutura 
urbana, que ajuda na compatibilização da maternidade com a participação 
no mercado de trabalho. Foi visto no capítulo 1 que as sociedades modernas 
valorizam mais as carreiras femininas do que a maternidade. Por isso, é 
importante a existência de políticas que permitam esta compatibilização 
para que a fecundidade possa atingir níveis mais elevados.

O envelhecimento populacional acarreta uma maior presença de 
idosos nos domicílios, muitas vezes dependentes de cuidados. No capítulo 
13, foi visto que esta presença demanda cuidados das mulheres e também 
inibe a sua participação nas atividades econômicas. Ana Amélia Camarano 
mostrou, no capítulo 21, que aproximadamente 1,4 milhão de mulheres 
não trabalhavam, nem eram aposentadas e moravam com um idoso frágil, 
provavelmente cuidando dele. Estas mulheres estão deixando de gerar 
cerca de R$ 1 bilhão mensais e não estão cobertas pela seguridade social. 
Isso poderá resultar em falta de renda nas fases mais avançadas de suas 
vidas, quando o indivíduo cuidado vier a falecer, reduzindo o rendimento 
médio domiciliar.

É importante, portanto, ajudar essas mulheres a cuidar dos seus 
filhos e de seus idosos, eliminando algumas das barreiras que inibem a sua 
participação nas atividades econômicas. Isso requer, além de um aumento 
da oferta de creches, alternativas de cuidados domiciliares formais e não 
domiciliares para idosos, bem como de outros serviços que auxiliem as 
mulheres na sua “dupla-jornada” de trabalho. Chama-se atenção para o 
fato de que os novos idosos (elderly boomers), além de terem revolucionado 
comportamentos, são formados por pais e mães que demandaram 
alternativas de cuidado não familiar para seus filhos. O resultado é que, 
hoje, creches constituem um equipamento urbano importante para 
qualquer cidade de porte médio. Provavelmente esses pais e mães vão 
pressionar por alternativas de cuidados de longa duração não domiciliares 
para si próprios quando chegar o momento.

A redução da população jovem pode desempenhar um papel 
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importante na redução da taxa de homicídios nas próximas décadas.  
É o que mostra o capítulo 11 de Daniel Cerqueira e Rodrigo Leandro de 
Moura. Como o crime incide mais entre os homens com idades variando 
entre 12 e 30 anos, a diminuição deste contingente pode provocar uma 
queda na taxa de homicídios a partir de 2015. O resultado poderá ser  
uma taxa de homicídios inferior a dez por 100 mil habitantes até meados 
deste século, quase um terço da calculada para a primeira década deste 
século. Este cenário levou em conta apenas as tendências demográficas.

Os autores ressaltam que existem fatores que podem contribuir 
para atenuar o efeito dessa queda projetada ou até revertê-la. Um deles 
diz respeito a expansão e interiorização do mercado de drogas psicoativas, 
que envolve disputas por mercado e conflitos com os agentes da lei, 
com potencial de gerar um grande número de vítimas. Citam ainda 
outros elementos importantes como o descontrole das armas de fogo, a 
impunidade, a não efetividade do sistema de justiça criminal e a política 
de encarceramento em massa, que, por não separar os detentos por grau 
de periculosidade, dissemina uma subcultura e uma tecnologia criminosa. 
Além disso, pode-se esperar que, no médio prazo, como visto no capítulo 
7, 73,4% da população de 15 a 29 anos deverão estar nas famílias pobres 
e apenas 1,6% nas famílias de renda mais alta. Não se avaliou a incidência 
da criminalidade por grupos de renda, mas acredita-se que essa relação seja 
complexa, permeada por vários fatores.

A literatura mais recente sobre os efeitos “negativos” do crescimento 
populacional concentra-se no seu impacto sobre o meio ambiente.  
Pergunta-se se a redução desse crescimento está diminuindo as pressões 
ambientais. Segundo José Feres, no capítulo 10, ao contrário do que se 
poderia pensar, os problemas ambientais não deixaram de existir e nem 
foram amenizados. No Brasil, em muitos casos, houve um agravamento 
desses problemas em ritmo exponencial, o que é ilustrado pela crescente 
deterioração da qualidade das águas nas bacias hidrográficas e/ou pela maior 
produção de resíduos sólidos per capita. O autor salienta, também, que 
durante muito tempo o foco das pesquisas sobre população e meio ambiente 
limitou-se à pressão do contingente populacional sobre os recursos naturais, 
deixando em segundo plano outros aspectos da dinâmica demográfica.

Atualmente, estudos sobre a relação população e meio ambiente 
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avançaram para além do tamanho da população. Passaram a fazer parte 
da agenda questões como a presença de efeitos de escala no consumo de 
recursos por parte dos domicílios, os impactos do envelhecimento da 
população e da urbanização sobre os padrões de consumo e de degradação 
ambiental. O capítulo 9, de Camillo de Moraes Bassi, compara a pauta 
alimentar de adultos (19 a 59 anos) e idosos (60 anos ou mais) e revela que 
a dieta alimentar dos idosos é menos intensiva em bens naturais, tanto em 
terra quanto em água. Considerando-se o número de idosos enumerados 
pelo Censo Demográfico de 2010, o autor conclui que o envelhecimento 
populacional se converte em uma poupança ecológica anual de 14 bilhões 
de m2g de terra e 3,5 trilhões de litros de água.

Essa é uma oportunidade que o envelhecimento populacional 
acarreta para a sociedade brasileira. Pergunta-se se essa dieta dos idosos, 
ambientalmente menos destrutiva, resultado de fatores estritamente 
orgânicos, não poderia ser estendida a outros grupos populacionais. De 
qualquer forma, a conclusão de Bassi é que alterações na estrutura etária, 
somadas a hábitos e afluência, também devem ser consideradas quando a 
questão é a capacidade de suporte e resiliência dos bens naturais.

Um dos aspectos também deixados de lado pela literatura sobre 
população e meio ambiente é o impacto negativo que isso pode acarretar na 
população. O capítulo 10 cita como exemplo o efeito de eventos climáticos 
extremos (frio ou calor intenso) no aumento da morbi-mortalidade dos 
idosos brasileiros ocasionada por doenças cardiovasculares e do aparelho 
respiratório, o que afeta principalmente os idosos. Aponta também que o 
efeito das ondas de frio é mais grave do que as de calor. A literatura ressalta 
que as oscilações climáticas tendem a ser mais frequentes e acentuadas no 
futuro próximo, o que, aliado ao envelhecimento da população, pode ter 
como consequência um aumento da vulnerabilidade de uma parcela maior 
da população, ocasionada pelos fatores climáticos.

Outro efeito das mudanças climáticas, como as secas prolongadas, pode 
resultar em fluxos migratórios do meio rural para o urbano. Isso pode trazer, entre 
outros efeitos, a redistribuição no espaço das doenças infecciosas endêmicas. 
Feres cita, como exemplo, as secas nordestinas prolongadas nos anos de 1984 e 
1993-1994, que levaram ao deslocamento de populações rurais dependentes da 
agricultura de subsistência de áreas endêmicas para a capital do Maranhão. O 
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resultado foi surtos de leishmaniose visceral nas periferias da capital.

Sumarizando, o que se quer chamar a atenção é sobre o caráter não 
determinístico da relação entre crescimento populacional, crescimento 
econômico, meio ambiente, criminalidade e, também, sobre as políticas 
setoriais. Essas relações são intermediadas por vários outros fatores, como 
aspectos comportamentais, desenvolvimento tecnológico e as próprias 
políticas públicas, por exemplo.

3 O ENVELHECIMENTO POPULACIONAL

Como foi mencionado, os baixíssimos níveis de fecundidade estão resultando 
em um envelhecimento populacional acelerado. O debate sobre envelhecimento 
e desenvolvimento também tem oscilado entre visões negativas e positivas, 
predominando a primeira. Uma das visões negativas sobre o envelhecimento é 
a que o associa ao aumento dos gastos públicos. Neste livro, foi considerado o 
aumento dos gastos com saúde e com previdência.4

A associação entre envelhecimento e gastos com saúde foi comprovada 
por Alexandre Marinho, Simone de Souza Cardoso e Vívian Vicente 
de Almeida, no capítulo 17, utilizando informações sobre internações 
hospitalares na rede do Sistema único de Saúde (SUS). Isso se deve ao fato 
de que predominam, entre os idosos, as doenças crônico-degenerativas, 
cujo tratamento é mais caro, as taxas de internação são mais elevadas. Com 
isso, espera-se um aumento nos custos com saúde, dado o crescimento da 
população idosa. Este processo também não é inevitável. Depende de como 
a população alcança a última etapa da vida, de como o sistema de saúde 
se organiza e dos protocolos médicos em curso. Llyod-Sherlock (2004) 
compara os gastos de saúde entre idosos dos Estados Unidos e do Reino 
Unido. Apesar de a proporção de população idosa ser muito similar nos 
dois países, no primeiro se gasta duas vezes mais, o que o autor atribui à 
ineficiência do seu sistema privado de saúde. No Brasil, o sistema público de 
saúde ainda não consegue atender completamente às necessidades básicas 
da população – nem jovem, nem idosa. Isto significa novas demandas a 
serem acrescidas às já existentes.

No capítulo 16, Luciana Mendes Santos Servo analisou a mudança 

4. Os custos com cuidados apresentados no capítulo 21 ainda não se constituem em gastos públicos. Por isso, não 
estão sendo considerados nesta parte.
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no perfil epidemiológico da população brasileira, que passou a ser 
caracterizado pelo aumento da participação das doenças crônicas e pela 
redução das infectocontagiosas tanto nas causas de morte quanto de 
morbidade. No entanto, doenças transmissíveis, como dengue, AIDS e 
malária, ainda marcam o quadro epidemiológico do país. Isso significa 
que, além do aumento nos gastos com saúde provocado pelo aumento 
da participação das doenças crônicas, o Estado enfrenta o desafio de 
continuar, e aprimorar, o monitoramento, a prevenção e o controle das 
doenças infecciosas. O texto também chama atenção para o crescimento da 
obesidade no Brasil em homens jovens e em mulheres de todas as idades, o 
que parece ter acontecido conjuntamente com o aumento da desnutrição.

A autora reconhece que ainda há pouco conhecimento acumulado 
sobre as causas de várias doenças crônicas, embora tenha havido avanços 
no estudo dos fatores de risco. Entre esses fatores, consideram-se: o 
tabagismo, a alimentação inadequada, o álcool e a inatividade física. Os 
elementos explicativos estão associados a fatores não modificáveis, como 
a genética, e a determinantes macroeconômicos e sociais. Os fatores de 
risco intermediários mais importantes estão relacionados a hipertensão, 
dislipidemia, obesidade/sobrepeso e intolerância à glicose.

O envelhecimento atinge também a força de trabalho, o que faz com que 
as doenças crônicas ganhem mais importância no seu perfil epidemiológico, 
podendo resultar em uma aposentadoria precoce, por invalidez. Para a 
Organização Mundial de Saúde (OMS), o envelhecimento funcional se 
inicia aos 45 anos (Camarano e Pasinato, 2008). Como visto no capítulo 5, a 
partir de 2030, mais de 40% da PIA brasileira será composta por pessoas com 
mais de 45 anos, proporção esta crescente durante o período da projeção. 
Sem dúvida, essa definição da OMS é estática, ignorando os grandes avanços 
nas condições de saúde, decorrentes de melhorias nas condições de vida, do 
avanço da tecnologia médica e da expansão da cobertura dos serviços de 
saúde. No entanto, não se pode deixar de considerar que a idade traz perda 
de capacidade laborativa. O que está acontecendo é que esta idade também 
está envelhecendo, ou seja, está sendo postergada.

Marcelo de Sales Pessoa, no capítulo 20, encontrou uma associação 
positiva entre idade e concessão de benefícios. A tendência que se 
pode esperar para 2050 é de um aumento no número de concessões de 

Livro_NovoRegime.indb   644 10/29/2014   9:45:21 AM



645Novo Regime Demográfico: uma nova relação entre população e desenvolvimento?

benefícios por invalidez, que poderá variar de 180% a 346% – devido 
não só ao aumento da idade média dos segurados mas, também, pelo 
crescimento da participação feminina entre os contribuintes do sistema de 
seguridade social.5

As doenças do aparelho circulatório são as principais causas da 
aposentadoria por invalidez, seguidas das doenças do sistema osteomuscular 
e do tecido conjuntivo, tais como artrite, tendinite e osteoporose. É 
provável que, com o envelhecimento da força de trabalho, as doenças do 
aparelho circulatório ganhem ainda mais importância no perfil das doenças 
causadoras da aposentadoria, assim como as neoplasias, por serem doenças 
típicas de faixas etárias mais velhas. Por sua vez, o aumento da participação 
feminina no mercado de trabalho pode resultar em um aumento das 
doenças do tecido conjuntivo no total de fatores geradores de benefícios 
por invalidez, por serem estas as principais causas de envelhecimento 
funcional das mulheres.

Prever o impacto do envelhecimento no aumento da incidência de 
doenças como as mencionadas anteriormente e nos gastos com saúde e 
aposentadorias por invalidez é dificultado pelo desconhecimento da 
evolução de padrões de comportamento, como cuidados nutricionais, 
prática de atividades físicas e redução ou suspensão do consumo de tabaco, 
bem como por políticas de promoção e prevenção à saúde. Isso significa 
uma mudança de hábitos. O aumento da escolaridade da população 
brasileira, em curso e projetado, pode contribuir para essa mudança 
comportamental. Além disso, como salientado por Servo, o Estado 
brasileiro já está avançando no controle de ações como a proibição do fumo 
em locais públicos, a normatização da quantidade de sal nos alimentos e a 
lei de alcoolemia zero. Sem dúvida, o foco do sistema de saúde deverá ser 
na combinação de ações de promoção e prevenção, mais relacionadas aos 
processos de cronicidade das doenças, paralelamente ao desenvolvimento 
de ações curativas para atuação nas fases agudas e de cuidados para as 
pessoas que perderem a capacidade funcional.

De qualquer forma, há que se considerar que os determinantes 
das condições de saúde vão muito além de um estilo de vida saudável. 

5. Foi observado no capítulo 20 que as mulheres mais velhas apresentam uma maior probabilidade de se aposentarem 
por invalidez do que os homens.
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O Brasil é caracterizado por grandes desigualdades sociais, o que faz 
com que a sua população experimente trajetórias de vida diferenciadas 
e, consequentemente, envelheçam de formas diferentes. Reconhece-se, 
também, a importância das condições socioeconômicas e genéticas na saúde 
dos indivíduos. Além disso, há que se levar em conta que os protocolos 
médicos muitas vezes terminam resultando em tratamentos longos, caros e 
desnecessários para doentes terminais. Muitas vezes prolongam a morte ao 
invés da vida, resultando, também, em muito sofrimento.

Isso coloca a necessidade de se discutir a morte em várias dimensões. 
Em primeiro lugar, o processo de morrer. Como estão morrendo as pessoas? 
Apesar de ser uma questão importante para uma sociedade envelhecida, o 
tema não foi discutido diretamente neste livro. No entanto, sugere-se aqui 
a necessidade de o sistema público de saúde assegurar o fornecimento de 
meios para que as pessoas possam terminar suas vidas com dignidade e com 
um mínimo de sofrimento quando decidirem que chegou o momento para 
isso (Diniz e Costa, 2004). Em segundo lugar, também se requer reconhecer 
a importância que a mortalidade terá na dinâmica da população brasileira, 
tanto no seu crescimento como no processo de envelhecimento.

É muito comum associar envelhecimento a gastos previdenciários. 
Sem dúvida, o crescimento de um segmento populacional com mais idade 
implica maiores gastos com benefícios previdenciários, dado que o Estado 
brasileiro reconheceu a perda da capacidade laborativa pela idade avançada 
como um risco social a ser coberto. O impacto da dinâmica demográfica, 
porém, pode ser reforçado ou reduzido por decisões políticas e pelo 
crescimento econômico.

As projeções sobre gastos previdenciários e assistenciais, apresentadas 
nos capítulos 18 e 19, apontam para uma forte pressão sobre os gastos 
públicos num futuro próximo. Paulo Tafner, Carolina Botelho e Rafael 
Erbisti, no capítulo 18, concluem que, para se manter a relação despesa 
previdenciária-PIB constante, ao nível de 2012, mantendo também 
constantes as regras institucionais da previdência social e a taxa de 
formalização da economia deste ano, o PIB deverá apresentar uma taxa de 
crescimento constante em torno de 4% pelos próximos trinta anos.

No capítulo 19, Marcelo Abi-Ramia Caetano apresenta uma projeção 
da razão de dependência previdenciária. O envelhecimento populacional 
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provocará uma trajetória ascendente nessa razão, o que poderá fragilizar 
as contas públicas. É de se esperar que isso resulte no crescimento da 
quantidade de beneficiários e na redução do número de contribuintes. 
Entretanto, como foi visto nesses dois capítulos mencionados, 
crescimento econômico, mercado de trabalho, arranjos familiares e, 
principalmente, decisões políticas quanto às regras previdenciárias 
influenciam tanto ou mais que a própria evolução demográfica. Para 
Caetano, essa conclusão desloca o debate da política previdenciária do 
campo do inevitável, determinado pela dinâmica populacional, para 
outro, no qual a ação política pode ser capaz de lidar com os desafios 
impostos pelo envelhecimento.

A discussão sobre os impactos do novo regime demográfico não pode 
desconsiderar que os idosos do futuro são os jovens pobres de hoje. Já 
foi bastante discutido na literatura que o sistema de seguridade social 
brasileiro tem conseguido resolver, pelo menos de forma parcial, a pobreza 
entre os idosos (Barros, Mendonça e Santos, 1999; Delgado e Cardoso 
Júnior, 2004; Camarano, 2004). Isso, em parte, tem sido possível porque o 
contingente de idosos ainda é relativamente pequeno comparado à PIA. As 
simulações feitas no capítulo 7 apontam que a população de 30 a 59 anos 
poderá ser menor do que a de 60 anos ou mais nos três estratos superiores 
de renda. Além disso, a proporção de idosos pobres deverá dobrar, o que 
poderá comprometer a garantia de renda para esta população quando ela 
perder a capacidade de trabalhar.

Quando se pergunta, por exemplo, se o Estado brasileiro terá capacidade 
financeira para dobrar o número de Benefícios de Prestação Continuada 
(BPCs) pagos,6 a resposta depende do crescimento da economia e da sua 
capacidade de gerar mais empregos formais. Isso reforça a alta prioridade 
que políticas educacionais dirigidas especialmente a crianças e jovens pobres 
devem receber por parte do Estado brasileiro. Além de educação, para este 
segmento populacional, saúde também deve fazer parte das prioridades das 
políticas públicas, para que esses jovens envelheçam saudáveis.

6. No ano de 2012, foram pagos 1.753.112 benefícios assistenciais para os idosos pobres (Brasil, 2014, p. 363).
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Salienta-se que esse desafio está sendo enfrentado por um grande 
número de países desenvolvidos e em desenvolvimento. Assegurar uma 
renda para aqueles que perdem a capacidade laborativa, garantindo a sua 
subsistência, e reduzir a pobreza entre idosos implica custos crescentes. 
Adiar a idade à aposentadoria é uma medida que deve ser vista com cautela, 
pois isso pode resultar em taxas de desemprego elevadas para a população 
mais velha (Bloom et al., 2011 e capítulo 12 deste livro). Longman (2004) 
propôs reduzir o valor das contribuições para a seguridade social para os 
pais que proverem o sistema com futuros contribuintes. O que se pode 
concluir é que não existe uma solução única que se adeque a todos os 
países e nem uma solução sem “lágrimas” (Ogawa e Takayama, 2006,  
p. 20, tradução da autora).

A “solução” dependerá de um conjunto de variáveis, a saber: o 
potencial de crescimento econômico, o desenvolvimento de mercado de 
capitais, o aumento da participação de mulheres e idosos no mercado de 
trabalho, a compreensão da equidade intergeracional, a credibilidade das 
instituições governamentais, entre outros. No longo prazo, o aumento da 
fecundidade pode exercer um impacto importante. Os autores concluem 
que “viver ainda é perigoso. As sociedades ainda não eliminaram todos os 
riscos decorrentes de uma vida mais longa. O que se pode fazer são esforços 
para reduzir ao mínimo estes riscos” (op. cit., p. 20, tradução da autora). 
No entanto, viver muito é um desejo de todas as sociedades. Reconhece-se 
que esta é uma das maiores conquistas sociais do século XX. Reforçando 
o que já foi visto, os desafios trazidos pelo envelhecimento não se devem 
apenas a uma vida mais longa, mas, também, a uma redução do número 
de nascimentos.

Sintetizando, acredita-se que demografia não é destino.7 Pelo contrário, 
acredita-se que as sociedades devem fazer da população o objetivo último 
de qualquer política pública. Portanto, o futuro da sociedade brasileira não 
será determinado apenas pela antecipação das mudanças no tamanho e na 
distribuição etária de sua população. O conhecimento dessas mudanças é 
importante para a definição de escolhas e decisões políticas. Para Friedland 
e Summer (2005), os desafios de uma sociedade envelhecida vão além de 
atender às necessidades da população idosa. Os idosos não vivem isolados 

7. Tradução do título do livro Demography is not destiny, revisited, de Friedland e Summer (2005). 
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na sociedade: seu bem-estar depende do bem-estar de toda a sociedade 
(Llyod-Sherlock, 2004).

Repetindo, demografia não é um destino. Ao longo da História, 
pode-se observar que as mudanças demográficas sempre criaram desafios 
importantes para as sociedades, as quais, por sua vez, sempre fizeram 
opções políticas para se adaptar a elas. Ou seja, as mudanças demográficas 
em si mesmas não são boas nem ruins; boas ou ruins são as maneiras que a 
sociedade escolhe para lidar com elas. Ainda, segundo Friedland e Summer 
(2005), um maior crescimento econômico pode facilitar essas decisões, 
na medida em que mais recursos estarão disponíveis. A sua distribuição, 
porém, dependerá sempre de uma decisão política. Além disto, se a 
população não cresce como a economia vai crescer?

4 PERSPECTIVAS

O que se pode esperar para meados deste século, no Brasil e em quase 
todo o mundo, é a proliferação de famílias de filho único, alta esperança 
de vida, declínio populacional e uma população superenvelhecida. Este 
novo paradigma está resultando em um paradoxo: nasce cada vez menos 
gente e morre cada vez menos. Solange Kanso mostrou, no capítulo 4, 
que as mortes estão sendo cada vez mais adiadas. Pergunta-se se o declínio 
populacional será irreversível e levará à sua implosão e até onde irá o aumento 
da esperança de vida ou a redução da mortalidade nas idades avançadas.

Sem dúvida, o regime demográfico atual é resultado do processo 
civilizatório, fruto do desejo dos indivíduos, que passaram a ter mais 
controle de suas vidas e de seus destinos. Os avanços da tecnologia médica 
têm permitido uma intervenção no ciclo da vida em todas as suas etapas, 
desde o nascimento até a morte: da reprodução assistida e clonagem ou 
o controle da reprodução até a aceleração ou prolongamento da morte 
(Castells, 1999). Ou seja, são avanços que interferem na dinâmica 
demográfica e contribuem para a garantia dos direitos dos indivíduos.

Não há previsões de um aumento da fecundidade em um futuro 
próximo e nem existe um consenso em relação à utilização de políticas  
pró-natalistas como alternativa para o aumento da fecundidade. O que 
existe, como discutido no capítulo 1, é uma controvérsia a respeito da sua 
eficácia e legitimidade. Elas geram preocupações, por um lado, pela carga 
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fiscal, e, por outro, pelo medo de que afetem as conquistas alcançadas 
na área de direitos humanos e sexuais. Há um consenso em uma grande 
maioria dos países, em especial da Europa Ocidental, que as decisões sobre 
questões de famílias são decisões privadas e que o Estado não deveria 
intervir. Alguns autores acreditam, porém, que filhos são resultados de 
escolhas no âmbito privado e geram custos e benefícios privados, mas 
resultam, também, em custos e vantagens para toda a sociedade (Gauthier, 
1996, apud Chesnaiys, 1996). Isso coloca a necessidade de o Estado ajudar 
as famílias na criação de seus filhos de tal maneira que as mulheres possam 
conciliar carreira e maternidade.8 Esta ajuda deve se estender no caso do 
cuidado com o idoso dependente e familiares deficientes, tendo em vista o 
aumento da participação feminina nas atividades econômicas.

Acredita-se que, dado que a História não confirmou a explosão 
populacional, não confirmará também a implosão. Em 1956, Spengler 
chegou a prever um despovoamento da Europa, que poderia durar dois 
séculos, o que não ocorreu. Isso, porém, não significa que não haverá um 
período de declínio populacional prolongado, pois este já está semeado na 
dinâmica demográfica brasileira, que acontecerá mesmo na hipótese de 
um aumento da fecundidade em um futuro próximo. A questão é a sua 
duração, a magnitude e as consequências.

Como se mencionou, a geração dos baby boomers, consciente ou 
inconscientemente, encontrou mecanismos para reduzir o crescimento 
populacional. Pergunta-se se as gerações baby busters encontrarão 
mecanismos para aumentá-lo. Não se acredita que vários dos mecanismos 
encontrados pela geração baby boom para reduzir a fecundidade, como a 
liberdade para as escolhas sexuais, a legitimação dos divórcios, proibição do 
trabalho infantil, regulamentação das jornadas de trabalho, entre outros, 
serão revertidos. Hoje, estes mecanismos estão legitimados como direitos. 
A preocupação com meio ambiente também deve continuar fazendo 
parte da agenda das novas gerações. É possível que mudanças de hábitos, 
políticas públicas e o próprio progresso tecnológico possam produzir 
melhorias na qualidade ambiental. Para isso, o aumento da escolaridade 
terá um papel muito importante. No entanto, produz um impacto redutor 
na fecundidade.

8. Citou-se no capítulo 1 a experiência exitosa da Suécia em estimular a natalidade. Foi uma política de gênero em que 
o Estado assumiu parte dos custos da maternidade e da criação de filhos.
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Portanto, novos mecanismos deverão ser encontrados para propiciar o 
aumento da fecundidade. Deverão passar, necessariamente, por uma nova 
valorização dos filhos tanto na família quanto na sociedade. Mais do que 
dos filhos, da população como um todo. Com relação à mortalidade, a 
sociedade deverá continuar investindo na redução das mortes prematuras, 
especialmente entre a população masculina jovem e as crianças, e na busca 
de condições para que os idosos possam ter uma morte digna quando 
chegar o momento.

Para finalizar, conclui-se que o regime demográfico atual é novo na 
História, mas a relação entre população e desenvolvimento continua velha. 
A população continua sendo vista como problema. Anteriormente, porque 
crescia muito e era muito jovem, agora por estar envelhecendo e crescendo 
pouco. Ainda assim, a História mostrou que a sociedade e a população 
têm, de alguma forma, se adaptado uma à outra.

Repetindo o que foi dito no capítulo 1, afirmar que o crescimento de 
um determinado grupo populacional, seja jovem seja idoso, se constitua 
em um “problema” é assumir um padrão tecnológico constante, uma oferta 
inelástica de recursos e um padrão estático da distribuição dos mesmos,  
vis-à-vis um crescimento acelerado do segmento jovem ou idoso. A História 
mostra que, nos últimos 250 anos, a oferta de recursos, ampliada pelo 
progresso tecnológico, tem acompanhado o crescimento populacional. 
Níveis elevados de pobreza em quase todo o mundo têm sido mais 
consequência da má distribuição dos recursos do que da falta deles. As 
alterações climáticas e a poluição ambiental estão muito associadas ao 
padrão de consumo elevado.

Finalmente, espera-se que os debates futuros sobre população, economia, 
meio ambiente e políticas públicas sigam mais desvinculados das lentes 
malthusianas. Isso significa considerar que tanto a população quanto a 
quantidade e a forma de distribuição de recursos na sociedade são variáveis 
dinâmicas e interrelacionadas. Além disso, parafraseando a demógrafa 
neozelandêsa Jane Sceats, espera-se que a contribuição da demografia como 
ciência a esse debate extrapole a função de simplesmente “contar pessoas, mas 
que assegure que as pessoas contem” (Pool, 1997, p. 1, tradução da autora).
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